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CAPITULO I 



SUMMARIO 



A primeira campanha de Montevideu — Os corsários francezes 
em Moçambique e em S. Thomé — Occupação e evacuação de 
Goa e de Macau pelos Inglezes — Importantes melhoramentos 
no Brazil — Melhoramentos em Angola — Novas culturas em 
S. Thomé — Alguns melhoramentos em Gabo- Verde — A via- 
gem dos pombeíros entre Angola e Moçambique atravez da 
Africa — O congresso de Vienna e a abolição da escravatura 
— Gampanha contra Artigas e occupação de Montevideu — Os 
corsários de Artigas em Cabo-Verde — Revolução de Pernam- 
buco — Portugal e os corsários de Tunis — Revolução de 24 
de agosto de 1820 — Adhesão de varias capitanias no Brazil — 
Attitude do Rio de Janeiro — A assembléa dos eleitores de pa- 
rochia dissolvida violentamente — Volta da familia real para a 
Europa — O principe D. Pedro no Brazil — Os seus conflictos 
com as cortes — Jorge de Avilez no Rio de Janeiro — A resis- 
tência do general Madeira na Bahia — Manutenção de D. Ál- 
varo da Gosta em Montevideu — Gampanhas de Gunha Fidié 
no Piauhy e no Geará — Resistência de D. Pedro ás ordens das 
cortes — Proclamação da independência do Brazil — Abandono 
da Bahia pelo general Madeira — Gapitulação de D. Álvaro da 
Gosta — O almirante Gochrane — Adherem ao novo império o 
Pará e o Maranhão — Mallograda tentativa diplomática do conde 
de Rio-Maior — Negociações em Londres — Sir Gharles Stuart 
no Rio de Janeiro — Reconhecimento da independência do Bra- 
zil — A revolução de 1820 nas colónias — Desordens em An- 
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gola, em Moçambique, na índia — Guerras com os cafres em 
Moçambique — Guerras com os pretos em Angola — Leves ten- 
tativas de annexação ao Brazil em Benguella e em Moçambi- 
que. 



O sétimo volume da obra Os Portugue:{es na Africa^ 
Ásia e America termina com a narração, que deixa in- 
terrompida, da campanha de D. Diogo de Sousa, conde 
de Rio Pardo, na Banda Oriental, que hoje constitue a 
republica do Uruguay. Cumpre-nos portanto concluir 
essa narrativa ou antes refundil-a, porque faltou ao 
narrador o conhecimento de dois elementos importan- 
tissimos para a historia d'essa breve campanha: a in- 
tervenção em todos esses negócios da ambiciosa prin- 
ceza D. Carlota Joaquina, mulher do principe regente 
D. João, e a intervenção interesseira da Inglaterra, re- 
presentada por lord Strangford, embaixador inglez no 
Rio de Janeiro. 

Quando Buenos-Ayres se sublevou contra a Hespa- 
nha, proclamando a sua independência, D. Carlota Joa- 
quina, que anciava pelo poder, fosse como fosse e fosse 
onde fosse, favoreceu os insurgentes, e por meio de 
enviados secretos fez-lhes saber que não teria duvida 
em acceitar um throno americano, e em fazer todos os 
esforços para auxiliar os que lh'o dessem. Acceitaram 
os insurgentes com jubilo essa proposta, porque espe- 
ravam que a metrópole, vendo a irmã de Fernando vii 
á frente do movimento, não ousaria oppôr-se-lhe, e que 
o Brazil auxiliaria com todos os seus recursos a inde- 
pendência do povo que ia buscar uma rainha ao throno 
portuguez. 

Tudo isso falhou, e não tardaram a percebel-o os 
revolucionários. D. Carlota Joaquina promettera ir ella 
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mesma ao Rio da Prata. Não pôde cumprir a promessa, 
e a pouco e pouco, e, como, ao mesmo tempo, a Hes- 
panha se mostrava resolvida a manter a sua auctori- 
dade, e o general Elio, que tomara o commandò das 
forças hespanholas em Montevideu, ameaçava Buenos- 
Ayres, os insurgentes abandonaram a princeza que ti- 
nham primeiro acolhido com jubilo, e a princeza furiosa 
dirigiu as suas baterias em sentido opposto, e, em vez 
de os proteger, passou a hostilisal-os, e a incitar seu 
marido a que interviesse na lucta, soccorrendo a Hes- 
panha. 

Lord Strangford, porém, que via quanto interessava 
ao commercio inglez a independência das colónias hes- 
panholas, trabalhava em sentido inverso, e aconselhava 
o governo portuguez a conservar-se estrictamente neu- 
tral. Havia, pois, lucta aberta entre o ministro inglez e 
a princeza de Portugal. Contava esta com a dedicação 
pessoal de um homem importante, sir Sydney Smith, 
commandante da esquadra ingleza; mas lord Strang- 
ford, para obviar a esse inconveniente, fez com que o 
governo britannico retirasse o commandò a esse ofificial, 
e o substituísse pelo vice-almirante Courcy. 

Montevideu achava-se cercado pelas forças argenti- 
nas de D. José Rondeau, ao passo que Buenos- Ayres 
era bloqueado pela esquadra hespanhola. Esse bloqueio 
era, porém, puramente nominal, visto que o governo in- 
glez o não reconhecia, e os seus navios abriam caminho 
a todas as provisões de que Buenos-Ayres precisava. 
Montevideu, porém, é que se achava completamente 
assediado pelo lado da terra. D. Carlota Joaquina, que 
alimentava agora a esperança de que a dedicação á 
causa hespanhola lhe rendesse a regência de Hespanha 
conferida pelas cortes de Cadiz, em vista do encarce- 
ramento em França de seu irmão Fernando vn, tanto 
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fez com seu marido que este consentiu em soccorrer 
secretamente o general Elio cercado em Montevideu. 
Oppunha-se a isso tenazmente lord Strangford, e fulmi- 
nava o governo portuguez com protestos 3obre protes- 
tos. O governo portuguez hesitava, quando o procedi- 
mento do guerrilheiro Artigas, que veio saquear pro- 
priedades portuguezas na fronteira, no Rio Grande do 
Sul, tornou indispensável a intervenção. Sigamos agora 
a ordem chronologica, adoptada pelo auctor da obra 
iijue estamos concluindo : 

1811 — Em setembro desse anno, D. Diogo de 
Sousa, á testa do exercito que tomou o nome de «pa- 
cificador da Banda Oriental», e que estava já concen- 
trado em Bagé, como exercito de observação, passou 
a fronteira, tomou o forte de Santa Thereza, enxotou 
adiante de si as guerrilhas inimigas e estabeleceu o seu 
quartel-general em Maldonado. A noticia doestes acon- 
tecimentos encheu de verdadeira fúria lord Strangford. 
Ameaçou, trovejou, declarou que a Inglaterra cortava 
as suas relações diplomáticas com Portugal, retirava a 
sua protecção ao principe, e desembarcava forças suas 
para obstar ao progresso dos Portuguezes, se o governo 
não retirasse immediatamente o exercito de D. Diogo 
de Sousa. O governo do principe' regente, apezar de 
fraco, e apezar de estar n'essa occasião em grande de- 
pendência da Inglaterra, não se aterrou com esse ulti- 
matum^ e declarou que não retirava as suas tropas se- 
não em condições honrosas. Um representante do go- 
verno de Buenos-Ayres, D. Manoel Sarratea, declarou 
então que os insurgentes acceitariam a mediação de 
Portugal e da Inglaterra com certas condições, se se 
convencionasse certo e determinado armistício, levan- 
tando as tropas argentinas o cerco de Montevideu, e 
levantando a esquadra hespanhola o bloqueio de Bue- 
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nos-Ayres. Consentindo em tudo isto o ministro de Hes- 
panha e o ministro de Inglaterra, o ministro portuguez 
também accedeu, e, tendo-se D. José Rondeau ausen- 
tado com as suas tropas, o general Elio apressou-se a 
informar D. Diogo de Sousa do que se passava, e a 
pedir-lhe que se retirasse com o seu exercito para o Rio- 
Grande, visto já não ser necessário o seu auxilio. 

Era singular esta precipitação, mas o general Elio e 
os seus compatriotas não viam com bons olhos o auxi- 
lio portuguez, suppondo que pensava mais o governo 
do Rio de Janeiro em annexar Montevideu ao Brazil 
do que em libertal-o dos argentinos. N'esse momento 
era infundada a suspeita ; o príncipe D. João obedecia 
principalmente a um sentimento natural de solidarie- 
dade, que o levava a atalhar o incêndio revolucionário 
nas terras visinhas, d'onde podia passar para as suas. 

Comtudo D. Diogo de Sousa não se apressou a ac- 
ceder ao convite do general Elio. Exigiu primeiro do 
governo de Buenos-Ayres que dissolvesse 'as guerrilhas 
de Artigas, e que desse garantias de que este não con- 
tinuaria a inquietar as povoações portuguezas, e, em- 
quanto não vinha a resposta de Buenos-Ayres, passou 
para as cercanias de Paysandú, bateu as tropas de 
Artigas no Passo dei Cone, nas Pontas de Damian, 
e em Romualdo de la Vega, destruiu as povoações de 
Japejú e de S. Thomé, bateu os Índios auxiliares de 
Artigas junto do arroyo de Los Laureies, e obrigou o 
próprio Artigas a abandonar a margem esquerda do 
Uruguay. 

1812 — Morria, porém, no principio doeste anno o 
ministro D. Rodrigo de Sousa Coutinho, conde de Li- 
nhares, e o seu successor conde das Galveias não pro- 
cedeu com a mesma energia. Mandou logo a Buenos- 
Ayres o coronel João José Rademaker, todo devotado 
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aos Inglezes, que, apezar de ter recebido do próprio 
príncipe regente a ordem expressa de não ir para Bue- 
nos- Ayres, sem se ter entendido primeiro com D. Diogo 
de Sousa, aportando para isso á Colónia do Sacra- 
mento, não obedeceu a essa ordem, seguiu directamente 
para Buenos-Ayres, tratou com o triumvirato que alli 
governava, assignou uma convenção de armisticio sem 
as minimas garantias a 25 de maio de 1812, e ordenou 
logo a D. Diogo de Sousa que cessasse as suas hosti- 
lidades com Artigas, e retirasse immediatamente para 
o Rio-Grande. Ainda D. Diogo de Sousa se quiz esqui- 
var a executar esta ordem, mas, não ousando tomar 
sósinho uma responsabilidade d'essa ordem, chamou a 
conselho os seus generaes e commandantes de corpos. 
Foram de opinião que se obedecesse, e D. Diogo de 
Sousa retirou emfim, com o exercito em duas colum- 
nas, uma das quaes se dirigiu para Bagé e a outra para 
Conceição. 

181 3 — N'este anno e nos annos immediatamente an- 
teriores occupou-se o governo portuguez activamente 
em desenvolver os recursos do Brazil. Mandaram-se vir 
da Ásia especiarias e chá para estabelecer a sua cul- 
tura na terra americana, modificou-se por alvará de 17 
de novembro de 181 3 a legislação mineira para se 
reanimar a producção do oiro que estava decadente. 
Aproveitou-se a descoberta do ferro nas montanhas do 
Brazil, creando-se fabricas e fundições, e mandando 
buscar estrangeiros habilitados para as dirigirem. Le- 
vantaram-se plantas hydrographicas das costas brazi- 
leiras. Continuou-se e desenvolveu-se a exploração dos 
rios. Animou-se e promoveu-se a emigração, principal- 
mente dos Açores. Melhorou-se, posto que timidamente, 
a instrucção publica. 

18 14 — A terminação da guerra que assolava a Eu- 
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ropa e o mundo desde os primeiros annos do século, e 
a que dera origem a ambição napoleonica, encheu de 
alegria o Brazil. Para solemnisar tão importante acon- 
tecimento, o governo portuguez tomou uma -medida 
que estava sendo inevitável, mas que não deixava de 
representar um passo gigante dado pelo Brazil no ca- 
minho do progresso. O alvará de i8 de junho de 1814 
abria os portos do Brazil ao commercio de todos os 
povos. 

181 5 — Tendo sido Napoleão vencido novamente em 
Waterloo, voltou outra vez a reunir-se o congresso de 
Vienna em que tão maltratado foi Portugal. Teve de 
restituir á França a Guyana que as suas tropas lhe ti- 
nham conquistado em 1809, não obteve a restituição 
de Olivença, que a Hespanha unida com a França nos 
tomara em 1801, recebia uma indemnisação de guerra 
inferior á que era arbitrada a "nações que tinham pade- 
cido muito menos do que nós, e finalmente, coUabo- 
rando no nobre pensamento da abolição do trafico da 
escravatura, ao passo que a França só se compromet- 
tia a abolilo d'ahi a cinco annos, a Hespanha d'ahi a 
oito annos, Portugal tomava o compromisso generoso 
de abolil-o immediatamente, apesar do enorme prejuízo 
que d'ahi resultava para as suas colónias africanas e 
principalmente para o Brazil, e a abolil-o, mediante a 
magra indemnisação de 3oo:ooo libras esterlinas ou 
i:35o contos que a Grã-Bretanha nos offerecia. 

A muito custo se decidiram os inglezes a abandonar 
as colónias portuguezas que tinham occupado com o 
pretexto de as defender contra os corsários francezes. 
Em 1801 tinham elles tomado posse de Goa, e, se a 
abandonaram em 181 5, foi isso devido á energia do go- 
vernador Francisco António Veiga Cabral, porque as 
tropas britannicas, apesar da resolução tomada na me-. 
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tropole, iam inventando delongas. Também deixaram a 
Madeira que haviam occupado em 1807, e deixaram-n'a, 
também graças á pertinácia e á intimativa do nosso 
ministro em Londres, Sousa Coutinho, que foi por isso 
elevado á dignidade de conde do Funchal. Também 
tinham occupado Macau, mas a attitude dos chinezes 
fizera com que a occupaçao apenas durasse alguns 
mezes. 

Em geral as colónias africanas tinham padecido muito 
com as guerras napoleónicas : em primeiro logar porque 
a metrópole tivera de as deixar quasi ao abandono, em 
segundo logar porque no mar das índias principal- 
mente, sempre alguns corsários francezes, entre os 
quaes se tornou notabilissimo o nome de Surcouf, con- 
seguiam, escapando ás esquadras inglezas, molestar o 
nosso commercio com grave prejuizo de Moçambique. 
Demais as poucas forças de que alli dispúnhamos da- 
vam ousio aos cafres, que em 1807 assassinaram o go- 
vernador dos Rios de Senna, em 1809 invadiram as ilhas 
de Cabo-Delgado fazendo grande mortandade. Feliz- 
mente em 18 10, o sargento-mór João Vicente de Car- 
dinas, empregando pela primeira vez a artilheria nos 
sertões de Africa, deu uma rude lição aos régulos da 
Terra-Firme, fronteiros á ilha de Moçambique, e em 
181 5, governando a colónia Marcos Caetano de Abreu 
e Menezes, vingou o governador de Cabo-Delgado nos 
cafres a affrònta de 1809. 

Nas ilhas de S. Thomé e Principe reinara duraíite 
os primeiros annos do século xix a mais completa anar- 
chia. Em 1800 uma esquadra franceza commandada 
por Francisco Landolphe tomara a ilha do Principe, 
capitulando o governador da ilha, pagando aos france- 
zes Soo onças de oiro, e celebrando com elles um tra- 
tado de amizade e commercio, Note-se que doeste tra- 
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tado curiosíssimo nem ao menos tivera conhecimento 
o^oTemador das duas ilhas, que estava em S. Thomé. 
Ficou bem conhecido na historia com o nome de capi- 
tulação monstro, Diga-se que, ao menos, apesar da 
miséria a que as ilhas estavam reduzidas, n^estes an- 
nos se introduziu alli a cultura do café, que hoje cons- 
titue a sua principal riqueza. 

Em Angola, mais isenta dos males da guerra geral, 
houve durante esses 1 5 annos um certo desenvolvimento. 
O governador D. Fernando António Soares de Noro- 
nha fundou a pequena fabrica de ferro de liamba e 
explorou as minas de cobre. O governo de António de 
Saldanha da Gama, que principiou em 1806, foi illus- 
tradissimo. Em 1807 abriu relações com os Moluas, 
que em 1808 enviaram uma embaixada a Loanda. 
Como desde os fins do século passado se tratara da 
ligação entre as duas costas, destinando-se a esse fim 
a expedição dirigida em Moçambique pelo grande sá- 
bio brazileiro Francisco José de Lacerda e Almeida, 
expedição com a qual se deviam encontrar os expedi- 
cionários de Angola, mandou Saldanha da Gama n'essa 
direcção os pretos, chamados pombeiros, Pedro João 
Baptista e Amaro José, que atravessaram a Africa, pas- 
sando pelas terras dos moluás. Lacerda e Almeida 
morrera sem conseguir levar a cabo a sua expedição. 
Os dois pretos angolenses, apesar de infinitas demo- 
ras, chegaram em 181 1 a Moçambique, e voltaram tra- 
zendo cartas do governador, que só foram recebidas 
em Loanda em 181 5, quando Já governava José de 
Oliveira Barboza. Além d'isso Saldanha da Gama fez 
explorar o ferro, o cobre, o petróleo, a gomma copal, 
o cardamomo de que mandou amostras ao Rio de Ja- 
neiro, explorou as minas de enxofre de Benguella, es- 
tabeleceu uma çoudelaria no Dande, fez regulamentos 
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para fomentar a agricultura, e creou uma aula de ma- 
thematica em Loanda, aula que pouco durou. Em i8i3, 
1814 e 181 5 o governador José de Oliveira Barboza 
tentou canalisar a agua do Quanza para Loanda, afim 
de abastecer de agua a capital de Angola, mas nada 
conseguiu. 

Em Cabo Verde também se sentiu, posto que debil- 
mente, o impulso dos melhoramentos. Durante o go- 
verno de D. António Coutinho de Lencastre, que prin- 
cipiou em 181 3, alinharam-se as ruas da Praia e fize- 
ram-se duas estradas. 

No Rio de Janeiro entrava no ministério António de 
Araújo, conde da Barca:, homem illustradissimo, que 
não só deu grande impulso aos melhoramentos já ini- 
ciados, mas promulgou a medida, que produziu enthu- 
siasmo no Brazil, que elevava a colónia americana á 
cathegoria de reino unido. 

1816 — Morreu n'este anno a rainha D. Maria i, que 
estava louca havia mais de vinte annos, e o principe 
regente cingiu a coroa, tomando o titulo de D. João vi, 
rei do Reino-Unido de Portugal, Brazil e Algarves. 
Continuou António de Araújo a tomar medidas saluta- 
res para o Brazil, desenvolvendo notavelmente a via- 
ção publica e fundando com artistas francezes de pri- 
meira ordem, que mandou vir de Pariz, a Academia de 
Bellas-Artes do Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo a 
anarchia que reinava no Rio da Prata, e o dominio que 
o guerrilheiro Artigas exercia nas provincias de Entre- 
Rios e Corrientes, limitrophes do Brazil, obrigaram o 
governo do Rio de Janeiro a formar de novo um exer- 
cito de observação, composto de duas brigadas que 
mandou vir da Europa. Eram tropas aguerridas, onde 
vinham officiaes superiores como Saldanha, Azeredo, 
Claudino Pimentel e João Chrysostomo Callado, que se 
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tinham distinguido na guerra peninsular, e que tinham 
por commandante supremo o general Lecor, que Wel- 
lington por mais de uma vez distinguiu, e por generaes 
de brigada Jorge de Avilez, e Magalhães Zuzarte. Cada 
brigada constava de dois batalhões de caçadores de 
oito companhias cada um, de três esquadrões de ca- 
vallaria e de um parque de artilheria. Eram ao todo 
4:83 1 praças, e foram mandadas, assim que chegaram 
da Europa em março^ de 1816, para a ilha de Santa 
Catharina onde esperaram as ordens do governo. 

18 17 — A situação no Rio Grande do Sul continuava 
effectivamente a ser desastrosa. Artigas dominava na 
Banda Oriental e estabelecera governo em Montevideu, 
e o governo insurgente de Buenos-Ayres, que comba- 
tia contra os hespanhoes no Chili é no Peru, nem ti- 
nha força para subjugar Artigas, nem vontade de o 
impedir de saltear, como fazia constantemente, a pro- 
víncia do Rio Grande do Sul. Viu portanto o governo 
portuguez que não conseguiria ter socego, emquanto 
não sacudisse definitivamente Artigas da Banda Orien- 
tal, e que para isso seria indispensável occupar Monte- 
videu, já que nem os hespanhoes conseguiam manter o 
seu dominio n'esta cidade, nem o governo de Buenos 
Ayres fazer alli respeitar a sua auctoridade. Foi para 
isso que mandou vir da Europa a divisão de Lecor, 
prevenindo do seu intento os governos da Inglaterra e 
da Hespanha que lhe não fizeram objecções. Orde- 
nou pois ao marquez de Alegrete, governador do Rio 
Grande, que perseguisse os bandos de Artigas, e a Le- 
cor que penetrasse na Banda Oriental, e tomasse posse 
de Montevideu, que estava sendo governada por um 
delegado de Artigas, Miguel Barreiros. 

O governo de Buenos-Ayres tratava nesse momento 
de sujeitar Artigas ^ sua obediência, e preparara con- 
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tra elle uma expedição, mas, apenas teve conhecimento 
do intento do governo portuguez, tratou de se pôr de 
accordo com o caudilho oriental, e mandou um pleni- 
potenciário seu protestar contra os actos do governo de 
D. João VI. Não quiz, porém, Artigas sujeitar-se. ao do- 
mínio de Buenos-Ayres, e preferiu sustentar sósinho a 
lucta contra os portuguezes. Ficaram, pois, com grande 
despeito seu, neutraes os argentinos. 

Contava Artigas com o seu -conhecimento do ter- 
reno, com a destreza e agilidade inexcediveis dos seus 
cavalleiros, e com a intrepidez das suas tropas aguerri- 
das. Não se lembrava porém em primeiro logar de que 
os Rio Grandenses tinham as mesmas qualidades mili- 
tares que os seus uruguayos, e de que as tropas que 
vinham da Europa, e que ia ter na sua frente, estavam 
de sobejo aguerridas por seis annos de luctas homéri- 
cas em Portugal, na Hespanha e em França. 

O plano de Artigas consistia em deter a marcha do 
general Lecor, entretendo-o apenas com a resistência 
de algumas tropas commandadas pelo seu subalterno 
Fructuoso Ribeiro, emquanto elle mesmo com seu ir- 
mão André, e os seus caudilhos Verdun e Sotel, cairia 
sobre a capitania do Rio Grande do Sul com o grosso 
das suas forças e promptamente a conquistaria. 

Em tudo se enganou. O marquez de Alegrete seria- 
mente cuidara da organisação da resistência. O tenen- 
te-general Curado, tendo ás suas ordens o brigadeiro 
Chagas Santos, José de Abreu, Oliveira Alvares e 
Menna Barreto, cobria a fronteira interior, e a fronteira 
mais próxima da beira-mar era coberta pelo tenente- 
general Marques de Sousa. Quando André Artigas, ir- 
mão do dictador, marchou sobre S. Borja que delibe- 
rara conquistar, encontrou ahi Chagas Santos, e, quando 
Sotel marchou para reforçar André Artigas, foi surpre- 
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hendido e derrotado successivamente pelo valente offi- 
cial de cavallaria José de Abreu no passo de Japejú, 
na barra do Ibicuhy e em Ituparary. Aconteceu, pois, 
que- André Artigas, em vez de ver apparecer o seu col- 
lega Sotel, emquanto estava cercando S. Borja, viu ap- 
parecer José de Abreu, que, combinando o seu ataque 
com uma vigorosa sortida dos sitiados, derrotou com- 
pletamente os uruguayos, obrigando-os a uma fuga pre- 
cipitada e desastrosa. Ao mesmo tempo Menna Barreto 
batia nas margens do Quaraim o caudilho Verdun, e 
Oliveira Alvares derrotava completamente o próprio 
José Artigas em Gorumbé. Estava assim completamente 
mallograda a parte principal do plano de Artigas. 

Não desanimou o intrépido guerrilheiro, e, reunindo 
todas as suas forças, aprçsentou batalha no Catalão a 
4 de janeiro de 1817 (os acontecimentos anteriores ti- 
nham-se passado no fim de 18 16) ás forças portugue- 
zas. Tão mal soubera, comtudo, manobrar que as en- 
controu todas reunidas. Tinham feito a sua juncção 
José de Abreu, Menna Barreto, Chagas Santos, Oli- 
veira Alvares, o general Curado, e coníimandava em 
chefe o marquez de Alegrete. A derrota de Artigas foi 
completa. A custo se pôde escapar o chefe, e caiu nas 
mãos dos portuguezes, entre os prisioneiros, Verdun. 
Em seguida a esta batalha, o brigadeiro Chagas San- 
tos entrou na província de Entre-Rios, destruiu umas 
poucas de aldeias, ninhos de bandoleiros, e desaffron- 
tou completamente a fronteira do Rio Grande. 

Entretanto, como era natural, o general Lecor, 
apoiado por Manoel Marques de Sousa, marchava sem 
encontrar embaraços, tomando sem opposição o forte 
de Santa Thereza, tendo apenas de combater e de des- 
troçar completamente as tropas de Fructuoso Ribeiro 
em índia Muerta a 19 de dezembro de 1816, e che- 
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gando a Maldonado em princípios de janeiro de 1817. 
Em Maldonado recebeu parlamentarios de Montevideu, 
que lhe participaram ter Miguel Barreiros, delegado 
de Artigas, abandonado a cidade, cujas chaves vinham 
entregar ao general portuguez. A 20 de janeiro de 1817 
entravam os portuguezes em Montevideu, estabelecendo 
uma administração regular e justiceira, acolhida com 
enthusiasmo pela população, farta das depredações e 
do despotismo de Artigas. 

A occupação de Montevideu provocou protestos in- 
dignados da Hespanha, que aliás tivera conhecimento 
da expedição e a não desapprovára. Mas, assim que 
viu a rapidez da occupação e a boa sombra com que 
fora acolhida pelos habitantes, despertou e teve a pre- 
tenção estulta de querer disputar-nos a posse de um 
território que ella não podéra nem conservar nem re- 
conquistar! Appellou para as potencias principaes si- 
gnatárias do tratado de Vienna, mas, apezar de ser 
muito patrocinado o seu protesto pela Rússia, não o 
pôde levar por diante, e Portugal não teve que luctar, 
durante a sua occupação de Montevideu, senão com as. 
forças de Artigas. 

Era este, porém, activo e desembaraçado, e não es- 
queceu meio algum de hostilisar os portuguezes. Como 
estava senhor da Colónia do Sacramento, alli equipou 
navios corsários que lançou contra a marinha mercante 
portugueza. Lecor enviou uma expedição commandada 
por Manoel Jorge Rodrigues que tomou a Colónia, Pay- 
sandú e outros pontos ainda. Então Artigas recorreu a 
outro expediente; convidou americanos dos Estados- 
Unidos a fazerem corso debaixo da sua bandeira, e 
com documentos assignados por elle. Sorria a especu- 
lação aos mercsintís j-ankees^ que guerreavam por conta 
de Artigas, mas pirateavam por sua conta, e nos por- 
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tos do México e dos próprios Estados-Unidos vendiam 
as suas prezas, das quaes Artigas não tirava outro pro- 
veito senão o de molestar o inimigo. Já não era pouco. 

Estes novos flibusteiros tiveram a audácia de atacar 
o archipelago de Cabo- Verde, roubando as ilhas de 
Boavista e Maio. Pozeram termo a esta pirataria as re- 
clamações do governo portuguez, que foram logo atten- 
didas pelo governo dos Estados-Unidos. 

Na Banda Oriental continuava, porém, Artigas a sua 
campanha de guerrilhas; mas as tropas portuguezas 
não cessaram de o perseguir e de o bater, a elle e aos 
seus subalternos, já tomando os fortes de Santa The- 
reza e do Serro Largo, já aprisionando em Castilhos o 
tenente-coronel La Farre, nas margens do Uruguay 
Aguiar e Acedo, o irmão de Fructuoso Ribeiro em 
Pando, já derrotando em S. Carlos Aranda que mor- 
reu na acção, e nas margens do rio Japuramopy o pró- 
prio André Artigas, irmão do dictador. 

N'este mesmo anno, porém, de 1817 foram as tro- 
pas portuguezas empregadas em mais triste occupação. 
Festejava-se a coroação de D. João vi como rei de Por- 
tugal, Brazil e Algarves, quando rebentou no Rio de 
Janeiro a noticia de uma revolução em Pernambuco, 
revolução republicana e triumphante. 

Foi grande a surpreza, porque o Brazil desenvolve- 
ra-se por tal forma n'esses últimos oito annos, devia 
tanto á administração portugueza implantada no Rio 
de Janeiro, distanciava-se por tal forma do estado co- 
lonial, que ninguém suppunha possível a revolta contra 
uma ordem de coisas, que não podia crear desconten- 
tes senão na metrópole européa, que passara agora ao 
estado de colónia. Ainda assim havia rivalidades entre 
portuguezes e brazileiros, e as auctoridades precisavam 
de proceder com muito tacto para não escandalisarem 
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uns ou outros. Em Pernambuco manifestava-se essa 
rivalidade principalmente entre os officiaes, e, como 
por occasião da guerra de Montevideu se ausentaram 
de Pernambuco as tropas de linha portuguezas, ficando 
a guarnição principalmente confiada a milícias brazilei- 
ras, a situação não tardou a tomar-se mui grave. As 
idéas republicanas e autonómicas lavravam em muitos 
espíritos. Os officiaes brazileiros, descontentes com o 
predomínio dos portuguezes, que o governador Cae- 
tano Pinto de Miranda Montenegro pouco acertada- 
mente favorecia, encontravam em muitos paizanos S3rm- 
pathias e adhesões. Constou ao governador que em 
casa do negociante Domingos José Martins se reuniam 
paizanos e officiaes que diziam mal do governo e con- 
tra elle conspiravam. Quiz atalhar o mal que ia lavran- 
do, e mandou prender os capitães Domingos Theoto- 
nio Pessoa de Mello, José de Barros Lima e Pedro da 
Silva Pedroso, o ajudante Manoel de Sousa Teixeira, 
o tenente José Marianno de Albuquerque, e alguns pai- 
zanos entre os quaes se contavam Domingos José Mar- 
tins, o padre João Ribeiro, e António Gonçalves da 
Cruz. Foi no dia 6 de março de 1817. A prisão dos 
paizanos e do ajudante efifectuou-se sem resistência, mas 
o brigadeiro Barbosa, encarregado de prender os ou- 
tros quatro officiaes, entendeu que devia primeiro re- 
prehendel-os diante dos seus camaradas. D'ahi resul- 
tou uma altercação violenta, e Barros Lima, desembai- 
nhando a espada, com applauso dos outros, matou o 
brigadeiro. Não pensavam elles, nem por sombras, em 
se revoltar; mas a situação em que se achavam leva- 
va-os fatalmente á revolução. Era o único meio de se 
salvarem. Chamaram os soldados brazileiros á revolta, 
e dentro em pouco reinava grande agitação em Per- 
nambuco. O tenente-coronel Alexandre Thomaz, aju- 
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dante de ordens de Caetano Pinto,^ foi morto com um 
tiro de pistola quando tentava aplacar os ânimos. Cae- 
tano Pinto refugiou-se no forte do Brum, o marechal 
João Roberto Pereira da Silva com officiaes e soldados 
que se mantinham fieis occupou o Campo do Erário, 
mas outros tinham ido para o forte de Brum juntar-se 
a Caetano Pinto ; o governador do forte das Cinco Pon- 
tas entregou-se aos revoltosos. Não havia quem orga- 
nisasse e dirigisse a resistência. João Roberto, em vez 
de empregar o corpo disciplinado que se pozera ás suas 
ordens na repressão ainda fácil da revolta, abandonou 
o Campo do Erário, estipulando só que o deixassem 
ir para o forte do Brum juntar-se ao governador. Este 
no dia seguinte cedia á intimação dos insurgentes, e 
abandonava Pernambuco. 

Constituiram-se logo em govçrno provisório os prin- 
cipaes promotores da revolução. Domingos José Mar- 
tins, padre João Ribeiro, capitão Domingos Theotonio, 
coronel de milícias Manoel Corrêa de Araújo, e advo- 
gado José Luiz de Mendonça. Proclamaram a indepen- 
dência e a republica, e promptamente conseguiram que 
adherissem ao movimento a capitania toda de Pernam- 
buco, a da Parahyba, e a do Rio Grande do Norte. 

A Bahia, porém, era governada energicamente pelo 
conde dos Arcos. Prendeu e mandou enforcar summa- 
riamente o primeiro agente revolucionário que lá appa- 
receu, que foi o padre Abreu Lima. Logo em seguida 
mandou uma pequena esquadra commandada pelo ca- 
pitão-tenente Rufino Peres Baptista bloquear Pernam- 
buco. Logo este aprisionou um navio que o governo 
provisório mandara á ilha de Fernando de Noronha, e 
que de lá trazia os soldados e os presos. Reforçada 
dentro em pouco pelos navios que vieram do Rio de 
Janeiro e coUocada debaixo do commando do vice-al- 
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mirante Rodrigo Lobo, não tardou a entrar em relações 
com as capitanias do Rio Grande do Norte e da Para- 
hyba, que, tendo adherido, mais por surpreza do que 
por convicção, ao movimento revolucionário, logo ex- 
pulsaram os representantes do governo de Pernambuco, 
voltando á obediência da coroa. 

Assim que enviara a esquadra, mandara também o 
conde dos Arcos uma divisão de quatro regimentos de 
infanteria e cavallaria, commandada pelo marechal de 
campo Joaquim de Mello Cogominho de Lacerda, res- 
tabelecer o governo real em Pernambuco. Atravessou 
este o rio de S. Francisco sem encontrar a minima re- 
sistência. Fugiam as tropas revolucionarias, que não ti- 
nham nem disciplina, nem organisação. Estes desastres 
lançaram o governo republicano no caminho fatal do 
terror. Encheram-se as prisões de suspeitos, mas en- 
tretanto Cogominho ia avançando sempre, tendo encon- 
trado apenas uma ligeirissima resistência em Porto- 
Calvo. Quiz o heróico negociante Domingos Martins 
salvar a honra da revolução, resistindo elle, já que nin- 
guém mais resistia. Juntou-se ao capitão-mór Caval- 
canti, mas, tomando o commando de uma expedição, 
foi logo derrotado e aprisionado. Cavalcanti ainda se 
defendeu valentemente durante um dia no engenho do 
Trapiche, mas foi obrigado também a retirar-se. No 
Recife reinava o pavor, os chefes, não conseguindo que 
o vice-almirante Rodrigo Lobo lhes acceitasse a capi- 
tulação, fugiram, e foram depois aprisionados; no dia 
20 de maio estava a revolução suflfocada, e Pernam- 
buco reconhecia de novo o governo legal. 

Foi cruel a repressão, como o era sempre n'esses 
tempos. Quinze dos principaes insurgentes foram enfor- 
cados, houve muitos presos e muitos desterrados. A 
reacção, que se seguiu á derrota dos revolucionários, 
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fez com que os sequazes da republica pagassem cruel- 
mente as perseguições que tinham intentado contra os 
partidários do governo do Rio de Janeiro. O general 
Luiz do Rego, que vinha do Rio de Janeiro nomeado 
capitão general de Pernambuco para subjugar a re- 
volta, já a encontrou subjugada, graças á energia e á 
prompta resolução do conde dos Arcos. Procedeu ainda 
com severidade, mas tratou depois de dulciíicar os ma- 
les que fizera, e de restabelecer o socego e a confiança. 
N'esse mesmo anno descobriu-se em Lisboa a cons- 
piração de Gomes Freire, também sufifocada em san- 
gue. Uma e outra eram precursoras das revoluções que 
vinham próximas e deviam fundar em Portugal a liber- 
dade e no Brazil a independência. 

1818 — Ainda n'esse tempo as potencias barbares- 
cas do Mediterrâneo infestavam com os seus corsários 
esse mar e o Atlântico. Por meio de tratados evitaram 
as nações christãs os incommodos que do* corso lhes 
resultavam. O bey de Tunis, quando expirou o seu tra- 
tado com Portugal, lançou de novo os seus corsários 
contra a nossa marinha mercante, mas os nossos na- 
vios de guerra deram-lhes caça energicamente.. Uma 
esquadrilha, commandada por Manuel de Vasconcellos 
Pereira de Mello, por tal forma perseguiu duas corvetas 
tunesinas que as obrigou a refugiarem-se em Gibraltar. 
Usaram os tunesinos de mil estratagemas para verem 
se podiam escapar-se ; não o conseguindo, vieram pedir 
capitulação, e o bey de Tunis resignou-se a renovar o 
tratado com Portugal. 

18 19 — N'esse anno se pôde dizer que se poz termo 
á campanha de Montevideu. Fructuoso Ribeiro foi der- 
rotado em Arroyo Grande, José Artigas em Tapea- 
rembó. Desavieram-se os dois caudilhos ^ Artigas refu- 
giou-se no Paraguay d'onde nunca mais saiu; Fructuoso 
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Ribeiro submetteu-se ao governo portuguez, com a con- 
dição única de lhe ser confirmado o posto de coronel 
no exercito uruguayo. 

No Brazil, tanto no tempo do conde da Barca, como 
depois da sua morte, continuava o grande movimento 
progressivo, e o impulso dado aos melhoramentos pú- 
blicos. Data d'esse tempo a introducção dos colonos 
estrangeiros, e em especial a fundação de Nova-Fri- 
burgo com colonos suissos. Nada disso, porém, impe- 
diu a revolução da independência. 

1820 — Afinal o movimento que estava lavrando se- 
cretamente em Portugal e no Brazil rebentou e a revo- 
lução de 24 de agosto de 1820 no Porto explosiu de 
súbito, enchendo de alegria e de enthusiasmo não só 
os portuguezes, mas também os brazileiros, apenas che- 
gou ao Brazil a noticia do glorioso movimento. A ín- 
dole d'este resumo histórico não nos permitte demorár- 
mo-nos na narrativa d'este famoso episodio da nossa 
historia moderna. É sobretudo aos eíFeitos que elle pro- 
duziu no Brazil e nas outras colónias que nos devemos 
referir. 

A revolução de 24 de agosto de 1820 foi encontrando 
echos sympathicos em toda a parte aonde chegou : na 
Madeira, onde se adheriu desde logo aos novos princí- 
pios estabelecidos, nos Açores onde todo o archipelago 
acolheu com enthusiasmo a nova ordem de coisas, con- 
seguindo apenas Garção Stockler manter a Terceira na 
obediência ao governo do Rio de Janeiro, no Pará onde 
havia, quando chegou a noticia, um governo interino, 
e onde a guarnição proclamou o regimen proclamado 
no Porto, constituindo um governo provisório que foi 
presidido pelo vigário capitular, governador do bispado, 
Romualdo António de Seixas, na Bahia onde o capitão- 
general, conde da Palma, tentou resistir por meio da 
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força que chegou a empregar, ao movimento revolucio- 
nário que afinal triumphou, organisando-se um governo 
provisório, debaixo da presidência do desembargador 
da Relação, Moura Cabral. No Rio de Janeiro o rei 
hesitava, aconselhado pelos seus ministros, como Tho- 
maz António de Villa-Nova Portugal e conde dos Ar- 
cos, a resistir, instigado pelo conde de Palmella a tran- 
sigir e a acceitar a nova ordem de coisas. Chegara o 
conde de Palmella da Europa, conhecia como ninguém 
a situação politica do velho continente, e isso dava peso 
ao seu voto. Afinal seguiu D. João vi o peior de todos 
os caminhos ; quiz encontrar um termo médio, não ac- 
ceitando a revolução, e procurando satisfazer-lhe as 
aspirações, cuidando das reformas que parecessem es- 
senciaes. 

182 1 — Alguns d'estes factos se passaram já n'este 
anno. Fora no dia i de dezembro de 1820 que reben- 
tara a revolução no Pará, mas foi já a 18 de fevereiro 
de 182 1 que appareceram os dois decretos, um dos 
quaes ordenava ao príncipe real D. Pedro de Alcân- 
tara que partisse para a Europa a tomar o governo do 
reino, a restabelecer a ordem e a auctoridade, e a pro- 
por a constituição que julgasse mais conveniente, e o 
outro convocava no Rio de Janeiro os procuradores das 
camarás do Brazil, da Ásia e da Africa, dos Açores e 
da Madeira para com elles se ajustarem as reformas 
que se julgassem indispensáveis. 

Estas medidas levantaram geral indignação no Rio 
de Janeiro; o conde de Palmella pediu logo a demis- 
são, e as tropas alli estacionadas, com os seus officiaes 
á frente e acompanhadas por muito povo, reuniram-se 
em armas diante da camará, exigindo que se procla- 
masse a constituição que fosse votada pelas cortes de 
Lisboa e que se declarasse applicada ao Brazil. Assus- 
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tou-se o rei com esta insurreição, e, não se sentindo 
com animo de a afifrontar, encarregou seu intrépido fi- 
lho, D. Pedro, de ouvir as reclamações que se queriam 
fazer. Não hesitou nem um momento o príncipe, e, se 
fosse possivel domar o movimento, domava-o, de certo, 
porque tinha energia para isso. Mas viu logo que era 
irresistivel, e declarou ás tropas, e ao povo, que fazia 
ouvir as suas reclamações pela voz do advogado Ma- 
camboa, que aconselharia seu pae a acquiescer á von- 
tade dos seus súbditos. Foi a S. Christovão, e não tar- 
dou a apparecer diante dos amotinados, lendo uns de- 
cretos d'esse mesmo dia que revogavam os de i8, acce- 
diam ás reclamações relativas á constituição, e organi- 
savam um novo ministério. O príncipe teve alli uma 
ovação, e o modo desembaraçado, e a um tempo enér- 
gico e prudente com que elle procedera, deu-lhe imme- 
diatamente notável prestigio. 

Comtudo D. João vi, assustado com o movimento 
revolucionário do Rio de Janeiro, mostrou-se desde en- 
tão mais accessivel á idéa que os portuguezes lhe incu- 
tiam de regressar á Europa. Pensara primeiro que po- 
dia contar absolutamente com a fidelidade dos seus 
súbditos brazileiros. Logo que viu que eram tão acces- 
siveis como os da Europa ás idéas novas, preferiu vol- 
tar á sua terra natal. O conhecimento d'essa resolução 
levantou de novo grande agitação e descontentamento 
no Rio de Janeiro, e deu começo á formação do par- 
tido da independência. Tendo conhecimento do que se 
passava nos espíritos e do que se tramava já, D. Pedro 
mostrou a seu pae que seria fatal a resolução de partir 
toda a familia real para Lisboa, sem que ficasse no Rio 
de Janeiro um seu representante. Era elle naturalmente 
o indicado, e assim se decidiu que o príncipe real fica- 
ría governando o Brazil, resolução que em parte satis- 



Digitized by 



Google 



23 



fez os descontentes, mas que não pôde reprimir de todo 
o movimento que se pronunciara. A partida da corte, 
apezar da permanência do príncipe, tirava ao Rio de 
Janeiro um grandissimo numero de pessoas importan- 
tes. Calcula-se em 4:000 as que seguiram D. João vi. 
Não podia isto agradar á cidade, e esse desgosto explo- 
ravam-n'o os discolos, allegando que os cofres públicos 
iam ser esvasiados, e que se iria embora tudo o que 
havia de mais rico e de mais valioso no Rio de Janeiro. 
Ao mesmo tempo multiplicavam-se as incitações dema- 
gógicas, e d'ahi resultou que a primeira operação elei- 
toral a que se teve de proceder, a da reunião dos elei- 
tores de parochia, reunião que se realisou no dia 20 de 
abril no edifício da praça do Commercio, foi origem de 
scenas tumultuarias, terminadas por scenas sanguino- 
sas. Tornada completamente anarchica, a assembléa 
eleitoral impoz ao rei a promulgação de um decreto 
que punha em vigor a constituição hespanhola de 181 2. 
Não fícou por ahi, mas, declarando-se permanente, pa- 
recia querer tomar o aspecto de uma convenção, quando 
o principe D. Pedro, conseguindo arrancar a seu pae 
plenos poderes, a fez dissolver pela força armada. O 
presidente e os menos endoidados da assembléa obede- 
ceram. Outros, porém, quizeram resistir, fecharam as 
portas, insultaram os soldados. Estes arrombaram as 
portas, invadiram as salas, fizeram fogo, e, se em re- 
sultado da descarga poucos morreram e poucos ficaram 
feridos, o pânico resultante d'esse ataque das tropas é 
que produziu numerosas victimas. 

A 26 de abril de 1821 partiu D. João vi para a Eu- 
ropa, depois de ter revogado o decreto que punha em 
vigor a constituição hespanhola, reconhecido a indepen- 
dência do Chili e do Peru, e dado ordens a Lecor para 
que a Banda Oriental fosse annexada ao Brazil, no caso 
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dos seus habitantes assim o desejarem. Ao partir dizia 
a seu filho «que, se lhe não podesse conservar a coroa 
brazileira, a guardasse ao menos para si, afim de que 
não caisse nas mãos de algum aventureiro.» 

Quando D. João vi voltou para Portugal, já outra 
provincia do Brazil se insurgira também, electrisada 
pelas noticias da Europa, e instituirá uma junta provi- 
sória. As três provincias não queriam reconhecer o go- 
verno de D. Pedro, e declararam não obedecer senão 
ás cortes de Lisboa. Succedeu assim que foram exa- 
ctamente aquelles que mais desejavam que continuasse 
a união de Portugal com o Brazil os que mais concor- 
reram para a independência d'esta ultima região. A di- 
visão que occupava a Banda Oriental também organi- 
sava uma junta militar, e não queria senão ligar-se 
com o reino europeu, affastando-se da annexação ao 
Brazil. Eram ainda as tropas portuguezas aquarteladas 
no Rio de Janeiro as que davam força aos que não 
queriam reconhecer o governo de D. Pedro. Foram es- 
sas tropas portuguezas, commandadas por Jorge de 
Avilez, que obrigaram o principe D. Pedro a jurar as 
bases da constituição votadas em Lisboa, a demittir o 
conde dos Arcos, seu ministro, e a acceitar a eleição 
de uma junta, que, debaixo da sua presidência, dirigisse 
e administrasse os negócios no Rio de Janeiro em con- 
formidade com as deliberações das cortes de Lisboa. 

N'este primeiro momento em que se não pensava se- 
não em liberdade, e em que tudo quanto significasse 
resistência ao velho poder real era acolhido com enthu- 
siasmo, esta instituição de juntas provisórias, estas ma- 
nifestações liberalistas das tropas eram acolhidas com 
enthusiasmo pelo povo, que procedia entretanto á elei- 
ção dos deputados que o deviam representar n'essas 
cortes que symbolisavam a soberania popular. Mas, 
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quando se percebeu que as cortes portuguezas se mos- 
travam possuídas de um verdadeiro ciúme do Brazil, e 
eram inspiradas pelo descontentamento que em Portu- 
gal produzira o vêr-se reduzido desde 1808 a um papel 
de colónia, e de colónia de facto governada por um 
procônsul estrangeiro como Beresford, quando se viu 
que essas cortes, contra cuja maioria tinham de com- 
bater os deputados brazileiros, defendendo passo a 
passo as prerogativas do Brazil, ao mesmo tempo que 
davam força ás juntas eleitas nas províncias, queriam 
arrancar do Rio do Janeiro o príncipe D. Pedro, com 
o pretexto de o fazer viajar para se instruir, mudaram 
as coisas de aspecto, e os brazileiros começaram a ver 
nas cortes democráticas as suas naturaes inimigas, e no 
descendente dos antigos reis portuguezes o seu defen- 
sor e a sua esperança. 

Accrescia que as juntas, fortes com o apoio das cor- 
tes de Lisboa, tomavam-se tyrannicas e violentas. Em 
Pernambuco e no Maranhão houvera sérios tumultos, 
em que os adeptos de Portugal tomavam o partido das 
juntas contra as quaes se revoltavam os brazileiros. No 
Rio de Janeiro as manifestações a favor do príncipe 
eram clamorosas e repetidas. No Rio de Janeiro as tro- 
pas portuguezas tomaram de novo uma attitude amea- 
çadora, e impozeram mais uma vez ao príncipe medi- 
das em que mostraram o seu acatamento pelas decisões 
das cortes soberanas. Na Bahia o general das armas. 
Madeira, nomeado pelas cortes, tinha também de em- 
pregar a força para subjugar a insurreição das milícias 
brazileiras. Reinava por toda a parte uma anarchia sin- 
gular, em que os revoltosos defendiam o governo legi- 
timamente estabelecido pelo rei, e em que as tropas 
legaes reprímiam, como illegitima, a manifestação d'es- 
ses sentimentos ! 
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A IO de dezembro de 1821 chegou ao Rio de Janeiro 
a ordem positiva do governo portuguez, dictada pelas 
cortes, em que se entregava o governo das differentes 
provincias ás juntas, e em que se acabava com a aucto- 
ridade do regente do Brazil, a quem se ordenava que 
fosse viajar na Europa. No Rio de Janeiro se propagou 
desde logo o intuito dos brazileiros de obstarem á par- 
tida do príncipe. Communicou-se a todas as provincias. 
Vieram de todos os lados manifestações n^esse sentido. 
Hesitou durante alguns dias D. Pedro, até que se re- 
solveu a acceder ás instancias dos brazileiros. Foi no 
príncipio do anno immediato que elle deu o primeiro 
passo decisivo para proclamar a independência do Brazil. 

1822 — Foi a 9 de janeiro de 1822 que D. Pedro re- 
cebeu officialmente a commissão presidida por José 
Clemente Pereira, presidente do senado do Rio de Ja- 
neiro, que lhe ia pedir que não desamparasse o Brazil. 
Ao eloquente discurso de José Clemente respondeu 
D. Pedro com as simples palavras que ficaram cele- 
bres: «Como é para bem de todos e felicidade geral 
da nação, estou prompto. Diga ao povo que fico!» 

Era a revolução. Tinha-a de certo provocado a inau- 
dita imprudência do procedimento das cortes de Lis- 
boa, mas em todo o caso as palavras de D. Pedro 
abriam um período revolucionarío, e tornavam inevitá- 
vel a independência do Brazil. Ainda alguns mezes pro- 
curou D. Pedro tergiversar, aproveitando a auctorídade 
que lhe fora delegada por seu pae para aproveitar a fa- 
vor da sua nova ordem de idéas os elementos de força 
que seu pae lhe confiara. D'ahi por diante comtudo as 
tropas portuguezas e os generaes portuguezes, que até 
ahi tinham procedido imprudente e incorrectamente, 
passaram a seguir um caminho legitimo e justificado, 
sempre que recusaram obedecer ao príncipe, que des- 
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obedecia também ao governo legitimamente constituído. 
A ordem era funesta e imprudente ; mas, desde o mo- 
mento que se discutem as ordens que se recebem de 
quem tem direito de as dar, cessa a disciplina. D. Pe- 
dro não podia exigir que lhe obedecessem quando elle 
desobedecia. 

Quem se manifestou logo contra a resolução do prín- 
cipe foram as tropas portuguezas do Rio de Janeiro, 
que até ahi lhe tinham imposto a sua vontade. Logo, 
porém, que este tomou uma attitude decidida, as tro- 
pas brazileiras tinham-se coUocado também decidida- 
mente ao seu lado, e bastantes officiaes portuguezes, 
resolvidos a seguir a fortuna do joven insurgente, lhe 
offereceram as suas espadas. Introdúziu-se a scisão nas 
tropas commandadas por Jorge de Avilez. Os que se- 
guiram o príncipe reuniram-se, desobedeceram ás or- 
dens de Jorge de Avilez, e formaram-se em som de 
guerra. Avilez procedeu com energia, formou também 
as tropas que se lhe conservavam fieis, occupou o cas- 
tello, ameaçando a cidade, esperando incutir ao prín- 
cipe o receio de uma guerra civil. Como, porém, o 
príncipe era bravo e destemido, dirigiu-se elle mesmo 
a Avilez, mandou vir de fora quantas tropas se encon- 
trassem. Se Jorge de Avilez se mantém na sua posição, 
era mais que provável que tivesse succedido ao Rio de 
Janeiro o que succedeu depois á Bahia. Mas, diante 
das ordens cathegorícas do príncipe, hesitou, receiou 
tomar a responsabilidade de fazer fogo contra o filho 
do monarcha; lembrou-se de que bem podia succeder 
que as coisas mudassem em Lisboa, e que D. João ví, 
livre das cortes, approvasse tudo o que o príncipe fi- 
zera. Sería então elle a victima. Obedeceu, passou com 
a sua divisão para a Praia Grande, e d'ahi a poucos 
dias embarcava para Lisboa. 
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A 7 de março chegava á barra do Rio de Janeiro 
uma forte esquadra portugueza commandada por Fran- 
cisco Maximiano de Sousa, trazendo a bordo um corpo 
expedicionário commandado pelo coronel António Joa- 
quim Rosado. Era perigosa para o Brazil esta occor- 
rencia, e mais o seria se ainda estivessem no Rio de 
Janeiro as tropas de Jorge de Avilez; mas ainda o 
desembaraço e energia do príncipe fizeram maravilhas. 
Deu ordens cathegoricas que foram obedecidas, e, por 
sua ordem ainda, regressaram a Portugal essas forças 
importantes, deixando no Rio de Janeiro os soldados 
que acceitaram as propostas de D. Pedro e que foram 
uns cento e tantos e a fragata Carolina de que o prin- 
cipe disse que precisava. Era natural este procedimento ; 
considerando o príncipe como representante de seu pae, 
e este como o chefe supremo da nação, custava aos 
dois officiaes desobedecerem ás suas ordens. E demais 
quem sabe se, ao voltarem a Lisboa, não encontrariam 
já restabelecido o governo do rei absoluto ? Não ousa- 
ram tomar uma resolução, e obedeceram ao filho do 
seu monarcha ! 

Nas províncias era diverso o movimento. Em todas 
havia o fermento da independência, mas n'umas como 
no Pará e no Maranhão predominava ainda o affecto a 
Portugal e ás instituições portuguezas, na Bahia era o 
governador portuguez, que mantinha energicamente o 
dominio da metrópole, sem attender ás ordens do prin- 
cipe, nem escutar as reclamações do povo. Em Per- 
nambuco triumphou a causa brazileira", por ter consen- 
tido o general das armas em abandonar a cidade com 
as tropas portuguezas de linha debaixo das suas or- 
dens. Alagoas e Piauhy mantinham-se ainda fieis ao 
governo de Lisboa. No Rio Grande do Sul o povo fi- 
zera os maiores esforços para que sç conservasse á 
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frente da junta SaldanHa, depois duque e marechal, 
que soubera conquistar largas sympathias na provin- 
cia; mas Saldanha recusára-se obstinadamente, não que- 
rendo acceitar a posição equivoca, em que a resolução 
do príncipe coUocára os officiaes portuguezes. 

E entretanto em LisDoa aggravavam-se as coisas cada 
vez mais. A noticia dos acontecimentos do Brazil en- 
doidara as cortes; os mais eminentes deputados diri- 
giam aos brazileiros as mais cruéis injurias, e coUoca- 
vam os deputados d'essa região ultramarina n'uma si- 
tuação tanto mais difficil quanto se juntavam á lingua- 
gem violenta dos seus collegas as assuadas das galerias 
e os insultos do povo nas praças e nas ruas. Houve 
sessões extraordinariamente tumultuosas. Quando a 
commissão de deputados brazileiros, encarregados de 
redigirem os artigos addicionaes da constituição relati- 
vos ao Brazil, apresentou o seu projecto que instituia 
um dualismo ainda mais franco do que o que forma 
hoje a Austro-Hungria, com duas camarás, uma na Eu- 
ropa, outra na America, dois poderes executivos, etc, 
manifestou-se entre a maioria uma verdadeira indigna- 
ção, e, depois de uma discussão tormentosa, foi o pro- 
jecto rejeitado. O que se lhe substituiu apenas dava ao 
Brazil uma delegação do poder executivo, e excitou vi- 
vas reclamações dos deputados brazileiros. Todas as 
resoluções da camará tomadas contra as aspirações do 
Brazil valiam aos deputados que as votavam as accla- 
mações mais ruidosas das galerias e ovações nas ruas. 
Quando António Carlos, o eloquentíssimo orador bra- 
zileiro, n'um Ímpeto de indignação provocada pelo ap- 
plauso insólito e provocador com que fora acolhida 
uma phrase qualificando de filho rebelde o príncipe D. 
Pedro, bradou que melhor era declarar-se abertamente 
a guerra ao Brazil, as suas palavras deram origem a 
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manisfestações de tal ordem que até o povo invadiu a 
camará. Afinal, quando se tratou de se votar a consti- 
tuição, e se deliberou que todos a assignariam, embora 
tivessem votado contra algumas das suas providencias, 
assignaram-n'a effectivamente 55 deputados brazileiros, 
mas outros não quizeram e sete fugiram para a Ingla- 
terra, onde publicaram manifestos violentos contra o 
procedimento das cortes. O Brazil estava irremediavel- 
mente perdido, e se para isso muito contribuíram as 
tendências do tempo e as aspirações do povo brazileiro, 
não concorreu pouco a insensatez das cortes portuguezas. 
No Brazil continuava a manifestar-se a anarchia, mas 
a mão enérgica de D. Pedro conseguia domal-a. Em 
Minas a junta governativa tornava-se quasi indepen- 
dente, e governava de um modo arbitrário e tyrannico. 
Foi D. Pedro em pessoa dissolvel-a e restabelecer a or- 
dem na província. Em Pernambuco também a Junta, 
apezar de se não sujeitar já ás ordens de Lisboa, parecia 
resolvida a não reconhecer as do Rio de Janeiro; man- 
dou D. Pedro tropas, mas antes que ellas chegassem, 
já uma revolução feliz derrubara a junta e nomeara 
governo que logo acceitou a regência de D. Pedro. O 
êxito d'este movimento fez com que a auctoridade do 
príncipe depressa se estabelecesse nas outras provín- 
cias que ainda a não reconheciam, e que as forças por-* 
tuguezas não dominavam como a Bahia. Na Banda 
Oriental, que acceitára a união ao Brazil, governava 
ainda a junta militar, cuja maioría não parecia disposta 
a acceitar a auctoridade do príncipe. Como, porém, a 
minoria não seguia o mesmo caminho e a essa minoria 
pertencia o general Lecor, commandante da divisão, 
D. Pedro não hesitou em dissolver a junta e em nomear 
o general Lecor, barão de Laguna, governador da pro- 
vinda. 
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E entretanto convocava uma reunião dos procurado- 
res das camarás do Brazil, o que não satisfazia os bra- 
zileiros. Também, apenas os procuradores se reuniram, 
o que votaram foi que se convocasse uma assembléa 
legislativa e constituinte. D. Lucas Obes, deputado 
eleito pela Banda Oriental para as cortes de Lisboa, 
declarou que considerava o seu mandato como válido 
para as cortes do Rio de Janeiro, mas que a Lisboa 
não ia. Também n'essa occasião as cortes lisbonenses, 
seguindo a norma declamatória que as havia de perder, 
protestaram contra a conquista da Banda Oriental, e 
votaram a sua evacuação pelas tropas portuguezas. 

D. Pedro accedeu aos pedidos dos procuradores, e 
a 3 de junho de 1822 convocou a assembléa legislativa 
e constituinte. Era definitivamente a independência do 
Brazil. Mas D. Pedro ou ainda se embalou com illusões, 
ou fingiu tel-as, porque, acceitando o titulo de defensor 
perpetuo do Brazil, acolheu com frieza e seccura a idéa 
de um império independente, que audaciosamente se 
lhe apresentou n'um discurso official. Pois o que faltava 
para o império ? 

Não tardou a proclamar-se. D. Pedro fora á provin- 
da de S. Paulo para procurar tranquillisar os ânimos 
que andavam exaltados. Estava próximo de S. Paulo, 
no campo do Ypiranga, quando no dia 7 de setembro 
recebeu despachos de Lisboa. Levavam-lhe os decretos 
que annullavam a convocação dos procuradores e man- 
davam punir os membros da junta de S. Paulo, e todos 
os que tinham concorrido para que D. Pedro não obe- 
decesse ás ordens das cortes portuguezas. Foi então 
que elle, rasgando impetuosamente os despachos, sol- 
tou o famoso grito «Independência ou morte!» Acolhe- 
ram-n'o frenéticos applausos. Ao recolher-se ao Rio de 
Janeiro teve uma ovação doida. No dia 12 de outubro 
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de 1822, que era o anniversario natalício de D. Pedro, 
foi elle proclamado solemnemente imperador do Brazil, 
com o nome de D. Pedro i. 

A situação não estava desanuviada. Madeira conti- 
nuava a governar a Bahia com indomável energia; o 
Pará, o Piauhy e o Maranhão obedeciam ainda ao go- 
verno de Lisboa, e na Banda Oriental as tropas por- 
tuguezas, tomando para commandante D. Álvaro da 
Costa, continuavam a occupar Montevideu, e o general 
Lecor fora obrigado a refugiar-se em Corrientes. Em 
Pernambuco também, apezar da eleição da nova junta 
que adherira ao governo de D. Pedro, a situação con- 
tinuava má, e ainda era o general portuguez José Cor- 
rêa de Mello que tinha na mão a provincia. Novo mo- 
vimento popular tirou o governo á junta, ifez com que 
Corrêa de Mello partisse para Lisboa, e poz definitiva- 
mente debaixo do dominio de D. Pedro a antiga capi- 
tania de Pernambuco, sem deixar por isso de reinar alli 
a anarchia, de que muitos portuguezes de nascimento 
foram victimas. 

1823 — No principio d'este anno três generaes portu- 
guezes mantinham energicamente no Brazil a auctori- 
dade da antiga metrópole. Eram o general Madeira na 
Bahia, D. Álvaro da Costa em Montevideu, e Cunha 
Fidié no Piauhy. Além d'estas provincias, e obedecendo 
ao seu impulso, conservavam-se ainda absolutamente 
portuguezes o Maranhão, o Pará e o Ceará. 

O general Madeira, que exercia na Bahia o logar de 
governador das armas, nunca se deixou illudir pelas 
subtilezas com que os brazileiros, emquanto se decla- 
ravam fieis ia Portagal, trabalhavam pela sua indepen- 
dência. A junta da Bahia obedecia, é certo, ás cortes 
de Lisboa, mas o general Madeira ia-se oppondo a tudo 
quanto ella procurava fazer, e que elle suppunha que 
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não tinha o cunho perfeitamente portuguez. Obede- 
cendo cegamente a esse principio, praticava eíFectiva- 
mente arbitrariedades e até violências contra as quaes 
legitimamente a junta protestou. Madeira o que fazia, 
porém, era antecipar a dictadura que depois muito legi- 
timamente exerceu. Era brutal o seu procedimento, mas 
Madeira era simplesmente um soldado que não conhe- 
cia senão a sua consigne. Perdia o seu tempo quem ra- 
ciocinasse com elle. 

D. Pedro convocou os procuradores das camarás do 
Brazil, e o senado da Bahia registrou o decreto e man- 
dou cumpril-o. Não precisou de muita perspicácia Ma- 
deira para perceber que isso era um acto de revolta. 
Convocar uma assembléa d'esse género no Brazil, ao 
mesmo tempo que estavam funccionando em Lisboa as 
cortes portuguezas e brazileiras, era um attentado con- 
tra as instituições vigentes. Madeira pediu immediata- 
mente reforços para Lisboa, e, como passasse pela Ba- 
hia um navio que transportava para a Europa algumas 
das tropas portuguezas, que D. Pedro despedira. Ma- 
deira fel-as desembarcar, e encorporou-as com as suas, 
adherindo a isso plenamente o brigadeiro Carretti que 
ia também a bordo. Este procedimento espalhou logo 
o terror na Bahia, e fez com que muitos brazileiros emi- 
grassem para o Recôncavo. Madeira deixou-os emigrar, 
deixou até que a cidade festejasse o nascimento de uma 
filha do príncipe D. Pedro, porque emfim era uma prin- 
ceza da familia real portugueza, não se associou pes- 
soalmente a essas festas, porque já considerava D. Pe- 
dro como um rebelde, e mostrou assim a firme resolu- 
ção em que estava de se não arredar de tudo o que 
entendia que era o seu dever. 

Officiou D. Pedro ao general Madeira ordenando-lhe 
que evacuasse a província com a sua divisão e se reti- 
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rasse para Portugal. E claro que o general não fez o 
minimo caso d'essa ordem, visto que não reconhecia a 
D. Pedro o direito de lhe dar ordens. Esta energia che- 
gou a aterrar os próprios portuguezes, que receiavam 
oppôr-se a D. Pedro, e provocou alguma agitação. Ma- 
deira poz em armas a guarnição, desembarcou os ma- 
rinheiros, e assim evitou quaesquer perturbações da 
ordem. Soube que a camará queria proclamar D. Pe- 
dro imperador, cercou de cavallaria e de artilheria o 
edifício da camará, e, não ousando reunir-se os verea- 
dores, protestaram contra a coacção, não proclamaram 
D. Pedro e nunca mais funccionaram. A junta enviou 
a sua demissão ás cortes de Lisboa. Era um pleonas- 
mo. Como queria a junta ao mesmo tempo governar 
em nome das cortes e revoltar-se contra ellas ? 

As povoações dos arredores da Bahia é que protes- 
taram contra isso, e não tinha Madeira forças bastan- 
tes para as conter. Apenas conseguira vigiar a villa da 
Cachoeira com uma escuna, mas a villa insurgiu-se em 
massa, e a escuna, tendo encalhado e não podendo 
desencalhar-se, foi obrigada a render-se. 

D. Pedro, já então imperador, viu que se não des- 
embaraçaria do general Madeira como se desembara- 
çara de Jorge de Avilez. Mandou bloquear a Bahia por 
uma flotilha commandada por um official brazileiro, 
Rodrigo de Lamare, e composta de uma fragata, duas 
corvetas e um bergantim-charrua, e enviou contra a 
cidade um exercito commandado por um official fran- 
cez, Pedro Labattut. 

Em Lisboa, como era natural, applaudiu-se o proce- 
dimento do general Madeira, e enyiaram-se-lhe reforços 
e uma esquadra commandada por João Félix Pereira 
de Campos. Este official, porém, estava longe de ser 
digno da missão que tinha de desempenhar. A sua es- 
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quadra, é certo, impediu que a esquadra brazileira pro- 
curasse molestar a Bahia, e o exercito de Labattut de 
a atacar immediatamente, mas não impediu que o exer- 
cito desembarcasse nas proximidades da Bahia, aug- 
mentasse as suas forças e animasse o pronunciamento 
de todas as villas do Recôncavo e da provincia, que 
elegeram um governo provisório com residência em 
Cachoeira. 

A situação de Madeira começava, portanto, a ser cri- 
tica. De nada lhe servia a esquadra, desde o momento 
que era commandada por um official sem energia e 
sem subordinação, sempre em conflicto com o general. 
Madeira resolveu por conseguinte abandonar a ilha de 
Itaparica, e concentrar-se na cidade. Ao mesmo tempo 
o exercito de Labattut engrossava e compunha-se já de 
duas brigadas. Como, porém, ao mesmo tempo Ma- 
deira recebia reforços da Europa, julgou que poderia 
reoccupar a ilha de Itaparic^. Já era tarde, e não con- 
seguiu tomal-a. Atacou também os brazileiros em Pi- 
rajá, mas não conseguiu muito com essa sortida. O 
flagello que principiava a ameaçal-o era a fome, por- 
que todos os recursos alimentares da Bahia, do Recôn- 
cavo é que vinham, e o Recôncavo estava occupado 
pelo inimigo. Mas ainda assim nem pensou em acceder 
ás intimações de Labattut, que instava com elle para 
que abandonasse a Bahia. Pois, se os reforços vindos 
de Portugal davam certa força ao general Madeira, o 
exercito de Labattut, com os reforços que recebia suc- 
cessivamente, já contava três brigadas. 

Deu-se, porém, um acontecimento que foi mais fu- 
nesto para Madeira de Mello do que o engrossamento 
das forças assediantes. Foi a nomeação de lord Co- 
chrane, o celebre marinheiro inglez a quem se pôde di- 
zer que deveu o Ghili a sua independência, para com- 
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mandante da esquadra brazileira. Em quaesquer cir- 
cumstancias seria gravíssima essa escolha; estando á 
frente da esquadra portugueza um homem da incapa- 
cidade de Pereira de Campos, era terrível. 

Madeira, que precisava de tomar providencias exce- 
pcionaes, pela falta de provisões que Já se começava a 
sentir na cidade, declarou-a em estado de sitio, e assu- 
miu todos os poderes civis e militares. Poz fora as 
boccas inúteis, e tería talvez repellido o exercito asse- 
diante, que ainda não ousara assaltal-o, se podesse 
contar com a esquadra commandada por Pereira de 
Campos. Effectivamente n'esse exercito reinava tão 
completa desordem que até Labattut fora deposto do 
commando pelas suas tropas, e substituído pelo coro- 
nel Lima e Silva. O que salvou n'este lance a causa 
brazileira foi a sensatez e a energia d'este official que 
restabeleceu a disciplina, e não deixou mais que na 
Bahia se suspeitasse o que se passava no exercito si- 
tiador. Apertou o cerco ainda mais, posto que não ou- 
sasse dar assalto. 

O bloqueio, porém, é que era funestíssimo. Cochrane 
pela sua audácia dominava os mares, encurralava den- 
tro do porto da Bahia os navios portuguezes tão covar- 
demente commandados por Pereira de Campos, e não 
deixava entrar na Bahia um sacco de farinha. Era im- 
possível continuar n'essa situação. Resolveu então per- 
guntar ao coronel Lima e Silva quaes as condições em 
que poderia sair da praça que defendia. O que Ma- 
deira desejava era fazer o que D. Pedro lhe ordenara 
ém tempo; embarcar simplesmente para Lisboa, dei- 
xando bem garantidas as pessoas e as propriedades dos 
habitantes da cidade. Lima e Silva prometteu desde 
logo que respeitaria escrupulosamente as pessoas e as 
propriedades dos habitantes, mas que não deixaria em- 
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barcar o general Madeira com os seus soldados senão 
em virtude de uma capitulação que se pactuasse, e que, 
se visse que, apezar d'essa declaração, Madeira persis- 
tia em embarcar livremente, romperia desde logo o 
ataque. 

Madeira não fez caso da ameaça, e, com a energia 
que o caracterisava, tratou de embarcar sem ter capi- 
tulado. Tal dominio exercia no animo aterrado dos ha- 
bitantes da Bahia, que três dias esteve embarcando 
tranquillamente tudo o que tencionava levar, sem que 
chegasse a mais leve noticia d'este facto ao comman- 
dante brazileiro. Pois elle estava desconfiado e vigi- 
lante, e tinha por mar e terra espias que o avisassem. 
Mas as tropas portuguezas guarneciam tranquillamente 
os entrincheiramentos, e só á ultima hora os abando- 
naram. Na madrugada de 2 de julho de 1823 desferiam 
os navios portuguezes as velas, levando a bordo o ge- 
neral Madeira com a sua divisão, e só horas depois é 
que os habitantes da Bahia ousaram correr ao acam- 
pamento brazileiro levar a noticia da partida dos por- 
tuguezes. 

Infelizmente a bordo quem commandava era Pereira 
de Campos, e logo se sentiu isso. Cochrane correu em 
perseguição da esquadra e logo na primeira noite ca- 
pturou uns poucos de navios, e um dos seus officiaes, o 
capitão Taylor, chegou até á barra de Lisboa. Era uma 
vergonha, felizmente compensada pela bravura e pela 
energia do general Madeira, que ainda hoje os escri- 
ptores brazileiros estygmatisam pelas brutalidades que 
praticou, mas que em todo o caso cumpriu como nin- 
guém os seus deveres militares, e defendeu, sem transi- 
gências nem fraquezas, a bandeira do seu paiz. 

A noticia dos acontecimentos da Bahia fez com que 
D. Álvaro da Costa, que se mantinha ainda em Monte- 
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videu, zombando do bloqueio que pretendiam fazer al- 
gumas embarcações brazileiras, e esperando debalde os 
assaltos de Lecor que hesitava em atacal-o, tanto por- 
que conhecia as tropas que elle mesmo commandára 
como porque lhe não sorria a idéa de utilisar no com- 
bate as tropas uruguayas que se tinham posto á sua dis- 
posição, D. Álvaro da Costa, pois, vendo que era inútil 
manter-se depois da queda da Bahia, deliberou conven- 
cionar, e, pactuando com Lecor a i8 de novembro de 
1823, partiu com a sua divisão para a Europa, a bordo 
de navios mercantes fretados. 

Já a esse tempo o Maranhão, o Pará e o Piauhy ti- 
nham sido obrigados a abandonar a causa portugueza. 
No Maranhão governava uma junta presidida pelo bispo, 
no Pará outra presidida pelo coronel António Correia 
de Lacerda. Depois de ter perseguido algum tempo a 
esquadra que levava as tropas do general Madeira, Co- 
chrane seguiu para o Maranhão. 

Como os seus navios arvoraram bandeiras portugue- 
zas, conseguiu enganar o brigue portuguez D. Miguel^ 
que se approximou sem desconfiança e que foi logo to- 
mado. A junta, ameaçada, capitulou sem resistência, 
vindo o bispo a bordo assegurar a lord Cochrane que 
estavam todos dispostos a acceitar o novo regimen. 

O brigue portuguez D. Miguel recebeu o nome de 
Maranhão^ foi entregue ao commando do capitão Green- 
fell, e mandado ao Pará afim de reduzir a província á 
obediência de D. Pedro. A junta logo se submetteu tam- 
bém, e Greenfell, prendendo os officiaes portuguezes 
que estavam na cidade, mandou-os com as suas tropas 
para Lisboa. O Maranhão capitulara a 26 de julho de 
1823, o Pará a 10 de agosto. 

O Piauhy era governado energicamente pelo valente 
official portuguez João José da Cunha Fidié. O Ceará, 
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província limitrophe do Piauhy, estava já imperialista, 
mas Fidié não deixava penetrar o movimento na sua 
provinda. Tentou a villa de Oeiras proclamar o impe- 
rador, Fidié abafou o movimento, e obrigou os princi- 
paes revoltosos a fugirem para o Geará. Esta ultima 
província estava em armas, dividida, porém, em dois 
partidos que se uniram contra os portuguezes, que se 
mantinham no Piauhy e ameaçavam ampliar o seu do- 
mínio. Determinaram os cearenses antecipar-se, e inva- 
diram a província visinha. Travou-se rijo combate nas 
cercanias de Campo Maior e Fidié foi vencido, tendo 
de se concentrar na comarca de Parnahyba, e deixando 
que um brazileiro Francisco de Sousa Martins se pro- 
clamasse chefe da província. Mas Fidié tomou a des- 
forra, e bateu os cearenses commandados por Filguei- 
ras á beira do rio de Genipapo, emfim a sorte das ar- 
mas tornou-lhe a ser contraria, e, como a Filgueiras se 
tinham reunido numerosos bandos de habitantes do 
Piauhy commandados por Salvador Gardoso de Oli- 
veira, pelo tenente coronel Alacrino, pelo major Luiz 
Rodrigues Ghaves e por Francisco de Sousa Martins, 
teve de abandonar o Piauhy, passando para o Mara- 
nhão onde se fortificou solidamente em Gaxias, resis- 
tindo a todos os ataques, e mantendo-se dois mezes 
n'essa praça. Afinal a capitulação do Maranhão fez com 
que julgasse inútil protrahir a resistência, capitulando 
honrosamente e retirando para S. Luiz do Maranhão 
com a sua força que era apenas de setecentos homens. 
D'ali passou á Europa. Gomo, pouco depois, se seguiu 
a capitulação de D. Álvaro da Gosta, no fim de i823 
já não havia um soldado pottuguez no Brazil. 

Graves acontecimentos entretanto occorriam em Por- 
tugal. D. João VI, arrastado pelos absolutistas, que iam 
readquirindo força no paiz, e a cuja frente se pozera 
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seu filho o infante D. Miguel, depois de ter protestado, 
contra o movimento de Villa Franca, foi levado a adherir 
a elle, dera um golpe de Estado, dissolvera as camarás, 
supprimira a constituição e restabelecera o velho regi- 
men, promettendo outhorgar uma constituição liberal, 
que uma commissão foi encarregada de elaborar, Res- 
tabelecido no seu antigo poder, a primeira idéa que 
occorreu ao soberano foi a de conseguir a reunião de 
Portugal com o Brazil, e de renovar as suas cordiaes 
relações com seu filho. Por isso logo no dia 23 de junho 
de 1823 lhe escreveu uma carta de que foi portador 
Luiz Paulino de Oliveira França, embarcado no ber- 
gantim de guerra Tre:{e de maio. Vinte dias depois se- 
guiram também para o Rio de Janeiro o conde de Rio 
Maior e Francisco José Vieira a bordo da corveta Voa- 
dora^ encarregados de negociar com D. Pedro um con- 
vénio que podesse pôr termo á funesta separação de 
Portugal e do Brazil. 

Gomo ainda então não se sabia do caminho que ti- 
nham tomado as coisas na Bahia e em Montevideu, iam 
ordens também ao general Madeira e a D. Álvaro da 
Costa para que regressassem á Europa. 

Foi o Ti^e:{e de Maio que appareceu primeiro na ca- 
pital do Brazil, e a sua chegada foi causa de grande 
excitação. Estava já reunida a assembléa constituinte 
brazileira, e os deputados sempre receiosos de que no 
fundo do coração D. Pedro trabalhasse para reunir de 
novo n'um só Estado os dois paizes de que era herdeiro, 
apenas souberam que chegara um emissário portuguez, 
fizeram logo interpellações indignadas ao ministério. 
Ainda estava pendente a questão, quando appareceu a 
corveta Voadora, O ministério brazileiro tomou então 
uma resolução intransigente. Foi ordenado á corveta quê 
fundeasse debaixo dos canhões das fortalezas, e man- 
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dou-se-lhe tirar o leme por ter apparecido hasteando a 
bandeira de uma nação inimiga, sem ao menos ter mos- 
trado signal de parlamentado, e disse-se ao conde de 
Rio Maior que nem se lhe consentia que desembarcasse, 
se não trazia poderes para reconhecer a independência 
do Brazil. Tergiversou o conde de Rio Maior, dizendo 
que D. João vi não podia considerar seu filho como ini- 
migo; mas o ministério brazileiro procedeu enérgica mas 
rudemente, não acceitando as explicações do conde de 
Rio Maior, e terminando por mandal-o regressar á Eu* 
ropa a bordo do bergantim Tre:{e de Maio, porque a 
corveta Voadora foi considerada boa preza e agregada 
á esquadra brazileira. 

Deveu o Brazil o pouco esforço que teve de empre- 
gar para conquistar a sua independência ao facto de 
ter escolhido para soberano o príncipe D, Pedro, não 
só por ter assim Portugal deixado de se considerar em 
guerra com a sua antiga colónia e de a considerar como 
rebelde, mas também porque á energia de D. Pedro 
deveu ter escapado á anarchia. A assembléa consti- 
tuinte do império tomava o aspecto de uma convenção, 
D. Pedro dissolveu-a; no Maranhão havia uma desor- 
dem extraordinária, saqueavam-se as propriedades por- 
tuguezas, no Pará eram ainda mais terríveis as convul- 
sões politicas, investia-se contra Greenfell, o official de 
Gochrane, a Bahia sublevava-se também quando soube 
da dissolução da assembléa constituinte, Pernambuco 
separava-se do império e proclamava o regimen repu- 
blicano com o nome de Confederação do Equador, mas 
Gochrane com a sua esquadra e Lima e Silva com um 
exercito subjugaram todas estas revoluções, e a energia 
suprema do chefe escolhido salvara o Brazil da anar- 
chia, e salvara sobretudo a sua integridade. 

Entretanto em Portugal o mallogro da missão do 
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conde de Rio Maior causara uma impressão immensa. 
Deliberou-se recorrer á força, o que já era um pouco 
tarde, preparou-se uma grande esquadra, organisou-se 
uma divisão de tropas de terra, e a França, a Hespa- 
nha, a Rússia e a Prússia instigaram Portugal a que 
seguisse esse caminho; só lhe aconselhava moderação 
e transigência a Inglaterra, que queria o reconhecimento 
do novo império, não pelos seus sentimentos liberaes, 
mas porque isso convinha aos interesses mercantis bri- 
tannicos. 

1824 — Estavam as coisas n'esse pé quando as dis- 
córdias civis de Portugal, a conspiração de D. Miguel 
contra seu pae, o papel representado pela Inglaterra 
n'esse incidente, vieram encher de amargura e de tri- 
bulações o animo de D. João vi. 

Quem podia pensar n'esse momento em hostilisar o 
Brazil? Pelo contrario a Inglaterra, que tanto contri- 
buirá para salvar o pobre rei ameaçado por seu filho, 
conseguiu facilmente que elle accedesse a negociar com 
o Brazil. 

Estavam então em Londres dois commissarios bra- 
zileiros, Brant Pontes e Gameiro, a tratar de assum- 
ptos financeiros. O conde de Villa Real recebeu ordem 
de se ir entender com elles, servindo de intermediários 
a Inglaterra e a Áustria. A primeira doestas potencias 
tinha o interesse mercantil que sabemos, a segunda 
um interesse dynastico, visto ser austríaca a imperatriz 
Leopoldina, mulher de D. Pedro. 

Encetaram-se as conferencias, sendo representante de 
Inglaterra o celebre Canning, e da Áustria o embaixa- 
dor Neuman. Portugal, porém, quiz seguir um systema 
que lhe deu péssimos resultados. 

Ao passo que negociava por intermédio da Inglaterra 
e da Áustria, invocava o auxilio da França, da Hespa- 
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nha, da Rússia e da Prússia, dirigia um manifesto á 
Europa contra a revolução brazileira, e ao mesmo tempo 
queria negociar directamente no Rio de Janeiro, por 
intermédio de um agente officioso, José António Soares 
Leal, que o governo de D. Pedro nem quiz receber e 
que prendeu e remetteu para a Europa. Indignou-se 
Canning com este procedimento, declarou findas as 
conferencias, e aconselhou D. João vi a que confiasse ao 
diplomata inglez sir Charles Stuart a missão de cele- 
brar esse tratado com o governo brazileiro. 

1826 — A 29 de agosto d'este anno foi assignado no 
Rio de Janeiro o tratado pelo qual o governo portuguez 
reconhecia a independência do Brazil, como império, 
tendo á sua frente o imperador D. Pedro; D. João vi 
assumia também o titulo de imperador ; tomava o Bra- 
zil, pela parte que lhe cabia da divida de Portugal, o 
encaixo de dois milhões de libras esterlinas e obrigava- 
se D. Pedro a não acceitar a annexação de quaesquer 
colónias asiáticas ou africanas ainda sujeitas ao dominio 
portuguez. 

Este tratado levantou grandes protestos tanto em Por- 
tugal como no Brazil, o que prova que era bom, visto 
não contentar nenhum dos povos contractantes. Assim 
terminou o dominio de Portugal n*esse Brazil, que a 
audácia e a energia dos nossos antepassados tinham 
fundado, e cuja prosperidade e cujo desenvolvimento 
são demonstração irrefutável das qualidades colonisa- 
doras da sua antiga metrópole. 

Não era uma yã formalidade a condição que se inse- 
rira no tratado pelo qual D. Pedro se compromettia a 
recusar a annexação de colónias asiáticas e africanas 
de Portugal. Sobretudo nas colónias africanas houvera 
ligeiras tentativas de adhesão ao movimento do Brazil, 
o que não admirava porque era do trafico dos escravos 
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que as nossas colónias africanas viviam, e o Brazil era 
o seu grande mercado. 

' Chama este facto a nossa attenção para o que se 
passara nas colónias n'este período em que nos temos 
occupado exclusivamente do Brazil. 

Em Gabo Verde passara quasi despercebida a revo- 
lução. O governo liberal nomeara governador do archi- 
pelago João de Mattos Chapuzet, e o governo que saiu 
da Villa-Francada escolheu Cabo Verde como logar 
de deportação para alguns liberaes, entre outros Pato 
Moniz. 

Nas ilhas de S. Thomé e Príncipe sentiu-se a reper- 
cussão do movimento do Brazil pelo transtorno que ás 
suas finanças causou a perda do subsidio annual de 
nove contos de réis, com que o cofre da Bahia contri- 
buía desde 1808 para as suas despezas. Introduzira-se 
nas ilhas em 1822 a cultura do cacau, mas isso não 
bastara para restaurar a agricultura arruinada. 

Em Angola a agitação fora grande. Em 1820 come- 
çara a governar a província Manoel Vieira Tovar de 
Albuquerque, um dos que mais se occuparam dos me- 
lhoramentos públicos. Assim promoveu a cultura do al- 
godão, garantindo aos plantadores a compra certa pelo 
governo quando lhes faltassem compradores, estabele- 
ceu carreiras de barcos nos rios Dande e Bengo, e cons- 
truiu armazéns de deposito em Calumbo e no Zenza, 
tratou de construir navios de guerra, creou uma casa 
de fiação e officinas de alfayates e de sapateiros, uma 
fabrica de cortumes em Ambaca, e outra de cal, tijolo 
e telha em Massangano, creou companhias de artífices 
e pescadores, organisou correio regular para os presí- 
dios, reparou edifícios públicos, encheu de arvoredo os 
largos e passeios, introduziu a regularidade na admi- 
nistração da fazenda publica; mas já no fim do seu go- 
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vemo teve grandes discórdias com o bispo D. Fr. João 
Damasceno Povoas, discórdias que ainda duravam quan- 
do lhe succedeu em 1821 o governador Joaquim Igna- 
cio de Lima. 

Pouco tempo depois da chegada do governador, che- 
gou a noticia da revolução de 24 de agosto de 1820, e 
logo o povo insurgindo-se depoz o governador, elegeu 
uma junta provisória, a cuja frente se collocou o bispo 
que grangeára as sympathias populares pela opposiçSo 
que fizera ao governador transacto. Como era natural, 
porém, a insurreição triumphante deu origem a conti- 
nuados motins. Revoltaram-se o regimento de infante- 
ria e a companhia de cavallaria, e a junta viu-se obri- 
gada a pedir soccorros para a Europa, que lhe foram 
enviados, apresentando-se em 1823 Christovão Avelino 
Dias á testa de um batalhão expedicionário, e com o 
titulo de governador das armas da província. 

N*esse mesmo anno, porém, chegava também a An- 
gola a noticia da sublevação do Brazil, e agitava profun- 
damente os ânimos. Em Benguella chegou-se a tentar 
uma sublevação com o intento de se proclamar a união 
com o Brazil ; mas a sublevação gorou. 

Como n'esse tempo as noticias idas da Europa leva- 
vam ás colónias surprezas sobre surprezas, em outu- 
bro de 1823 chegou a noticia da queda da constituição 
e do restabelecimento do regimen absoluto. Christovão 
Avelino Dias, que era enérgico, aproveitou o ensejo 
para dissolver a junta provisória e tomar conta do go- 
verno. Poucos dias depois revoltava-se o batalhão expe- 
dicionário que elle trouxera da Europa; Dias chamou 
as tropas dos presidios, sitiou os rebeldes na fortaleza 
de S. Miguel de que se tinham apoderado, obrigou-os 
a depor as armas e dissolveu o batalhão. 

Rendeu-o no anno immediato Nicolau de Abreu Cas- 
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tello-Branco, que, tendo noticia de que o almirante Co- 
chrane, chefe da nova marinha brazileira, tencionava 
atacar Loanda preparou-se energicamente para a de- 
feza, reunindo tropas, reconstruindo o forte da Concei- 
ção e reparando as fortificações marítimas. Não veiu o 
ataque,, e em vez d'isso veiu em 1826 a noticia do reco- 
nhecimento da independência do Brazil. 

Em Moçambique estava governando João da Costa 
Brito Sanches quando chegou a noticia da revolução de 
24 de agosto. Immediatamente o povo se sublevou e 
no dia 26 de junho de 1821 depoz o governador, ele- 
gendo um governo provisório, presidido pelo prelado 
de Moçambique bispo de S. Thomé, e composto do 
brigadeiro João Vicente Cardinas, Joaquim António Ri- 
beiro, Francisco de Paula e Balthazar Manoel de Sousa 
e Brito. 

A 28 de agosto de 1821 apparecia, porém, em Mo- 
çambique o tenente-general João Manoel da Silva, no- 
meado governador de Moçambique por D. João vi e 
vindo do Rio de Janeiro. O governo provisório não o 
queria receber, allegando que não reconhecia senão a 
auctoridade das cortes de Lisboa. O tenente-general, 
homem hábil e enérgico, declarou que não queria pôr 
pé em terra senão como simples particular. Concederam- 
lh'o, e João Manoel da Silva não tardou a chamar o 
povo ao seu partido, apoderou-se da fortaleza de S. Se- 
bastião, mas só usou da sua victoria para fazer eleger 
um novo governo provisório de que se fez nomear pre- 
sidente, dando a vice-presidencia ao bispo, e fazendo 
entrar n'elle os membros do antigo governo, menos Joa- 
quim Ignacio Ribeiro e Francisco de Paula que substi- 
tuiu por António Alvares de Macedo, Dyonisio Ignacio 
de Lemos Pinto da Fonseca, juiz de direito, e António 
Lourenço de Sousa. 



Digitized by 



Google 



47 



A noticia da insurreição do Brazil produziu também 
impressão em Moçambique, e despertou a idéa de se 
unirem á colónia americana, mas a firmeza de João Ma- 
noel da Silva obstou a que tal se tentasse. Quando veiu 
a noticia da contra-revolução de i823, João Manoel da 
Silva assumiu immediatamente o governo sem partici- 
pantes, e exerceu-o até i825, tendo-se no seu tempo 
organisado uma companhia commercial que tinha o 
monopólio do trafico de Lourenço Marques, tendo os 
habitantes de Tete e de Senna castigado severamente 
os negros que os atacaram. 

Na índia produziram os acontecimentos que temos 
referido a mais viva agitação. Era governada por D. 
Diogo de Sousa, conde de Rio Pardo, que vimos no 
Brazil commandando o exercito que em 1812 invadiu a 
Banda Oriental, quando alli chegou a noticia da revo- 
lução do Porto. A 16 de setembro de 1821 revoltou-se 
a tropa de guarnição em Goa, depoz o governador, 
prendeu-o no convento do Cabo, e fel-o partir para 
Bombaim no dia 2 de outubro. Nomeou-se entretanto 
um governo provisório composto de Manoel José Go- 
mes Loureiro que era secretario de Estado, do mare- 
chal de campo Manoel Godinho Mira, do marechal de 
campo Joaquim Manoel Corrêa da Silva e Gama, do 
desembargador da Casa da Supplicação Gonçalo de 
Magalhães Teixeira Pinto, e do desembargador Manoel 
Duarte Leitão. A 25 de novembro appareceu o novo 
governador nomeado pelo governo de Lisboa, D. Ma- 
noel da Gamara. A junta não lhe quiz outorgar o go- 
verno, mas os descontentes que já andavam tumultuo- 
sos, insurgiram-se no dia 3 de dezembro, derrubaram 
a junta, e elegeram outra composta de D. Manoel da 
Gamara, D. Fr. Paulo de S. Thomaz de Aquino, arce- 
bispo de Cranganor, de António José de Mello Souto- 
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maior Telles, general da província de Salsete, de João 
Carlos Leal, desembargador da Relação de Goa, Antó- 
nio José de Lima Leitão, lente de medicina, e de Joa- 
quim Mourão Gouies Palha, capitão de mar e guerra. 

As desordens e as violências, porém, continuaram, 
havendo deportações e assassínios, e tumultos constan- 
tes, até que, chegando a i8 de novembro de i823 a 
noticia do restabelecimento do regimen absoluto, D. Ma- 
noel da Gamara dissolveu a junta, e assumiu o governo, 
que exerceu tranquilamente até ao dia da sua morte 
no dia i6 de novembro de 1826. 

Em Macau sentiu-se apenas a repercussão dos acon- 
tecimentos da Europa por ter o Leal Senado assumido 
no dia 9 de agosto de 1822 o governo, que até ahi fora 
exercido por José Osório de Gastro Gabral e Albu- 
querque, e por ter ao Leal Senado succedido uma junta 
composta do bispo D. Fr. Francisco Ghacim, do major 
João Gabral Estefique e de um vereador aos mezes. 
Só a 28 de julho de 1826 tomou as rédeas do governo 
em Macau um governador legalmente nomeado, o ca- 
pitão de mar e guerra Joaquim Mourão Garcez Palha. 

Abrange este capitulo um largo período e os aconte- 
cimentos que n'elle se narram são dominados sobretudo 
pelo facto capitalissimo da nossa historia colonial n'este 
século, a independência do Brazil. A lucta contra os 
francezes impedira-nos de prestarmos ás nossas coló- 
nias africanas e asiáticas a attenção que ellas reclama- 
vam, as luctas intestinas que principiaram em 1820 
ainda não concorreram pouco para paralysar a nossa 
acção. Agora, porém, que perdêramos o Brazil, em cujo 
desenvolvimento toda a nossa actividade se concentrou, 
era indispensável que pensássemos seriamente no muito 
que tínhamos a explorar na Africa. Infelizmente as dis- 
senções politicas não se acalmaram. As discórdias san- 
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grentas retalharam-nos por largo tempo, veio depois a 
preoccupação exclusiva do desenvolvimento material na 
metrópole, vieram também os mil embaraços insepará- 
veis do regimen parlamentar, e as colónias, se arranca- 
ram com frequência aos nossos oradores discursos ad- 
miráveis, e aos nossos jornalistas artigos magnificos, 
não alcançaram egualmente dos nossos homens de Es- 
tado os recursos indispensáveis para o seu desenvolvi- 
mento e prosperidade. Não diremos que já acordámos 
tarde, mas de certo não acordámos cedo. 
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SUMMARIO 



As colónias no reinado de D. Pedro iv — Começo das contendas 
no Casamansa com os francezes — O golpe de Estado de D. Mi- 
guel e as colónias — Primeiras pretenções da Inglaterra a Bo- 
lama — A ilha das Gallinhas — Proclamação em Bolor na Guiné 
do regimen constitucional — Governo de Paulo de Brito em 
Moçambique — A bahia de Lourenço Marques e a casa do ca- 
pitão Owen — Viagem de Gamitto ao Muata-Cazembe — Resta- 
belecimento do governo constitucional nas colónias, e desor- 
dens que se lhe seguem — O governo de Joaquim Bento da 
Fonseca em S. Thomé durante o tempo de D. Miguel — Legis- 
lação colonial de 1811 a 1834 — O regimen dos prefeitos — Su- 
blevação militar em Cabo-Verde — Bernardo Peres e a anar- 
chia na índia — Sublevações em Angola — Sá da Bandeira mi- 
nistro do Ultramar — A abolição da escravatura e a resistência 
das colónias — Enérgico procedimento de Sá da Bandeira — 
Pendências com a Inglaterra a pretexto de escravatura — Oc- 
cupação em Angola do districto Duque de Bragança — Sá da 
Bandeira e as suas medidas colonisadoras — Lopes de Lima na 
índia — Tratade de 1842. 



1826 — N'este anno morreu em Portugal D. João vi; 
foi proclamado rei, com o nome de D. Pedro iv, o im- 
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perador do Brazil D. Pedro i, que logo abdicou em sua 
filha D. Maria ii, outhorgando ao mesmo tempo ao seu 
reino a Carta Constitucional, e nomeando regente du- 
rante a menoridade de sua filha, que tinha então ape- 
nas sete annos, sua irmã a infanta D. Isabel Maria. 

Percorramos as colónias. 

Em Cabo Verde sairá do governo João da Matta 
Chapuzet que se occupára bastante da provincia, e so- 
bretudo fizera grandes melhoramentos na capital — a 
Praia. Veio também n'esse anno para a Europa, eleito 
deputado ás cortes, o illustrado bispo D. Jeronymo da 
Barca, que foi um modelo de prelados, fazendo visitas 
pastoraes, e tratando da edificação de um seminário, 
posto que infelizmente escolheu mau sitio para a sua 
construcção. Quiz construil-o na Ribeira Grande, a an- 
tiga capital do archipelago, e povoação insalubre da 
ilha de S. Thiago. Esse projecto foi depois abandonado. 

Em Angola continuou Nicolau d' Abreu Castello Branco 
procurando dar algum impulso á prosperidade da pro- 
vincia, já promovendo a cultura do algodão e a cultura 
do assucar, mandando estabelecer um engenho na mar- 
gem do Bengo, já remettendo para Lisboa amostras de 
ferro, de salitre, de enxofre, de petróleo, e de oiro das 
lavagens do Lombige. 

Em Moçambique, n'esse anno governado pelo illustre 
Sebastião Xavier Botelho, poz-se a primeira pedra de 
um monumento que se devia erigir a D. João vi, e que 
nunca se erigiu, felizmente. 

Na índia governou o conselho do governo composto 
do celebre arcebispo primaz D. Fr. Manoel de S. Gal- 
dino, Cândido Mourão Garcez Palha e António Ribeiro 
de Carvalho, substituídos a 9 de outubro de 1826 pelo 
novo governador nomeado pela metrópole, D. Manoel 
de Portugal e Castro. 
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1827 — Foi n'este anno que se começaram a mani- 
festar as nossas contendas com a França na Guiné. Os 
francezes tinham-se estabelecido no Senegal, e cubica- 
vam desde muito o Casamansa, de que totalmente con- 
seguiram emfim desapossar-nos em 1886. Ora foi em 
1827 que os projectos dos francezes foram conhecidos 
em Cabo Verde; soube-se que tencionava o governador 
da ilha de Goréa apoderar-se das barras do rio Casa- 
mansa. Manoel António Martins, que era administra- 
dor da urzella, avisou d'isso o governo portuguez; mas 
quem pensava n'esse anno em Portugal nas colónias ? 
Procuravam então os absolutistas derrubar o regimen 
da Carta. Alguns regimentos se tinham sublevado, e 
o conde de Villa-Flor, Claudino Pimentel, Azeredo, o 
marquez de Angeja e outros generaes andavam do- 
mando a sublevação, batendo os insurgentes em Coru- 
che e em Ponte da Barca e obrigando-os a refiigiar-se 
em Hespanha. 

1828 — Foi este o anno funestissimo em que D. Mi- 
guel deu o seu golpe de estado. Nomeado por seu ir- 
mão regente de Portugal, tomando por sua noiva sua 
sobrinha a rainha D. Maria, fingiu o infante, que fora 
desterrado para Vienna de Áustria em consequência da 
abrilada^ acceitar a esposa, a regência, e jurar a Carta, 
e n'essa conformidade veiu para Portugal. Apenas che- 
gou, porém^ a Lisboa, instigado pelo forte partido ab- 
solutista que ainda então havia no reino, dissolveu as 
cortes violentamente, fez-se proclamar soberano abso- 
luto com o nome de D.. Miguel i pelos Três Estados 
arbitrariamente reunidos, e aboliu a Carta. Acceitou 
Portugal a nova ordem de coisas, apenas com o pro- 
testo de alguns regimentos em vários pontos do paiz. 
D'essas sublevações foi a mais importante a do Porto, 
onde se organisou uma junta, cujas tropas por algum 
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tempo resistiram ao exercito de D. Miguel; sendo, po- 
rém, batidas em vários combates, tiveram de se inter- 
nar na Galliza, onde foram desarmadas e tratadas bru- 
talmente pelo governo hespanhol, ao passo que os che- 
fes da insurreição no Porto fugiam precipitadamente 
para Inglaterra a bordo do vapor Belfast, As ilhas ad- 
jacentes também acceitaram o governo de D. Miguel. 
Na Madeira, porém, José Lúcio Travassos Valdez, de- 
pois conde de Bomfim, manteve o regimen da Carta, 
e na ilha Terceira o batalhão de caçadores 5 não tar- 
dou a sublevar-se contra o governo miguelista, e con- 
seguiu fazer tremular na ilha a bandeira azul e branca 
que os esforços de D. Miguel nunca mais conseguiram 
derribar. Menos feliz, a Madeira capitulou, e os dele- 
gados de D. Miguel sujeitaram-n'a ao dominio do go- 
verno de Lisboa. 

Começou então a lucta acerba que durou seis annos. 
A causa da liberdade tinha então por si apenas os emi- 
grados dispersos em Inglaterra, França, Bélgica e Bra- 
zil, e a ilha Terceira guarnecida pelo intrépido batalhão 
de caçadores 5. 

Em Cabo Verde o governador Caetano Procopio Go- 
dinho de Vasconcellos proclamou sem resistência o go- 
verno absolutista; na Guiné levaram os francezes a 
efifeito a tentativa que Martins annunciára ao governo 
portuguez, e occuparam na barra do Casamansa, ao 
Norte, a ilha dos Mosquitos ou do Ito. Em compensa- 
ção foi também n'esse anno que os reis beafadas e bi- 
jagós vieram a Bissau confirmar a cessão que tinham . 
feito a Portugal da ilha de Bolama, destinada a dar 
origem a uma pendência entre Portugal e a Inglaterra. 

Em Angola Nicolau de Abreu Castello-Branco pro- 
clamou também sem resistência o governo de D. Mi- 
guel. 
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Em Moçambique Sebastião Xavier Botelho esperou 
simplesmente que o viessem substituir. N'esse anno ad- 
quirimos na costa de Africa Oriental um mau visinho. 
O sultão de Mascate apoderou-se de Mombaça e de 
Zanzibar, e para esta ilha passaram os sultões depois 
a sede do seu governo, passando a denominar-se sul- 
tões de Zanzibar. 

A índia, que a i8 de outubro de 1827 jurara a Carta 
Constitucional e proclamara D. Pedro iv, proclamou 
sem hesitação D. Miguel, logo que teve conhecimento 
da mudança de regimen occorrida em Portugal. Gover- 
nava ainda D. Manoel de Portugal e Castro. 

1829 — Nada de notável se passou n^este anno. Ape- 
nas em Angola tomou posse do governo o barão de 
Santa Comba-Dão que, nomeado pelo governo violento 
de D. Miguel, foi comtudo relativamente moderado, e 
se occupou do desenvolvimento da provincia, procu- 
rando generalisar a cultura do café. 

Na índia, como dissemos, foi proclamado o governo 
de D. Miguel, mas só a i de dezembro de 1829. 

Em Moçambique tomou posse do governo a 21 de 
agosto de 1829 o novo governador Paulo José Miguel 
de Brito, miguelista exaltado, que se queixava de que 
fossem liberaes quasi todos os officiaes da sua provincia. 

Em Macau estava governando desde 16 de novem- 
bro de 1827 uma junta composta do bispo Chacim, o 
ouvidor Pires da Costa, e o major Grand-Pré. Tendo 
morrido o bispo a 3i de janeiro de 1828, foi substitui- 
do pelo vigário capitular Ignacio da Silva, e Grand-Pré 
foi substituído pelo tenente-coronel Dyonisio de Mello 
Sampaio. 

i83o — N'esse anno alguns esforços fez o governo 
portuguez para obstar a que os francezes continuassem 
a apoderar-se das nossas possessões da Guiné. Mas 
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que immensa demora houvera em se tomar semelhante 
resolução! Fora em 1827 ^^^ ^ administrador da ur- 
zella, Martins, avisara o governo das tentativas dos 
francezes sobre o rio Casamansa. Em 1828 occuparam 
os francezes a ilha dos Mosquitos. Só em i83o o minis- 
tro da marinha de D. Miguel resolveu que alguns fun- 
dos se destinassem para se fortificar a ilha dos Mos- 
quitos. Nem ao menos sabia que estava desde 1828 oc- 
cupada pelos francezes, e que havia mais de um anno 
que n'um estabelecimento alli ftindado tremulava a ban- 
deira tricolor! O encarregado da fundação do forte por- 
tuguez foi o próprio Martins, que três annos antes dera 
o aviso da tentativa franceza. Participou ao governo 
que vinha tarde a sua resolução, pedindo que ao menos 
esses fundos se applicassem á construcçao de um pre- 
sidio em Bolor, porque já constava que na ponta doesse 
nome se projectava arvorar uma bandeira franceza, de 
modo que estávamos em risco de perder as bocas do 
Casamansa e a barra de Farim. Deu-se a auctorisação 
pedida e eflfectivamente no anno seguinte se construiu 
esse presidio. 

Vimos que em 1828 fora confirmada pelos reis pre- 
tos a cessão que nos tinham feito da ilha de Bolama. 
Em i83o tratou o governo também de a occupar. Alli 
se estabeleceu um presidio portuguez; contra esse es- 
tabelecimento, porém, protestou desde logo o coronel 
Findlay, governador inglez da colónia de Gambia, que 
fufidava o seu protesto em razoes na verdade altamente 
especiosas. Dizia elle que em 1792 se formara em In- 
glaterra uma associação com o intuito de fundar um 
estabelecimento na ilha de Bolama: confessava, po- 
rém, que os inglezes tinham sido obrigados a desistir 
da sua fundação em virtude da opposição dos indíge- 
nas. Entendiam, comtudo, que isso não obstava a que 
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a ilha de Bolama pertencesse á Inglaterra. As razões 
eram singulares, mas não deixaram de motivar vivas 
reclamações da Inglaterra, que terminaram logo que se 
resolveu recorrer á arbitragem dos Estados-Unidos que 
julgaram a causa a nosso favor. 

Foi ainda n'esse mesmo anno que o rei preto de Ca- 
nhabac doou a ilha das Gallinhas ao negociante portu- 
guez Joaquim António de Mattos, que deu começo a 
uma exploração rural, e cedeu depois o dominio da ilha 
á coroa portugueza. D'ahi provieram também reclama- 
ções da familia do doador, representado pela fallecida 
escriptora D. Antónia Gertrudes Pusich. Não foram sa- 
tisfeitas completamente as suas reclamações, mas a re- 
querente sempre veiu a obter afinal, a titulo de indem- 
nisação, uma pensão pouco avultada. 

Foi n'esse anno que um governador, novamente no- 
meado para as ilhas de S. Thomé e Príncipe, Joaquim 
Bento da Fonseca, foi alli implantar e sustentar o regi- 
men miguelista. Os actos da sua administração, de que 
daremos conta nos annos immediatos, fizeram com que 
elle fosse preso e condemnado judicialmente. 

. Em Moçambique andava travada guerra com os ca- 
fres, e a situação era tão deplorável que os habitantes 
de Senna abandonaram a villa por causa da fome. 

i83i. — Voltemos á Guiné, onde, como dissemos, se 
fundou n'esse anno o presidio de Bolor. Tendo-se feito 
um contracto prévio com os reis pretos, tomou-se posse 
d'esse terreno, e foi o oíficial de marinha José Joaquina 
Lopes de Lima o encarregado de fundar o presidio. 
Construiu efifectivamente quartel da tropa, quartel do 
commandante, um calabouço, dois meios-reductos, liga- 
dos por uma estacada, e duas ou três casas particula- 
res. Abrindo uma valia profunda e dois canos, enxugou 
Lopes de Lima o terreno que era excessivamente pan- 
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tanoso, e, tendo levado a cabo a constnicção do presi- 
dio que tinha por fim defender a entrada de dois rios, 
o Farim e o Bujetó, que é um braço do Casamansa, 
Lopes de Lima, official notável pelo seu talento, escri- 
ptor distinctissimo cuja bellissima obra acerca das co- 
lónias portuguezas merece ainda hoje o applauso de 
todos os que a lêem, tomou uma resolução curiosa. 
Achando-se isolado n'aquelle presidio, completamente 
independente e sem ter que dar contas a pessoa alguma 
das suas acções, lembrou-se no dia 12 de outubro de 
i83i de hastear na nova praça a bandeira bicolor de 
Portugal livre, de jurar a Carta, e de acclamar a rea- 
leza de D. Maria 11. 

E assim, n'esse anno de i83i, em que já estava de- 
finitivamente firmado o dominio constitucional na ilha 
Terceira, achou-se a monarchia de D. Maria n com- 
posta apenas de dois territórios, a ilha Terceira nos 
Açores, e o presidio de Boler na Guiné. A bandeira 
azul e branca tremulava em dois pontos: no castello 
de S. João Baptista em Angra, no presidio de Bolor na 
Guiné ! 

i832 — Foi n'este anno que a monarchia constitucio- 
nal, até ahi concentrada, como acabamos de ver, em 
tão estreitos limites, se ampliou. Foi n'esse anno que, 
tendo caído nas mãos dos liberaes todas as ilhas dos 
Açores, a esquadra expedicionária, commandada por 
Sartorius, e levando a bordo dos seus navios D. Pe- 
dro IV e os seus 7.600 bravos, veiu, saindo de S. Mi- 
guel, lançar nas praias de Mindello o exercito liberal. 
No dia immediato ao desembarque, 9 de julho de i832, 
entrava esse exercito no Porto, e ahi começou a lucta 
homérica que durou dois annos, e que terminou com o 
definitivo triumpho da liberdade. 

Quem podia pensar nas colónias n'esse periodo em 
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que andava travada com tanta intensidade a lucta fra- 
tricida ? Mal pôde imaginar-se também o grau de mina 
e de miséria a que chegaram as nossas colónias e muito 
especialmente Angola, Moçambique e S. Thomé. 

N'esse anno a 28 de janeiro morreu em Moçambique 
o governador Paulo José Miguel de Brito. O caracter 
da sua administração está bem definido no paragrapho 
que Francisco Maria Bordalo lhe consagra no seu livro 
acerca de Moçambique : 

«O novo governador (Paulo José Miguel de Brito) 
manchou-se com odiosas perseguições contra os degre- 
dados por causas politicas que a desgraça levou a Mo- 
çambique n'aquelle tempo; porém foi infatigável em 
promover os melhoramentos materiaes da colónia. Man- 
dou estabelecer um açougue e um mercado de peixe ; 
fez plantar arvores em vários logares da cidade; dis- 
tribuiu gratuitamente terrenos incultos na terra firme 
a quem os queria cultivar ; introduziu na ilha o uso dos 
carros, carrinhos de mão e padiolas para as conducções 
que até então se faziam todas á cabeça dos negros, ter- 
raplenou um campo para os exercicios da tropa; deu 
principio a uma estrada de Mossuril para o sertão ; fez 
arvorar a bandeira portugueza na bahia de Santa Lu- 
zia com idéa de alli crear um novo estabelecimento; 
com o mesmo intuito mandou occupar a ilha de Qui- 
tangonha, e deu começo á fortificação de S. Miguel na 
bahia de Fernão Velloso em maio de i83o. Manoel 
Gonçalves da Silva, secretario do governo da provincia, 
foi o encarregado de dirigir o novo estabelecimento, e 
d'alli vieram para .Lisboa na charrua Galathéa trinta e 
seis grandes paus de ébano, cortados e faceados no 
presidio, como amostras das madeiras d'aquelle local. 
O governo provisório (que succedeu a Paulo José Mi- 
guel de Brito) mandou abandonar o estabelecimento 
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S. Miguel^ como insalubre, em abril de 1884, bem 
como a ilha de Quitangonha, talvez mais pela mesqui- 
nha idéa de insultar a memoria do finado governador 
Brito do que pelo motivo allegado». 

Quantas vezes se repete na nossa historia colonial 
esta tristíssima razão, a que Francisco Maria Bordalo 
attribue o abandono de Quitangonha e do estabeleci- 
mento da bahia de Fernão Velloso! Quantas vezes os 
nossos políticos sacrificam os mais altos interesses do 
paiz ao desejo de magoarem os seus adversários na 
lucta intensa dos partidos! Não vimos nós bem recen- 
temente, quando o governo portuguez reatou as rela- 
ções politicas com o Gungunhana, procurarem os seus 
adversários fazer acreditar ao publico que a embaixada 
do Gungunhana era fingida, e paralysarem por conse- 
guinte, para satisfazer ódios políticos, a occupação por- 
tugueza nos territórios onde ella está sendo tão necessá- 
ria para impedir as usurpações da Inglaterr-a ? 

Paulo José de Brito, ao que se vê, teve a perfeita in- 
tuição de que era necessário fazer na costa da provín- 
cia que governava. A occupação da bahia de Fernão 
Velloso, e ainda de outras enseadas ao norte, era in- 
dispensável, desde o momento que o sultão de Mascate 
se apoderara da ilha de Zanzibar, e na costa ia esten- 
dendo para baixo o seu domínio. Foi em 1828 que o 
sultão de Mascate occupou Mombaça e a ilha de Zan- 
zibar, foi logo em i83o que Paulo José Miguel de Brito, 
que só no anno anterior chegara a Moçambique, tratou 
de occupar a bahia de Fernão Velloso. 

A occupação da bahia de Santa Luzia era também 
perfeitamente acertada. 

A bahia de Santa Luzia fica próximo da bahia de 
Lourenço Marques, e esta ultima estava sendo cubi- 
cada também pelos estrangeiros. Acontecimentos re- 
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centes o têem mostrado, e Paulo José Miguel de Brito 
andou perfeitamente procurando reforçar a nossa occu- 
pação ao sul. 

i833 — Foi n'esse anno que os vatuas tomaram e 
destruiram o presidio de Lourenço Marques, e aprovei- 
tamos o ensejo para dizermos o que se passava n'essa 
nossa possessão, que veiu depois a adquirir tamanha 
importância. 

Houvera na bahia de Lourenço Marques, muito de- , 
pois da sua descoberta, e depois também de se ter con- 
servado por largo tempo desprezada, uma feitoria e 
uma fortificação insignificantes, e tão abandonadas tam- 
bém que em 1733 os hoUandezes, senhores do Cabo 
da Boa Esperança, alli se estabeleceram com a maior 
facilidade. Também não cuidaram muito d'esse estabe- 
lecimento, e d'ahi resultou que annos depois foram os 
austriacos e expulsaram-n'os, mas esse povo, sempre 
pouco inclinado a colonisações, não fixara alli o seu 
dominio ; estas pretenções estrangeiras, duas vezes af- 
firmadas, despertaram a attençao do governo portu- 
guez, e especialmente do Ínclito marquez de Pombal, 
que deu ordem para que os portuguezes alli de novo 
se estabelecessem. As suas ordens, porém, só foram 
executadas, depois da sua queda, em 1780, já no rei- 
nado de D. Maria i. O presidio, que alli se construiu, 
era mau, estava mal coUocado, mas em todo o caso es- 
tabelecia definitivamente n'esse sitio a auctoridade por- 
tugueza. 

A 28 ae agosto de 1826, estando um navio inglez 
mercante, o brigue Eléonor^ a commerciar na bahia de 
Lourenço Marques, foi apresado pelas auctoridades 
portuguezas como contrabandista, encontrando-se-lhe 
para prova de que commerciava illegitimamente 1.225 
libras de marfim escondidas no porão. Andava então 
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na costa de Moçambique, levantando a carta hydro- 
graphica d'aquellas paragens, a fragata ingleza Lepen 
commandada pelo capitão Owen. Apenas este soube do 
acontecimento, correu a Lourenço Marques, e exigiu 
que lhe fosse entregue o navio. O governador recusou, 
o capitão Owen tomou-o então á força, declarando que 
o faria seguir para Inglaterra, onde se julgaria esse caso, 
não querendo acceitar o julgamento do tribunal da pro- 
vinda. 

Queixou-se vivamente o marquez de Palmella, nosso 
ministro em Londres, d'essa violação do direito das 
gentes, e o ministro inglez Canning respondeu que, 
logo que o capitão Owen chegasse, responderia pelo 
que fizera. O capitão Owen chegou, e Canning disse 
ao marquez de Palmella que tanto o commandante da 
fragata de guerra como o capitão do brigue mercante 
contestavam que a bahia de Lourenço Marques perten- 
cesse a Portugal. O marquez de Palmella respondeu 
com uma nota desenvolvida, em que allegava os nossos 
direitos e as razoes em que se fundavam. A nota não 
teve resposta. Viera n'essa occasião o golpe de estado 
de D. Miguel, entrara Portugal n'um periodo convulsio- 
nario, e nem os portuguezes receberam o brigue Eleo- 
nor nem o reclamaram, nem a Inglaterra insistiu tam- 
bém em não considerar Lourenço Marques terra portu- 
gueza. 

O presidio continuou, é claro, na mais deplorável das 
situações, e d'ahi resultou ser tomado e arrazado pelos 
vatuas em i833. 

N'esse anno continuara a guerra civil em Portugal, 
mas já de um modo desastroso para D. Miguel. O Porto 
sustentára-se intrepidamente, um corpo expedicionário, 
que da heróica cidade sairá, desembarcara no Algarve, 
e, atravessando o Alemtejo, tomara Lisboa. Levantado 
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o cerco do Porto, passou Lisboa a ser cercada pelos 
miguelistas, que também tiveram de levantar o cerco, 
refugiando-se em Santarém. No fim de i833 já se po- 
dia prever facilmente que a victoria coroaria afinal os 
esforços heróicos de D. Pedro e dos valentes soldados 
liberaes. 

Effectivamente no anno immediato, a guerra termi- 
nou. Ao sul o marquez de Saldanha, com uma serie de 
victorias, coroadas pela de Almoster, ao norte o duque 
da Terceira, depois de uma marcha triumphal que teve 
também a sua coroação na Asseiceira, levaram aos úl- 
timos arrancos a causa de D. Miguel. A convenção de 
Evora-Monte poz termo á lucta fratricida, assentou de- 
finitivamente o throno de D. Maria ii e o regimen libe- 
ral, saindo D. Miguel, como exilado, para o estrangeiro 
pelo porto de Sines. Nas colónias não tardou a reper- 
cutir-se o movimento da Europa. 

Estamos em Moçambique, não saiamos da província, 
e antes de passarmos a narrar o acontecido no anno 
immediato, fallemos de uma viagem de exploroção do 
interior da Africa, tomada celebre pela narrativa que 
d'ella se fez e que foi escripta e impressa. Essa expe- 
dição compunha-se de 420 homens, era commandada 
pelo major José Maria Corrêa Monteiro, e tinha por se- 
gundo commandante o capitão de caçadores António 
Cândido Pedroso Gamitto que foi o narrador da via- 
gem. Sairam de Tete no dia i de junho de i83i, e, ten- 
do atravessado as regiões por onde correm o Lualaba 
e o Luapula, percorrido emfim as regiões que moder- 
nos exploradores estrangeiros querem fazer suppôr que 
foram por elles primeiramente visitadas, chegaram á 
residência do regulo de Cazembe, n'esse tempo famoso, 
e que ficava situada junto do rio Mouwa. O seu intento 
era atravessarem a Africa, e irem ter a Angola. Não o 
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tendo conseguido, despacharam d'ahi, por um pombeiro 
preto de Angola que chegara até Lunda, terra de Ca- 
zembe, uma carta ao governador de Loanda, que por 
este foi recebido no dia 25 de abril de iSSg, e que tinha 
a data de lo de março de i832. 

Não podendo seguir para diante, e depois de se de- 
morarem alguns mezes n'essas terras, voltaram a Tete 
aonde chegaram em i833. Pedroso Gamitto escreveu 
a narração d'essa viagem no livro celebre intitulado o 
Muata Ca^embe. 

i834 — Os tempos eram calamitosos para Moçambi- 
que. N'esse anno foi Inhambane assaltado pelos cafres, 
que mataram o governador e quasi toda a guarnição. 
Quem governava a provincia era, desde a morte de 
Paulo José Miguel de Brito, um conselho de governo 
composto de fr. António José da Maia, administrador 
ecclesiastico, Joaquim Xavier Diniz Costa, ouvidor ge- 
ral, e Francisco Henriques Ferrão, coronel de milícias. 
Apenas chegou, porém, a Moçambique a noticia de que 
Lisboa estava em poder dos liberaes, o povo sublevou- 
se, e elegeu uma nova junta governativa composta de 
fr. António José da Maia, João Alexandre de Almeida, 
Adolpho José Pinto de Magalhães, Theodorico José de 
Abranches e Francisco da Costa Xavier Ferreira Nobre. 

Quando chegou a Moçambique o novo governador 
José Gregório Pegado, nomeado por carta regia de 14 
de março de i834, nem o povo, nem a junta provisória 
lhe quizeram entregar o governo ; mas, eníifim, compo- 
zeram-se, tomando posse da governança José Gregório 
Pegado, no dia 10 de outubro, tendo, porém, de gover- 
nar conjunctamente com uma commissão de dois mem- 
bros eleitos Theodorico José de Abranches e José Igna- 
cio de Andrade Nery. 

Na índia, D. Manoel de Portugal e Castro, apenas 
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teve conhecimento da tomada de Lisboa pelos consti- 
tucionaes, fez proclamar a Carta e a rainha D, Maria ii, 
como fizera proclamar D. Miguel. ' 

Em Angola, apenas houve conhecimento a 25 de ju- 
nho de 1834 de que estava triumphante em Lisboa o 
regimen constitucional, insurgiu-se o povo, depoz o go- 
vornador e elegeu uma junta provisória composta de 
Leonardo José Villela, Cândido Francisco da Silva e 
Innocencio Mattoso da Camará. 

Em Cabo Verde succedera em i83o a Caetano Pro- 
copio Godinho de Vasconcellos, D. Duarte da Costa e 
Sousa de Macedo. Em i833 acabara a fome que du- 
rante dois annos assoUára o archipelago •, em setembro 
d'esse mesmo anno foi acclamada a Carta e a rainha. 
Em 1834, com o estabelecimento do novo regimen de 
prefeitos, foi nomeado Manoel António Martins. 

Na ilha de S. Thomé era preso Joaquim Bento da 
Fonseca, que alli fora quatro annos antes estabelecer o 
regimen de D. Miguel. Joaquim Bento da Fonseca era 
homem illustrado. Capitão dí fragata, occupara-se muito 
de navegação e de colónias. Escrevera uma Memoria 
hydrographica, o Projecto de um roteiro sobre a nave- 
gação do mar da China e uma resposta a uma carta 
que um official da marinha franceza publicara no Jornal 
dos DebateSy e exactamente em 1828 publicara uma Me- 
moria sobre as ilhas de S, Thomé e Príncipe. Parecia 
ser essa uma excellente escolha, mas queria a fatali- 
dade que o governo de D. Miguel fosse servido, com 
excepções, é claro, por homens ou ignorantes ou maus. 
Despótico, fanaticamente faccioso, praticou tae3 arbi- 
trariedades e extorsões em S. Thomé, que foi com infi- 
nito jubilo que a província viu a queda do regimen que 
permittira que esse homem assim a governasse. Preso, 
voltou a Portugal, foi julgado pelo Supremo Conselho 
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de Justiça Militar e condemnado a prisão perpetua no 
presidio de S. José de Encoge em Angola; a longa sen- 
tença que enumerava os seus crimes foi publicada em 
dois números do Diário do Governo! 

i836 — Ainda por muito tempo se sentiram nas co- 
lónias os effeitos do governo de D. Miguel, e da anar- 
chia resultante de tão prolongada lucta civil. Demais, 
como é sabido, na metrópole aconteceu o mesmo, e o 
noviciado constitucional de i834 a i85i foi um período 
agitadíssimo. Antes, porém, de entrarmos na narrativa 
dos acontecimentos que se vão seguir, achando-nos no 
limiar de um regimen completamente novo, precisamos 
de dizer rapidamente o que foi a administração e a le- 
gislação de Portugal no período, cuja historia nos per- 
tence, e que é o que principia em iSii. 

Pelo alvará de 4 de fevereiro de 181 1 soltaram-se as 
peias que até ahi entorpeciam o commercio das coló- 
nias portuguezas com o estrangeiro, e especialmente o 
da Ásia portugueza, acerca da qual se tomaram deter- 
minadas providencias. Esse alvará estipulava comtudo 
que os navios empregados n'esse commercio não podiam 
ser senão portuguezes, construídos nos estaleiros por- 
tuguezes, com três quartas partes de guarnição portu- 
gueza e mestre portuguez. O decreto de 1 1 de novem- 
bro do mesmo anno explicou que a clausula de con- 
strucção em estaleiros portuguezes s6 se entendia com 
os navios que d'ahi por diante se fizessem. Isso mesmo 
foi depois ampliado pelo decreto de 2 de maio de 1822, 
que ordenou que se dispensasse aos navios portuguezes 
a qualificação de construídos em estaleiros de Portugal, 
o que mostrava a decadência das construcções navaes. 

O alvará de 20 de setembro de 181 3 isentava do pa- 
gamento de imposto de saída na ilha de S. Thomé e 
do imposto de entrada em qualquer porto portuguez o 
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sabão de azeite de palma e o azeite de palma da mesma 
ilha. 

O decreto de i3 de maio de 1810 isentara de direi- 
tos nos portos do Brazil os géneros importados de Ma- 
cau embarcados em navios portuguezes e pertencentes 
a portuguezes. Como este privilegio levantou protestos, 
foi esse decreto revogado pelo alvará de 26 de agosto 
de 1819.' 

A carta de lei de 28 de dezembro de 1821 admittia 

commercio nos portos de todo o Reino-Unido (Por- 
tugal e Brazil) de fazendas da Ásia manufacturadas 
em cores. 

São magras as providencias, mostram comtudo certo 
desejo de dar impulso ao commercio ultramarino. 

Com relação á direcção suprema dos negócios do ul- 
tramar, houve muitas fluctuações. A carta de lei de 8 
de novembro de 1821 ordenou que os negócios do ul- 
tramar, que eram até ahi expedidos pela secretaria da 
marinha, o fossem d'ahi por diante pelas secretarias a 
que pertencessem: a carta de lei de 3 de outubro de 
1823 fazia voltar á secretaria da marinha a expedição 
dos negócios do ultramar ; o decreto de 28 de julho de 
1834 tornou a dividil-os; foi a lei de 25 de abril de 
i835 que organisou a secretaria especial do ultramar, 
que poderia ser annexada a qualquer das seis secreta- 
rias existentes (reino, guerra, fazenda, justiça, marinha 
e estrangeiros). 

1 A portaria de 10 de setembro de 181 1 creou, junto 
dos governadores e capitães generaes, juntas compostas 
por elle e pelo ouvidor e juiz de fora, que tinham attri- 
buições administrativas e judiciaes. A carta de lei de 
24 de maio de 1822 mudava as capitanias generaes 
em governos, e tornava obrigatório que fossem nomea- 
dos militares para esse cargo, sendo presidentes das 
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juntas governativas mas com absoluta independência 
nos negócios militares. 

Gomo o decreto com força de lei de 28 de maio de 
1884 entregara de novo os negócios do ultramar ás difife- 
rentes secretarias a que por sua natureza pertenciam, 
resultou d'ahi que a administração civil das provinciss 
ultramarinas ficou entregue como as das províncias do 
continente europeu ao governo de magistrados admi- 
nistrativos, que receberam então o nome francez de pre- 
feitos, e que são hoje os governadores civis. Esse regi- 
men foi perfeitamente lamentável. 

Foi nomeado prefeito de Cabo Verde aquelle Manuel 
António Martins, que avisara o governo das tentativas 
feitas pelos francezes para se apossarem do Casamansa. 
Não tinha força nem auctoridade para manter a ordem 
na província. Dissolveu as milícias que existiam em Cabo 
Verde como no resto dos domínios portuguezes, e sub- 
stituiu-as, segundo as ordens que tinha, por corpos de 
voluntários. Se as milícias eram má tropa, os voluntá- 
rios ainda eram peior. Pediu que lhe mandassem um 
batalhão da metrópole, mas, como também acontece 
quasi sempre, o batalhão que lhe mandaram compunha- 
se dos soldados mais incorrigíveis e mais indisciplina- 
dos do exercito, e ainda por cima convencionados de 
Évora Monte, quer dizer desmoralisados pela derrota e 
frouxidão do commando dos generaes de D. Miguel nos 
últimos tempos da guerra. Este batalhão chegou á ilha 
de S. Thiago em fevereiro de i835, um mez depois, a 
22 de março d'esse anno, os soldados sublevaram-se e 
occuparam o cemitério da Praia, e, como os officiaes 
quizessem metter os soldados na ordem, estes mata- 
ram-n os quasi todos, escapando á carnificina apenas 
três alferes. Feito isto os soldados saquearam a villa e 
proclamaram a realeza de D. Miguel. O que valeu a 
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Manuel António Martins foi a attitude do povo da ilha 
que indignado pegou em armas, e mostrou-se resolvido 
a uma séria resistência. O prefeito de Cabo Verde con- 
seguio emfim fazel-os embarcar, mas não sem que elles 
primeiro quebrassem o armamento, encravassem a ar- 
tilheria e deitassem a pólvora ao mar. Foi um triste 
anno para Cabo Verde esse anno de i835. 

A suppressão dos conventos não contribuio pouco 
para fazer parar o lento desenvolvimento da província. 
Faltavam os padres para as missões da Guiné. Depois 
da saida de D. Jeronymo da Barca, não houve bispo 
por muito tempo. O padre Joaquim da Silva, nomeado 
governador do bispado, fez-se eleger deputado em i834, 
e morreu nas cortes em i836 estando a discursar. A 
diocese estava quasi abandonada. 

O que o prefeito fez de melhor foi nomear Honório 
Pereira Barreto governador de Cacheu. Era um official 
preto muito enérgico e muito resoluto, que prestou ver- 
dadeiros serviços áquelle districto. Occupar-nos-hemos 
mais detidamente dos seus actos quando tivermos de 
fallar também mais detidamente das coisas de Guiné. 

Em S. Thomé e Angola continuaram este anno os 
governos provisórios e por conseguinte a anarchia e o 
completo abandono dos melhoramentos públicos; em 
Moçambique o governo de José Gregório Pegado; na 
índia, porém, é que as discórdias politicas rebentaram 
com grande força. 

D. Manuel de Portugal e Castro governava pacifica 
e moderadamente o Estado, e, assim como acclamára 
D. Pedro iv e D. Miguel, acclamou D. Maria ir, accei- 
tando, sem preoccupações politicas de qualquer ordem, 
o regimen que se estabelecia em Lisboa. Triumphando, 
porém, em Lisboa o regimen liberal, commetteu-se o erro 
capital dç se nomear prefeito da índia um homem pox 
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lítico, Bernardo Peres da Silva, que fora eleito depu- 
tado ás cortes de 182 1, ás cortes de 1826, que emi- 
grara com os libecaes, que se julgava por isso com 
direito a uma recompensa, e que muito estranharia por- 
tanto que se lhe não desse logo, logo, o governo da ín- 
dia. Assim o fez o primeiro ministério liberal, e Ber- 
nardo Peres foi nomeado prefeito do Estado da índia. 

Tomou posse a 14 de janeiro de i835. Quinze dias 
depois estava tudo em plena revolta, estava o exercito 
na rua, proclamando a insurreição, Bernardo Peres era 
deposto, preso a bordo da corveta Infanta Regente^ e 
D. Manuel de Portugal e Castro, instado para acceitar 
o governo pelos revoltosos, assumiu-o effectivamente, 
mas só durante dois dias, para fazer eleger em seu lo- 
gar o marechal de campo Joaquim Manuel Corrêa da 
Silva e Gama, partindo elle para a Europa a bordo da 
mesma charrua Príncipe Real que trouxera o seu suc- 
cessor. 

Que fizera então Bernardo Peres para que tão rapi- 
damente lhe fugisse o governo das mãos, sendo elle com- 
tudo um homem intelligentissimo e illustrado e bem in- 
tencionado e honesto ? Em primeiro logar era natural 
da índia, e os ódios de castas fallavam contra elle. Em 
segundo logar era um radical inexperiente no governo 
dos homens, e imaginou que podia na índia, que não 
estava nas circumstancias em que a lucta accesa dos 
dois irmãos coUocára Portugal, extinguir de um mo- 
mento para o outro as ordens religiosas ie extinguir a 
Relação de Goa. Rebentaram logo irresistivelmente os 
despeitos e as indignações dos lesados, e no dia i de 
fevereiro de i835 o prefeito que tomara posse no dia 
14 de janeiro estava preso a bordo de um navio de 
guerra. D. Manuel de Portugal livrou-o de maior des- 
acato fazendo-o partir dois dias depois para Bombaim. 
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O marechal Corrêa não foi mais feliz. Não era ho- 
mem capaz de satisfazer nem um, nem outro dos dois 
partidos que se degladiavam. As revoltas não termina- 
vam, e a 3 de março rebentou uma nova insurreição, 
essa, porém, mais sangrenta do que a anterior; houve 
bastantes victimas, incendiou-se o forte de Gaspar Dias, 
foi deposto o novo governador depois de um mez de 
gerência attribulada. Como D. Manuel de Portugal, que 
ainda não partira para a Europa, recusou absolutamente 
associar-se a uma revolta, os insurgentes reuniram-se no 
palácio de Pangim e elegeram um governo provisório 
composto do coronel graduado João Casimiro Pereira 
da Rocha de Vasconcellos, do physico-mór Manuel José 
Ribeiro, do frade capucho fr. Constantino de Santa Rita. 

Ora, emquanto o novo governo tomava posse tumul- 
tuariamente dos seus cargos, Bernardo Peres da Silva, 
exilado em Bombaim, passou d'alli para Damão, tomou 
posse do governo d'essa praça e da praça de Dio, e 
achava-se a pequenissima índia portugueza dividida em 
duas fracções, com grande regosijo dos Inglezes que 
contemplavam desdenhosamente estas vergonhosas con- 
tendas. 

i836 — Em toda a parte continuaram as dissensões 
e as luctas. Na índia não cessava a anarchia, animada 
pela scisão de Damão e Dio onde governava Bernardo 
Peres. Com as revoluções e contra-revoluções armadas 
misturavam-se as guerras de penna nos jornaes de Goa 
a Chronica constitucional e o Echo da Lusitânia^ no de 
Bombaim o Investigador Portugue^^ n'outro que Ber- 
nardo Peres publicava lithographado em Damão com 
este titulo extravagante Sentinella da liberdade na gua- 
rita de Damão. Estas scenas deploráveis, juntamente 
com a extincção dos conventos, eram habilmente explo- 
radas pela Propaganda que estava já minando o pa- 



Digitized by 



Google 



73 



droado portuguez, e que obtinha do Papa n'esse mesmo 
anno o breve de 24 de agosto de i836, que é um golpe 
vibrado ao nosso dominio espiritual no Oriente. 

Em Moçambique ainda as coisas corriam peior. A 
desastrada providencia da metrópole que substituio José 
Gregório Pegado. por uma junta governativa, presidida 
por Cândido da Costa Soares, trouxe a Moçambique os 
mais funestos resultados. A anarchia chegou a tal ponto 
que alguns dos membros da junta foram presos na for- 
taleza de S. Sebastião e salvou-os a apparição no porto 
de um navio inglez ! 

E entretanto os vátuas arrazavam Sofala! 

Em Angola parecia que iam as coisas tomando me- 
lhor caminho, porque em fevereiro de i836 tomou posse 
do governo um irmão do marechal Saldanha, Domingos 
Saldanha de Oliveira Daun, que principiou tomando al- 
gumas providencias úteis, mas falleceu de febres em 
Pungo-Andongo a 21 de agosto do mesmo anno, e logo 
em seguida se organisou uma junta provisória^ seguin- 
do-se a anarchia que essas juntas faziam nascer em toda 
a parte. Oppoz-se á orgánisação da junta governativa o 
tenente-coronel Lourenço José de Andrade, que, para 
a derrubar, sublevou a tropa; mas os soldados volta- 
ram-se primeiro contra elle, assassinaram-n'o, feriram 
dois officiaes, e dictaram a lei em Loanda, onde a junta 
governativa teve de ser a fiel executora das suas von- 
tades ! 

Em S. Thomé e Principe, como o governador no- 
meado em i836, D. Fernando de Noronha, adoeceu 
e voltou logo ao reino, substituio-o um governo provi- 
sório, seguindo-se logo uma anarchia insensata que poz 
as duas ilhas a ferro e sangue. 

Em Cabo Verde não estavam as coisas melhor. To- 
mara o governo Joaquim Pereira Marinho, homem illus- 



Digitized by 



Google 



73 

trado e íntelligente mas desordeiro e bulhento, que an - 
dou logo em discórdia com Manuel António Martins, 
que descompoz n'um folheto accusando-o de um roubo 
de oitenta e tantos saccos de urzella ; o fusilamento de es- 
cravos n'uma das ilhas indignou o governo da metró- 
pole, Joaquim Pereira Marinho foi demittido e substi- 
tuido porJDomingos Correia Arouca. Este, porem, não 
pôde ter mão na anarchia. Quiz fazel-o, revoltarem-se 
contra elle duas das ilhas-, Honório Pereira Barreto, 
que aliás prestava serviços na Guiné pela sua energia, 
também creou embaraços ao governador. A situação 
era desastrosisima. Quem desejar conhecer mais inti- 
mamente este período de desgraçada anarchia pôde pro- 
curar os folhetos que os protogonistas doesta tragi-come- 
dia escreveram para se accusarem uns aos outros, sem 
terem a comprehensão do mal immenso que estavam 
fazendo á pátria e cujos effeitos ainda hoje sentimos. 

Esse anno de i836, tão desastroso para as nossas co- 
lónias pelas discórdias que o encheram, ha de comtudo 
assignalar-se eternamente pelo decreto glorioso de lo 
de dezembro que n'esse anno se publicou, e que reali-^ 
sava a grande aspiração de Sá da Bandeira que o fir- 
mava — a da abolição definitiva do trafico da escrava- 
tura. 

O congresso de Vienna deliberara que se tratasse da 
extincção do trafico, fora Portugal entre todos os pai- 
zes da Europa o que mais sérios compromissos tomara 
para o impedir e pôr-lhe termo. Varias medidas se ti- 
nham adoptado para o embaraçar, mas o decreto com 
força de lei de lo de dezembro de i836, firmado pelo 
generoso triumvirato da revolução de setembro Sá da 
Bandeira, Passos Manuel e Vieira de Castro, prohibia 
expressamente a exportação de escravos assim como a 
sua importação feita por mar. 
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No relatório d'esse decreto mostrava-se o intento do 
governo de applicar os esforços do paiz á civilisação e 
ao aproveitamento da Africa. «A civilisação da Africa, 
diz o relatório, de que tantas nações poderosas têem 
desesperado, é mais possível á rainha de Portugal, que 
em suas mãos tem as chaves das principaes portas por 
onde ella pode entrar, e cuja authoridade é obedecida 
en? vários pontos do interior d'aquelle vasto continente, 
que se acham situados a mais de duzentas léguas do 
mar. E assim como foi possível aos soberanos de Por- 
tugal abrir estradas para a civilisação, que nenhum ou- 
tro príncipe ousou fazer commetter,'ser-lhes-ha também 
possível aclimatisar e fazer prosperar n'aquellas regiões 
esta planta benéfica.» 

O homem honrado que escreveu estas nobres pala- 
vras, Sá da Bandeira, fez todos os esforços para que 
lhes correspondesse a realidade dos factos; houve mi- 
nistros que lhe seguiram o exemplo. Foram poucos, po- 
rém, e cincoenta e quatro annos depois de terem sido 
proferidas representam ainda um prospecto phantasioso 
e nada mais. 

1887 — A escolha dos governadores, que pela lei de 
25 de abril de i835 substituíram os antigos capitães ge- 
neraes e reuniam as attribuições civis e militares, mos- 
trou que o governo estava effectivamente empenhado 
em restabelecer a ordem nas províncias ultramarinas, 
e em fazel-as entrar no caminho do desenvolvimento. 
Para a índia foi o barão de Sabroso, brilhante official 
de cavallaria que se distinguio na guerra da Liberdade. 
Tomaram-se algumas medidas que dissiparam o mau 
effeito do radicalismo de Bernardo Peres. Assim o de- 
creto de 7 de dezembro de i836 reorganisava judicial- 
mente a índia e restabelecia a Relação de Goa; a por- 
taria de 23 de maio de i837 ordenava que se respeitas- 
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sem os usos da índia no que tocava aos distinctivos das 
diversas castas. 

O governo do .barão de Sabroso, posto que attribu- 
lado e curto porque o governador morreu de um de- 
sastre, ainda assim acabou com a anarchia dos gover- 
nos provisórios, c com o escândalo da separação de 
Damão e de Dio. 

Para Moçambique foi nomeado um homem illustre, o 
marquez de Aracaty, que se distinguira muito no Brazil 
com o seu nome primitivo de conde de Oeynhansen, go- 
vernando diversas capitanias- Levava como instrucção 
especial pôr termo deveras ao trafico da escravatura. 
Encontrou, porém, innumeras difficuldades em acabar 
de vez com esse commercio infame, que era comtudo 
n'esse tempo a única riqueza da província. O que fez 
elle? Suspendeu a execução do decreto- de lo de de- 
zembro, e ordenou que cada exportador de escravos 
pagasse 18^000 réis por cada um. Este acto foi muito 
censurado e considerado de todo o ponto injustificável, 
fulminou-o Sá da Bandeira na portaria de i de junho de 
i838, que já lião encontrou vivo o marquez de Aracaty 
que falleceu a 28 de março \ mas a verdade estava em 
que o generoso decreto de i de dezembro de i836 era 
inexequível em Moçambique, emquanto se não estabe- 
lecesse um forte cruzeiro que vigiasse a costa e os por- 
tos. O marquez de Aracaty entendeu, pois, que mais 
valia tributar pesadamente esse commercio do que vêl o 
continuar impune e gratuito. 

Apezar da sua curta gerência, bastou a presença de 
um homem de respeito no governo de Moçambique para 
cohibir um pouco as desordens. Angola foi ainda mais 
feliz com Manuel Bernardo Vidal que disciplinou a tro- 
pa, que estava em completa anarchia, tratou dos melho- 
ramentos da cidade de Loanda, e ampliou o domínio 



Digitized by 



Google 



76 



portuguez no interior. As proximidades de Ambaca es- 
tavam sendo devastadas pelo sova Quiluange Quias- 
sama, Manuel Bernardo Vidal mandou contra elle o te- 
nente-coronel Joaquim Filippe de Andrade que o der- 
rotou completamente j e tomou posse das suas terras^ as 
quaes passaram a constituir o novo districto do Duque 
de Bragança. 

Coisa notável, porém, e que mostra as difficuldades 
enormes com que tinha de luctar Sá da Bandeira para 
realisar a sua generosa idéa da liberdade do negro! Vi- 
mos que o marquez de Aracaty, não podendo execu- 
tar a lei de IO de dezembro, suspendeu-a ; pois Manuel 
Bernardo Vidal declarou positivamente que a não exe- 
cutava, mas Sá da Bandeira, que fulminara com uma 
portaria de censura o marquez de Aracaty, e isso em- 
quanto não tinha conhecimento das causas da suspen- 
são, a Manuel Bernardo Vidal enviou-lhe immediata- 
mcnte a demissão. 

Em S. Thomé estava governando o governador mi- 
litar Leandro José da Costa sem conseguir restabele- 
cer a ordem ; em Cabo Verde tornara Joaquim Pereira 
Merinha a governar o archipelago, fazendo um governo, 
porem, ao que parece, menos tumultuoso do que o pri- 
meiro. 

Foi n'esse anno que principiou a applicar-se ás pro- 
víncias o novo regimen administrativo, judicial e finan- 
ceiro que não tem sido sensivelmente modificado. Do 
inconveniente das juntas de fazenda dá testemunho a 
gerência de cincoenta annos que ellas exerceram. 

i838 — Effectivamente começou a sentir-se n'este 
anno o vivo desejo de dar impulso ás colónias, e pro- 
riiulgaram-se pelo menos algumas providencias n'esse 
sentido, devidas sobretudo á iniciativa do benemérito 
Sá da Bandeira. 
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Em Cabo Verde mandou-se colônisar a ilha do Sal, 
e foi Manuel António Martins, cujo nome temos consi- 
gnado frequentes vezes n'estas pagiftas, ora como pro- 
pugnador das nossas colónias, ora como discolo, man- 
dou para essa ilha gente da ilha da Boavista, a quem 
deu casa e sustento e que abriu poços para as salinas. 
Por portaria de 7 de setembro ordenou-se que se fun- 
dasse na ilha de S. Vicente, cuja importância se reco- 
nheceu, uma cidade que recebeu o nome de Mindello, e 
para onde se transferiria a sede da capital da província. 
Nunca se transferiu, mas a povoação fundou-se e está 
florescente, graças á magnifica situação do seu porto. 
O decreto de 27 de dezembro creava em Cabo Verde 
uma junta dos melhoramentos da agricultura. 

N'esse anno também Honório Pereira Barreto, então 
governador de Bissau e Cacheu, fazia para a coroa por- 
tugueza uma importante acquisição, comprando ao re- 
gulo que a possuia a ilha do Rei, prQximo de Bissau. 

Em S. Thomé e Príncipe continuava o regimen de- 
-sastroso dos governos provisórios. 

Em Angola tomara posse do governo, depois da de- 
missão de Manuel Bernardo Vidal, o almirante António 
Manuel de Noronha, que se consubstanciou com o pen- 
samento de Sá da Bandeira, e tratou de o executar. 
Em primeiro logar cuidou em reprimir o trafico, e isso 
creou-lhe graves difficuldades que procurou superar. O 
decreto de i de outubro authorisou-o a formar uma 
companhia para a lavra das minas. Assim fez effectiva- 
mente, mandou o sábio suisso Dr. Lang procurar mi- 
nas de petróleo que se dizia existirem, e organisou a 
companhia, que infelizmente morreu quando falleceu o 
engenheiro que tinha ao seu serviço. Não aproveitou, 
porém, o governador, por falta de recursos, o decreto 
dei 9 de outubro que õ ãutborisçiva ^ Içivrar ^^ minas 
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por conta do Estado. A portaria de lo de outubro au- 
thorisava-o a distribuir terrenos para a agricultura, à de 
19 de outubro mandava formar em Loanda um museu, 
uma bibliotheca e um jardim botânico. 

Em Moçambique houve n'esse anno a desgraça de 
um governo provisório, que também se mostrou impo- 
tente para pôr em execução o decreto da abolição do 
trafico. Por decreto de 14 de maio authorisou Sá da 
Bandeira a formação de uma companhia de agricultura 
e commercio e industria com o capital de 5oo contos, 
companhia que se mallogrou como tantas outras que 
depois vieram. A portaria de i de junho suspendia a 
concessão, que se estava fazendo perfeitamente ao acaso, 
de prazos da Coroa em Moçambique. A portaria de 2 
de junho ordena ao governador de Moçambique que dis- 
tribua terras e dê auxilio de todos os modos a alumnos 
da Casa Pia, e a homens de differentes officios e pro- 
fissões que se vão estabelecer em Moçambique, manda- 
Ihe ou recomenda-lhe que recrute colonos, indianos c 
chins, e que mande ir para Moçambique raizes e semen- 
tes de plantas que alli se possam aclimar. A portaria 
de 19 de julho manda crear em Moçambique um jardim 
botânico, um museu e uma bibliotheca. Outra da mesma 
data manda dar prémios honorificos aos que se distin- 
guirem na cultura do café e cana de assucar e algodão, 
outra de 20 manda dar baixa aos militares que quize- 
rem entregar-se á agricultura. O decreto de 3i de ou- 
tubro separava o governo de Inhambane, Sofala e Lou- 
renço Marques do governo geral de Moçambique, e 
juntava-os n'um governo especial com a sede em Inham- 
bane. O decreto de 6 de novembro authorisava o go- 
vernador de Quilimane e Rios de Senna a organisar 
uma companhia para a lavra de minas. 

Tudo isto çra exççU^nte, mas tudo isto ficava no pa- 
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pel. Nem se creou o governo independente do sul, nem 
se organisou a colónia, nem se lavraram as minas, nem 
se tratou de museu, nem de jardim botânico, nem de 
livraria, os prasos foram-se concedendo sem se execu- 
tar, e talvez até sem se fazer o plano para a distribui- 
ção das terras da Coroa, mandado elaborar por uma 
portaria de 28 de novembro! 

Na índia, tendo morrido o barão de Sabroso, assu- 
mia a direcção dos negócios um governo provisório, 
presidido pelo arcebispo Santa-Rita Carvalho, que tão 
vigorosamente defendeu a padroado portuguez contra 
Roma, que ainda havia pouco tempo o atacara com o 
breve de 4 de abril, que mereceu a Sá da Bandeira uma 
portaria de louvor. 

Para Macau também Sá da Bandeira tomou provi- 
dencias interessantes, como a da portaria de i3 de ju- 
lho que manda que se proceda em Macau á traducção 
de livros chinezes, e que se organise um museu dos 
productos mais raros da China, a de 16 que manda 
estabelecer em Macau um museu, uma livraria e um 
jardim botânico. 

Em todas estas medidas se manifestava a boa von- 
tade de Sá da Bandeira e o zelo que sentia pelos as- 
sumptos coloniaes a que sempre consagrou tão devo- 
tado interesse, mas tudo se gorava, porque vinham as 
mudanças politicas, e as providencias decretadas não 
se executavam. * 

1839 — Foi n'este anno que o governo portuguez en- 
vidou mais enérgicos esforços para conseguir que se le- 
vasse a effeito a sua idéa fixa da extincção do trafico, 
e realmente só por incontestável animadversão podia a 
Inglaterra accusar-nos de favorecermos o trafico. Faziar 
mos para obstar a elle os mais rudes sacrificios. É certo 
que em Angola e em Moçambique todos punham obs- 
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taculos ás medidas de Sá da Bandeira, que as auctori- 
dades as reputavam absurdas e ruinosas, e que efifecti- 
vamente ninguém podia encarar sem terror o momento 
em que se estancasse a única fonte de receita para a 
provincia e de riqueza para os commerciantes ; mas to- 
das essas difficuldades não faziam senão tornar mais 
valioso o serviço feito pelo governo portuguez á grande 
causa humanitária. 

Em Moçambique foi exercer o governo Joaquim Pe- 
reira Marinho, tirado por isso de Gabo Verde. Homem 
turbulento, mas intelligente, illustrado e enérgico, em- 
penhou toda a sua boa vontade em servir a causa da 
abolição do trafico, deveu a isso uma guerra odiosa e 
tenaz, mas nem por isso deixou de reprimir com ener- 
gia a escravatura, tratando ao mesmo tempo de desen- 
volver o commercio, a agricultura e a industria da pro- 
vincia, creando a companhia popular, para promover a 
pescaria, e procurando organisar uma policia européa 
que desse certas garantias de segurança. Em 1840 
ainda Pereira Marinho governou a colónia. 

Em Angola, António Manuel de Noronha continuoi 
também a combater a escravatui;*a, luctando pai a isso 
com enormes difficuldades. 

Também se empenhou vivamente pelo desenvolvi- 
mento de Angola, construindo estradas, animando com- 
panhias, e procurando acclimatar na provincia os ca- 
mellos, que reputava e Sá da Bandeira egualmeme, com 
razão, excellentes meios de transporte para o interior 
da Africa. 

No seu empenho de acabar com o trafico, e vendo 
que uma das grandes difficuldades que para isso tinha 
era a falta de navios de guerra, fez um tpactado com o 
official de marinha inglez William Tucker para elle o 
auxiliar com as forcas do seu commando. Este conve- 
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nio de 29 de maio de iSSg foi approvado pelo governo 
de Lisboa. Não nos parece, porém, que fosse muito 
acertado. 

António Manuel de Noronha sentiii que seria vencido 
na sua lucta contra os escravistas, e, depois de ter pra- 
ticado um ultimo acto de energia, mandando para Lis- 
boa com um processo o próprio juiz de Loanda, viu que 
não podia luctar mais tempo, e, mettendo-se n'um hiate 
de guerra, deixou a província e regressou ao reino. 

Em Cabo Verde tomou João de Fontes Pereira de 
Mello, pae do grande estadista Fontçs, conta da admi- 
nistração da província. O seu governo foi excellente, e 
distinguiu-se também pelo empenho com que procurou 
alli desenvolver a agricultura. 

1840— Ainda em iSSg tomou conta da administra- 
ção da província de Angola Manuel Eleuterio Malhei- 
ros, e já n*esse anno elle procurou dar impulso á explo- 
ração da província. Pedro Alexandrino da Cunha, o dis- 
tinctissimo official de marinha, explorou a costa para o 
lado de Mossamedes, onde se fundou um presidio. Por 
terra o tenente Garcia explorava também os terrenos 
para o sul de Benguella, e ia para os lados de Caconda 
e de Huilla. 

Mas a questão da escravatura continuava a ser grave, 
e os inglezes, animados pela confissão da nossa impo- 
tência maritima que o governador de Angola fizera as- 
signando com William Tucker o convénio de 29 de 
maio de 1889, não hesitavam já em visitar os nossos 
navios, como fizeram em 1840 a dois, procedendo de tal 
forma que levantaram um movimento de indignação no 
paiz. Um dos navios levava a bordo soldados portugue- 
zes, e o tenente Garcia, o explorador a que nos temos 
referido. Pois a Inglaterra tratou-o exactamente como 
se fosse um navio negreiro ! 



Digitized by 



Google 



82 



1841 — Chamava-se Flor de Angola o outro navio, 
em cujos topes tremulava a bandeira portugueza, que 
foi insultada pelos inglezes, porque se julgaram com o 
direito ao sul do Equador de o confiscar e aprezar. O 
barão da Ribeira de Sabrosa, protestando energicamente 
no senado contra as accusações que nos fazia lord 
Brougham de fazermos escravatura, protestou também 
contra a pretenção que elles tinham de não respeitar a 
nossa bandeira ao sul do Equador. Ainda nas negocia- 
ções que tivemos com a Inglaterra e que precederam o 
tratado de 3 de julho de 1842, quiz a Inglaterra arrogar 
a si esse direito, mas Sá da Bandeira constantemente 
repelliu semelhante pretenção, e, quando lord Palmers- 
ton quiz apresentar um bill ao parlamento britannico 
para que a Inglaterra tomasse esse direito, apezar de 
não ter tratado com Portugal, o governo protestou im- 
mediatamente, e appellou para as potencias signatárias 
do acto do congresso de Vienna. O tratado de 3 de 
julho de 1842 de que adiante fallàremos foi que veio 
regularisar este estado de coisas. 

Foi exactamente n este anno de 1841 que se toma- 
ram providencias para tirar aos inglezes o pretexto de 
nos assaltarem e de nos insultarem os navios. A por- 
taria de 22 de junho, de José Ferreira Pestana, manda 
que os navios que forem de Portugal para Angola 
nãoarribem a portos que não estejam marcados nos 
seus passaportes, porque mostram que essas arriba, 
das tinham por fim entregar-se ao trafico da escrava- 
tura. 

1842 — No dia 3 de julho íirmou-se emfim o celebre 
tratado em que as duas nações — Portugal e Inglaterra 
-^se uniram para pôr termo ao trafico da escravatiwra. 
Esse* tratado dava o direito aos navios de guerra das 
duas nações, munidos dos documentos i<iece8saríos que 
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a isso os auctorisassem, de visitar os navios de uma d 
d'outra nação que fossem suspeitos de escravatura, e 
estabelecia commissões mixtas compostas de individuos 
das duas nações em numero egual que julgassem os 
casos de escravatura, e apreciassem o procedimento dos 
oíficiaes de marinha que aprezassem os navios suspei- 
tos. O governo portuguez declarou que passaria a con- 
siderar como pirataria o trafico da escravatura. Era fir- 
mado o tratado pelo duque de Palmella e por lord 
Howard de Walden. 

N'esse mesmo anno deram-se graves desordens nos 
dois pontos extremos das nossas possessões ultramari- 
nas — na Guiné e na índia. Na Guiné subkvaram-se os 
chamados Grumetes de Cacheu, e na índia deu-se a 
deplorável scena de 26 de abril em que o governador 
Lopes de Lima, cedendo a uma revolução militar, fu- 
giu do seu posto para Bombaim, e pediu aos inglezes 
que o ajudassem a reconquistar o seu governo, o que 
elles não quizeram fazer. 

Fora o caso que o governo da metrópole organisára 
um batalhão provisório para ir servir na índia, batalhão 
formado nas péssimas condições em que sempre se or- 
ganisaram em Portugal os batalhões expedicionários 
para o ultramar. Já em i836 houvera um triste exem- 
plo em Gabo Verde, onde, como vimos, um batalhão 
provisório, assim organisado, matou os officiaes e pra- 
ticou desatinos de toda a espécie. Tinha querido o 
governo livrar-se de soldados do antigo exercito de 
D. Miguel, que se não mostravam subordinados. 
Quem soffreu com isso foi a desgraçada ilha de S 
Thiago. 

O batalhão organisado em 1840 para ir servir na ín- 
dia, e que recebera a denominação de batalhão provi- 
sório, foi constituído em condições semelhantes. Tratara 
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o governo principalmente de tirar de Lisboa os officiaes 
clubistas e promptos sempre para as revoluções, os sol- 
dados desde muito habituados aos constantes pronun- 
. ciamentos. Foi esse batalhão o que se mandou para a 
índia, com o fim, ao que parece, de reprimir os ba- 
talhões indígenas que se mostravam cada vez mais 
insubordinados. Pois o batalhão provisório desban- 
cou-os. 

Lopes de Lima creára, e por motivos aliás que o 
honravam, segundo confessam os seus mais ferrenhos 
adversários, bastantes animadversôes. Procurara fazer 
muitas reformas, sendo algumas úteis e boas. Como o 
batalhão provisório lhe não agradava, quiz fázel-o par- 
tir para Macau e para Timor, que não formavam n'esse 
tempo governo separado. O batalhão desobedeceu, ainda 
chegou a embarcar, mas só em virtude de transigências 
indesculpáveis do governador; na noite, porém, de 26 
para 27 de abril, desembarcou, desatou em morras ao 
governador, e a disparar tiros. O governador amedron- 
tou-se e convocou o conselho do governo que todo lhe 
era hostil, não ousou appellar para as tropas indígenas 
para reprimir com ellas a indisciplina do batalhão, en- 
tregou o governo e partiu para Bombaim onde preten- 
deu, como dissemos, reconquistar o seu governo com 
auxilio dos inglezes. 

Se da independência do Brazil que mudara comple- 
tamente a face das colónias portuguezas fizemos a li- 
nha divisória, para separar o primeiro do segundo ca- 
pitulo deste volume, também agora o tratado de 1842 
nos serve para estabelecer a nossa segunda linha divi- 
sória. 

Agora que a escravatura acabou deveras, que cessou 
completamente não só o rendimento que d'ella as alfan- 
degas auferiam, mas também essa fonte de riqueza para 



Digitized by 



Google 



85 



OS negociantes ultramarinos, a situação das colónias 
mudou tão completamente, que a nossa narrativa tem 
forçosamente de parar, porque vamos entrar n'um pe- 
ríodo completamente novo. As colónias declinam pri- 
meiro até ao ponto de se julgarem moribundas, depois, 
graças a esforços heróicos, entram de novo no caminho 
do desenvolvimento. 
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SUMMARIO 

A reoccupação do forte de Ajuda — O código de 1842 — A admi- 
nistração- de Pedro Alexandrino em Angola — O estado finan- 
ceiro das colónias africanas — A viagem de Joaquim Rodrigues 
Graça — A exploração de Angola — A colónia de Huilla— Agi- 
tação politica em Angola — O conde de Bomíim em Mossame- 
des — João de Roboredo e os relatórios que exigia — Governo 
de Ferreira do Amaral em Macau. 



1843 — As colónias, que estavam sendo até ahi um 
ninho de escravos, passaram a ser quasi exclusivamente 
um ninho de degredados. O detestável systema de po- 
voar de criminosos as colónias africanas dava como re- 
sultado, em primeiro logar, não poderem os governado- 
res das provincias contar com a subordinação das tropas 
porque eram degredados que sobretudo as compunham. 
Em 1843 rebentou em Bissau uma revolta da tropa que 
a custo se reprimiu, transigindo-se com os revoltosos. 
O nosso dominio na Guiné constituia n'esse tempo per- 
feitamente uma vergonha nacional. 

Em Angola trabalhavam activamente as commissões 
mixtas na repressão da escravatura. Entretanto José 
Xavier Bressane Leite tratava do desenvolvimento da 
colónia, trabalhando por desenvolver o presidio de Mos- 
samedes,- cuidando da construcção de estradas, e pen- 
sava em mudar o porto de Benguella para o Lobito, si- 
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tio ainda hoje recommendado por todos os oíBciaes de 
marinha por ser uma verdadeira dok a natural. 

N este anno se elevou á cathegoria de cidade a po- 
voação de Pangim no Estado da índia, que ficou sendo 
verdadeiramente a capital do Estado. Governava então 
a índia o conde das Antas. 

1844- — Sem sairmos ainda do Oriente, digamos que 
a portaria de Joaquim José Falcão de 21 de maio de 
1844 fundou no Bombarral um collegio para as missões 
da China presidido pelo bispo eleito de Pekim, D. Ve- 
ríssimo Monteiro da Serra, que se prestou a ensinar a 
lingua chineza, e que deu elle mesmo as casas onde se 
erigiu o collegio. O decreto de 20 de setembro do mes- 
mo anno creou a provincia de Macau, Timor e Solor 
independente do Estado da índia. 

N'esse anno também se reoccupou o forte de AJudá. 
Tivera elle grande importância para nós no tempo do 
trafico da escravatura. Alli se fazia um commercio im- 
portante de carne negra, álli affluiam por anno vinte a 
trinta navios portuguezes, que depois no Brazil paga- 
vam 40 a 5o contos de direitos. 

Quando o trafico da escravatura foi proscripto pelo 
Congresso de Vienna, diminuiu immediatamente a ini- 
portancia de Ajuda, e não admira portanto que* o go- 
verno portuguez não pensasse mais no forte, que para 
nada servia, depois da morte do seu commandante Xa- 
vier de Sousa. Foi o irmão doeste commandante Fran- 
cisco Félix de Sousa quem ficou tendo a seu cargo o 
forte e a egreja, quem fez os reparos necessários, se- 
não tudo cairia em minas. Acompanhava-o n'esta obra 
um tambor da guarnição, único que ficara, e que se fez 
conservador do material ! 

Sá da Bandeira, em i838, dando ordem para quie se 
occupassem novamente vários pontos da costa como 
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Ambriz e outros, determinou também que se reoccu- 
passe S. João Baptista de Ajuda. Era encarregado 
d'essa tarefa o governador de S. Thomé e Príncipe, 
mas a anarchia que reinava nas ilhas impediu que se 
executasse a ordem. Voltou o barão da Ribeira de Sa- 
brosa a fazer idêntica recommendação ; ainda d'essa 
vez se não cumpriu. Só em 1844 se executou, sendo 
nomeados em 12 de março d'esse anno 02.® tenente de 
artilheria Joaquim José Libanio governador do forte, 
e o padre Julião Pires dos Santos parocho da egreja. 

1845 — Procurava-se entretanto organisar a adminis- 
tração das províncias ultramarinas. Mandava-se-lhes 
applicar o código administrativo vigente no reino desde 
1842, com as modificações que se reputassem necessá- 
rias, organisava-se (nominalmente) a instrucção prima- 
ria, organisava-se (pouco mais que nominalmente) o 
serviço de saúde, acabava-se com as conservatórias es- 
trangeiras. Em Macau governava Ferreira do Amaral, 
e do seu governo daremos conta quando tivermos de 
narrar a sua trágica morte. Em Angola principiava a sua 
esclarecida administração Pedro Alexandrino da Cu- 
nha, a quem se erigiu, como testemunho de reconheci- 
mento, uma estatua em Loanda. Empenhou-se mais do 
que ninguém em extinguir o trafico da escravatura; 
como elle mesmo explorara os territórios do sul, tão 
aptos para a colonisação, alli fundou o presidio de 
Huilla. Aboliu o monopólio do estanco do sal. Promo- 
veu a cultura do café, do tabaco e do algodão. 

Chegando a este periodo, é útil conhecermos qual o 
estado financeiro e económico das nossas colónias afri- 
canas. 

Em Cabo Verde, no anno económico de 1842- 1843, a 
importação subiu apenas a 76 contos, e a exportação a 
74. Estava incluída na província de Cabo Verde a actual 
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provinda da Guiné. Devemos accrescentar porém que 
não entra o valor da urzella exportada, que subiu a 46 
contos. O commercio da urzella era então um monopó- 
lio do Estado. A receita publica era de 79 contos, in- 
cluindo o lucro da urzella que subiu a 24 contos. 

Para avaliar o prejuízo enorme que soífriamos com a 
extincção da escravatura basta vermos o seguinte : Os 
rendimentos públicos de S. Thomé e Príncipe subiam 
em 181 2 a 3o contos de réis, baixavam em 1824 a 24 
contos, em 1826 a 16, em i838 a 7. Subiam em 1844 
apenas a 10. Em 1842 o movimento de importação era 
de 39 contos, de exportação de 18. 

Em Angola a importação em 1826 foi de 1:088 con- 
tos, a exportação de 83o. Baixara em 1844 a importa- 
ção a 379 contos, a exportação a 201. 

Em 1845 o movimento commercial de Moçambique 
era de pouco mais de 900 contos, em 1839 as receitas 
da provincia não subiam a mais de 70 contos. 

1846 — A este anno devemos referir a famosa viagem 
de Joaquim Rodrigues Graça, um dos mais enérgicos e 
hábeis exploradores portuguezes, a quem faltavam uni- 
camente conhecimentos scientificos para que o seu nome 
se pozesse a par dos mais celebres africanistas do nosso 
tenipo. Foi em 1843 que elle recebeu instrucçôes do 
governador de Angola Bressane Leite para explorar o 
interior de Angola, e ir até ás cabeceiras do rio Sena, 
seguir até ao Bihé, estudando cuidadosamente as re- 
giões que atravessasse, em grande parte das quaes não ti- 
nham então os portuguezes occupação effectiva. Em Bihé 
governava então em nome de Portugal o major Coimbra, 
que era apenas o representante nominal da auctoridade 
portugueza, e que má idéa deu a viajantes estrangeiros 
do nosso governo e da nossa civilisâção. Em 1846 man- 
dou Joaquim Rodrigues Graça dizer ao governador d' An- 
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gola que não podia seguir para as terras de Muata- 
Yanvo como desejara por ter mil impedimentos no Bihé. 
Venceu-os emfim n'esse mesmo anno, e conseguiu che- 
gar ás terras do Muata-Yanvo, tratando-o bem o rei preto, 
e juntando Graça uma quantidade enorme de noticias in- 
teressantissimas acerca das suas terras e das outras ter- 
ras que atravessara. Foi só em 1848 que elle regressou a 
Loanda, depois de ter feito uma viagem curiosa e útil. 

Havia n'esse período um decidido empenho em se fa- 
zer a exploração e o estudo da provincia de Angola ; 
Pedro Alexandrino da Cunha, que não descurava nem 
um só dos meios de fazer prosperar e progredir a pro- 
vincia, ao passo que trabalhava com energia para ex- 
tinguir completamente a escravatura, não tratava menos 
de dar impulso á colónia e de lhe aproveitar os recur- 
sos. Foi elle que permittiu a Rodrigues Graça o prose- 
guir na sua viagem para o Muata-Yanvo, era elle que 
promovia viagens não de exploração propriamente mas 
de fiâcalisação e estudo no interior da provincia, como 
foi a que fez Alves Francina, que foi de Loanda a Ca- 
zengo pelo Quanza e que voltou por terra ; foi elle que 
não cessou de desenvolver a colónia de Huilla e de vol- 
tar a attenção dos cultivadores para as regiões meri- 
dionaes de Angola, a que está reservado tão explendido 
futuro. 

Mas a lucta civil em que andava empenhado o paiz 
não permittiu aos seus governantes accudírem ás coló- 
nias com os recursos de que ellas careciam e com a at- 
tenção que era necessário votar-lhes. Moçambique vege- 
tava. N'esse anno andava por lá um naturalista prus- 
siano, o dr. Piters, a estudar a flora de Moçambique. 
Foi elle que descobriu cm Inhambane a planta da sal- 
sa-parrilha. 

1847 — Se até-ahi as luctas politicas só tinham impe- 
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dido o governa portuguez de attender, como lhe cum- 
pria, á situação das colónias, em 1847 ^ repercussão das 
nossas luctas intestinas fez-se alli sentir. 

Em março d'esse anno appareceu diante de Loanda 
o brigue Auda:{, que trazia para Angola um grupo de 
deportados politicos, entre os quaes se contava o conde 
de Bomíim, que fora vencido em Torres Vedras, onde 
capitulara. Desembarcaram os deportados e foram met- 
tidos em diversas prizões, com excepção do conde de 
Bomíim, que foi mandado para Benguella a bordo da 
corveta Relâmpago. Havia porém com a chegada de 
preso tão importante uma certa agitação em Benguella, 
e o commandante da corveta, receiando que rebentasse 
alguma revolta, não desembarcou o seu passageiro, e 
levou-o para o presidio de Mossamedes, onde o desem- 
barcou a 6 de maio. 

A 20 doesse mez rebentava, porém, em Mossamedes 
a revolução que se receiára que rebentasse em Ben- 
guella, e o conde de Bomíim aproveitava a insurreição 
não para dominar em Angola, mas para se escapar da 
prisão. Metteu-se a bordo de uma escuna velha, e na- 
vegou para a ilha de Santa Helena, mas no caminho 
foi aprezado com os seus companheiros por um brigue 
inglez, que os levou a Loanda, onde os apresentou ao 
governador. Pedro Alexandrino metteu-os de novo a 
bordo do Relâmpago^ e mandou-os para Benguella, onde 
o conde e seus íilhos se conservaram, até chegar a no- 
ticia da convenção que punha termo á guerra civil e 
que lhes permittia voltar á Europa. 

1848 — N'esse anno foi ainda e sobretudo a repres- 
são da escravatura que occupou a attenção do governo. 
O tribunal de prezas funccionava em Loanda, e nos 
portos -de Moçambique procedia-se com a máxima 
energia contra quem tentava levar por diante esse tra- 
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iSco infame. Em Moçambic^ue exerceu então com muito 
acerto o governo interino um ofiBcial de marinha, Do- 
mingos Fortunato do Valle, que fez esforços extraordi- 
nários para levantar a receita da província, conseguindo 
efifectivamente que a receita das alfandegas subisse a 
importante quantia. 

Em Angola governava Adrião Acácio da Silveira 
Pinto como successor de Pedro Alexandrino da Cu- 
nha, em Cabo-Verde voltara a exercer o governo João 
de Fontes Pereira de Mello, na índia estava adminis- 
trando esse Estado com acerto José Ferreira Pestana, 
e finalmente em Macau assignalava-se pela sua inicia- 
tiva o governador Ferreira do Amaral que teve depois 
tão trágico fim. 

Como preludio do impulso que ia receber a agricul- 
tura da província de Angola, entregou-se o secretario 
geral da província João de Roboredo a um traba- 
lho importante: foi o de colleccionar noticias a res- 
peito dos dlfferentes districtos da província, noticias 
que lhe foram enviadas pelos commandantes d'esses 
districtos ou por pessoas que os conheciam, e algumas 
das quaes são interessantíssimas pelos dados geogra- 
phicos, ethnographlcos e agrícolas que encerram. Nos 
Anuaes do Conselho Ultramarino annos depois vieram 
publicadas as de Galumbo por José Ignaclo Ferreira, 
de Cambambe por Alexandre Thomaz de Moraes Sar- 
mento, ^de Cazengo por António Julião de Almeida Li- 
ma, de Barra do Dande, de Llbongo, de Icolo e Bengo 
por Manoel António de Brito, dos Dembos, de Zenza 
de Golungo por Luiz Simplício Fonseca, do presidio 
de Encoge por Gonçalo de Oliveira Beça, do Duque 
de Bragança . ç de Pungo Andongo por Vicente José 
Duarte, de Muxima por José Joaquim Borralho. 

1849— A possessão portugueza que chanxa n'esse 
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anno mais particularmente a nossa attenção é a de Ma- 
cau pela trágica morte de Ferreira do Amaral/e os 
successos que se lhe seguiram. Em 1846 fora este bri- 
lhante official de marinha nomeado governador de Ma- 
cau. Era homem resoluto, enérgico, cheio de iniciativa 
e de talento. Foi elle que teve de applicar o decreto de 
20 de novembro de 1846 que declarava franco o porto 
ou antes os portos d'essa cidade, porque tem três, o 
porto interno que se denomina do Rio e os portos ex- 
ternos chamados da Taipa e da Rada. 

Muitas medidas sensatas e justas elle tomou nos três 
annos do seu governo, e muitas resoluções do governo 
da metrópole promoveu como a portaria de 10 de agosto 
concedendo o edifício do convento de Santo Agostinho 
para uma casa de educação do sexo feminino, a de i5 
de novembro mandando vender bens nacionaes, a de 
20 de novembro de 1847 creando uma escola de estu- 
dos públicos, a de 22 providenciando sobre a adminis- 
tração do cofre dos orphãos, o decreto de 10 de de- 
zembro approvando a creação de um batalhão provisó- 
rio, a portaria de 21 de junho de 1848 ordenando que 
paguem ancoragem e se sujeitem aos regulamentos de 
portos os navios que fundearem e descarregarem a 
abrigo das fortalezas. 

Mas sobretudo o serviço enorme que Ferreira do 
Amaral prestou a Macau foi o tornal-o completamente 
independente, livral-o das humilhações que a China lhe 
impunha. Havia muito tempo que a China estabele- 
cera o seu ho-pu^ as suas alfandegas, em Macau, e alli 
cobravam direitos. Ferreira do Amaral declarou o ho-pu 
abolido e .poz fora as alfandegas chinezas, assenhoreou- 
se do porto da Taipa e alli construiu uma fortaleza^^ 
supprimiu os direitos de tonelagem que desde 1698 osí 
galeões portuguezes eram obrigados a pagar á Ghina^ 
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sujeitou os chins como quaesquer outros habitantes de 
Macau a pagar decima e outros impostos directos, pro- 
hibiu que funccionassem tribunaes chinezes em Macau, 
ou que proferissem sentenças de penas ultimas que não 
fossem ratificadas pelos tribunaes portuguezes e con- 
sentidas pelo poder moderador, prohibiu aos manda- 
rins que arvorassem, para dentro dos limites da colónia 
portugueza, quaesquer insignias de mando, fez voltar á 
terra portugueza um terreno que ficava entre a Porta 
do Campo e a Porta do Cerco e de que os chinezes 
se tinham abusivamente apoderado, e finalmente abriu 
estradas fora da cidade, e para isso teve de remover 
sepulturas chinezas, o que fez sem a minima hesitação. 

Estas providencias fizeram com que rebentassem mo- 
tins, mas Ferreira de Amaral subjugou-os com indomá- 
vel energia, e manteve não menos energicamente a nova 
situação que impozera á China. Não ousando afifrontal-o 
nem resistir-lhe cara a cara, os Chinezes recorreram a 
todos os meios vis e covardes. Havia em Macau socie- 
dades secretas, onde se conspirava contra elle, e urn 
dia que Ferreira de Amaral, com a tranquilla dispre- 
occupação que o caracterisava, fora passeiar a cavallo^ 
seguido apenas pelo seu ajudante de ordens, para os 
lados da Porta do Cerco exactamente no terreno que 
a sua energia arrancara aos mandarins, foi assaltado 
traiçoeira e subitamente por um bando de sicários que 
o mataram. Caía, victima da sua inquebrantável energia 
e da feliz audácia com que tirara essa colónia portu- 
gueza da situação humilhante em que se achava, esse 
homem que fora deveras um dos heróes do nosso tempo, 
e um dos vultos mais prestantes da nossa administra- 
ção colonial e da nossa marinha. 

O herdeiro do seu nome, seu filho, o sr. conselheiro 
Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, tem seguido 
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nobremente as suas pisadas, e pelo seu talento, pda 
sua energia e pelos altos serviços que prestou á nossa 
administração do ultramar, tem sabido honrar ainda 
mais esse nome glorioso. 

Imagine-se a situação dos espíritos em Macau, quando 
rebentou na cidade a noticia desse hediondo crime, 
quando todos perceberam que os Chinezes, desaffron- 
tados d'esse grande vulto que os intimidava, fariam to- 
dos os esforços para nos expulsar de Macau. O go- 
verno do Celeste Império, seguindo as tradições da sua 
politica traiçoeira de asiáticos, de certo não investiria 
com Macau, mas sanccionava logo qualquer enterpreza 
que lhe puzessc nas mãos a colónia, embora declarasse 
que a não auctonsava. 

E uma enterpreza era tão fácil ! Desalentados e surpre- 
hendidos pela morte do seu heróico chefe e sabendo 
quasi com plena certeza que a cidade estava cheia de 
sicários, que ferviam nos bairros chinezes os elementos 
de rèvoha, que os mandarins os aproveitariam inves- 
tindo logo a cidade, o que poderiam fazer os portu- 
guezes para salvar a sua velha colónia ? 

-Felizmente a influencia da energia de Ferreira de 
Amaral, a athmosphera que elle creára em Macau du- 
rante os três annos do seu governo, retemperara todos 
os ânimos, e appareceu, no momento psychologico, para 
nos servirmos da expressão germânica, um homem pro- 
videncial. Esse homem foi o tenente de artilheria Vi- 
cente Nicolau de Mesquita, nascido em Macau, mas que 
não tinha o defeito asiático da irresolução e da fra- 
queza. 

Os chinas effectivamente aproveitaram o ensejo sem 
um instante de demora; se fossem necessárias provas 
paara se demonstrar que esse cobarde attentado o pla- 
nearam e o ordenaram os mandarins chinezes, basta 
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ver-se a rapidez com que elles logo guarneceram o seu 
forte de PassaleSo, com que logo coroaram as alturas 
com uma força de dois mil homens, e com que já no 
dia 26 de agosto bombardearam a porta do Cerco, de- 
fendida por uma força portugueza, mas que mal podia 
esperar manter-se por muito tempo. 

Então Vicente Nicolau de Mesquita, reunindo um pe- 
lotão pequenissimo, mas resoluto até á temeridade, um 
pelotão apenas de 36 homens, assaltou o forte de Pas- 
saleão, tomou-o, destruiu-o, e dentro de uma hora diante 
d'essa força insignificante tinham debandado todas as 
tropas chinezas que se preparavam para investir Ma- 
cau. 

Parecia que se voltara aos tempos heróicos de Duarte 
Pacheco a que se assistia a umas d'essas façanhas mi- 
raculosas que tão frequentemente os portuguezes do 
século XVI praticavam no mundo oriental. 

A defeza de Macau estava firmada, desappareçiam 
os perigos immediatos, mas a situação continuava a ser 
extremamente critica. O governo procedeu com acerto 
e energia, mandou immediatamente governar Macau o 
famoso governador de Angola Pedro Alexandrino da 
Cunha, reforçou a estação naval da China com uns 
poucos de navios de guerra, mas novas catastrophes pro- 
movidas sem duvida alguma pelos nossos re falsados ini- 
migos vieram pôr em perigo a colónia oriental. Um dos 
navios da esquadra, a fragata Z). Maria II, voou pelos 
ares por uma explosão no paiol da pólvora, a que sem- 
pre se suspeitQu que não foi alheia a iniciativa chineza, 
sabendo se que intencionalmente deitara fogo á pólvora 
o fiel da artilheria, animado por um sentimento de vin- 
gança, e estimulado talvez pelos chinas. Pedro Alexan- 
drino morreu pouco depois de tomar posse do governo, 
diz se que envenenado por uma laranjada. Se estes cri- 
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mes nSo estão provados, pelo menos as coincidências 
são extraordinárias, e percebe-se que reinasse em Ma- 
cau um verdadeiro pânico. 

Felizmente esteve Portugal á altura da situação. A 
Pedro Alexandrino succedeu Gonçalves Cardoso, um 
official de marinha também enérgico e resoluto, manti- 
veram-se as tradições de Ferreira do Amaral, e, se 
nunca se poderam castigar os assassinos, ao menos as 
suas leis foram executadas, e a independência de Ma- 
cau foi mantida. cOn peiU donc dire^ diz uma Memoria 
franceza sobre a soberania de Portugal em Macau, pu- 
blicada em 1882, que depuis i84Qj la souperaineté du 
Portugal est aussi entiére et aussi absolue que dam toute 
autre partie de ses possessians. 
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CAPITULO IV 



SUIOIARIO 



Fundação da colónia de Mossamedes — A ilha de S. Vicente de 
Cabo Verde — As receitas de Moçambique —A regeneraçlo — 
Creaçio áó Conselho Ultramarino. 



i85o — Em Angola entretanto concentrava-se com so- 
beja razão a attQnção do governo nos territórios ao sul 
da província. Um dos exploradores que mais se empe- 
nharam em percorrer e em descrever essa região íbi 
Bernardino José Brochado que desde 1847 P^^ ^^^ ^^' 
dava visitando os povos do Humbe^ Camba, Mulondo, 
Quanhama, Aymbire, Terra de Bale, Uanda, Cuffima, 
Dongo, Mucuancallas, Quamba, Ganjella, Quamattui, 
etc. A descrípção das suas viagens, datada de Gambos 
de i85o, figura nos Annaes do Conselho Ultramarino. 

Em 184S, como dissemos já, fundara-se uma colónia 
na Huila, em 1849 lançaram-se os fundamentos da co- 
lónia de Mossamedes; a portaria de 3o de abril de 1849 
assignada pelo visconde depois conde de Castro dava 
instrucções desenvolvidas ao official de marinha Sérgio 
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de Sousa, depois visconde de Sérgio de Sousa, que foi 
o encarregado de transportar para Mossamedes uma 
colónia que se devia ir buscar ao Brazil; a lei de 3 de 
julho de 1849, referendada pelo visconde de Castellões, 
auctorísava o goverqç a gastar 18 contos de réis com o 
estabelecimento da colónia agrícola de Mossamedes, a 
portaria de 25 de julho creava o logar de facultativo 
effectivo da colónia. Comtudo só n'este anno de i85o 
se fundou definitivamente essa colónia a que está reser- 
vado tão prospero futuro. 

Como, porém, seguimos o systema de não mutilar a 
historia dos acontecimentos importantes do Ultramar, 
siibordinando-os á divisão chronologica que nos é im- 
posta pelo plano primitivo d'este livro, narral-os-hemos 
todos em i85o para darmos um quadro con^>leto does- 
tes importantes acontecimentos, cujos preliminares aca- 
bamos de referir. 

Em Mossamedes existia já no sitio das Hortas, quando 
o tenente Garcia veio fundar o presidio, e quando Pe- 
dro Alexandrino da Cunha veio com a' còrVeta Isabel 
Maria estudar à costa, uitta feitoria pertencente a Ja- 
come Filippe Torres, em 1840 fundou oiitra feitoria um 
Clemente Eleuterio Freire, em 1841 foi outra fundada 
por Bernardino José Brochado, em 1848 outra por Fer- 
nando José Cardoso Guitnarães, e tempo depois outra 
ainda por João António de Magalhães. Estas feitorias e 
o presidio, uma força militar e degredados, eram o nú- 
cleo da futura villa. 

Foi a agitação politica de Pernambuco, dé que estavam 
sendo victimas os colonos portuguezes, que fez com que 
se sollicitasse do governo de Lisboa a protecção que era 
devida aos seus súbditos. Essa pretenção fóí deferida, 
como já vimos, e no dia 4 de agosto de 1849 chegavam 
a Mossamedes, tendo partido de Pernambuco ém maio 
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do mesmo anno, o brigue Douro e a barca Tentativa 
Felii, transportando famílias e homens solteiros, tudo á 
custa do governo. Quem era o chefe d'essa colónia, o 
cidadão prestantissimo que tomara a iniciativa d'essa 
idéa, e que tudo sacrificou ao seu desenvolvimento e 
prosperidade, era Bernardino Freire de Figueiredo Abreu 
e Castro, cujo nome deve ser sempre lembrado com 
profundo reconhecimento por todos os que prezam o 
desenvolvimento colonial do nosso paiz. 

Apezar de todas as precauções do governo, esses pri- 
meiros colonos acharam-se n'uma situação verdadeira- 
mente desgraçada. Tinham tido logo uma secca espan- 
tosa que esterilisára completamente os terrenos. Os co- 
lonos achavam-se quasi nús, o sustento que se lhes dava, 
e que se compunha de má farinha de mandioca e de 
feijão podre, desenvolvia as doenças, e concorria para 
que se considerasse como detestável o clima de Mossa- 
medes, hoje considerado e justamente por todos como 
um dos melhores climas africanos, a ponto de ter Mos- 
samedes obtido a denominação de Cintra africana. O 
desanimo era profundo, a exasperação tamanha que mui- 
tos dos colonos acceitavam como um beneficio o senta- 
rem praça ao lado dos degredados. As noticias envia- 
das de Mossamedes para o Brazil pela escuna Mama 
eram tendentes a paralysar a emigração. Mandava-se 
dizer que o clima era péssimo, que elles eram tratados 
como degredados, que não podiam sair da colónia senão 
depob de uma permanência de dez annos, e que aquillo 
era muito peior que a ilha de Fernando de Noronha, 
etc, etc. 

Apezar d'isso, graças á actividade e ao zelo de Ber- 
nardino Freire de Figueiredo, a emigração não desani- 
mou, como vamos ver. 

No dia 26 de novembro d'çste anno chegou a Mos- 



Digitized by 



Google 



109 



samedes a chamada segunda colónia, composta ainda 
de portuguezes residentes em Pernambuco, e que vi- 
nham auxiliados por uma patriótica subscrípção que se 
abrío n*essa cidade. Traziam-n'a o brigue Douro e a 
barca Bracharense. Achavam os novos colonos os seus 
antecessores n'um estado desesperador. Ainda chegou 
nova remessa de colonos, vindos doesta vez do Rio de 
Janeiro e Bahia. Foi a ultima; as noticias enviadas para 
o Brazil, apezar de se saber que eram exaggeradas, ti- 
nham inspirado um profundo desanimo com que não 
poderá luctar a energia de Bernardino Freire de Figuei- 
redo. 

Comtudo, trabalhava-se ardentemente para se obviar 
a esses inconvenientes ; o director da colónia foi a Loan- 
da, levando em sua companhia Francisco da Maia Bar- 
reto, que foi ao Bengo buscar as primeiras sementes de 
canna ; o plantador Fernando José Cardoso Guimarães 
também mandou vir sementes. Começou então a esta- 
belecer-se uma tal ou qual agricultura. 

Alguns colonos, que, movidos pela exasperação, ti- 
nham ido para a colónia de Huilla, lá padeceram tam- 
bém tantas privações, que fugiram e voltaram para 
Mossamedes, onde ficaram. 

Effectivamente, apenas os colonos de Mossamedes 
começaram a ter um sustento regular e sadio, as doen- 
ças desappareceram e começou a manifestar- se o clima 
de Mossamedes tal como hoje todos o conhecem. 

Devemos apontar também n'este anno um facto im- 
portante, que foi o principio da ida dos paquetes tran- 
satlânticos á ilha de S. Vicente em Gabo Verde. A po- 
voação, que n'essa ilha recebera o nome pomposo de 
Mindello, era apenas uma aggregação de pobres casas 
disseminadas nas margens do Porto Grande. Quando, 
porém, em i85o se estabeleceu a primeira carreira de 
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paquetes entre a Inglaterra e o Brazil, paquetes que de- 
viam tocar nos portos de Lisboa, Madeira, Teneriffe e 
S. Vicente de Cabo Verde, o governo comprehendeu 
logo a importância que essa ilha tinha de assumir, e 
assim o manifestou no preambulo da portaria de 7 de 
dezembro de i85o, que mandava crear uma alfandega 
na ilha de S. Vicente, e em que o visconde de Cast el- 
ides dizia: 

«Devendo começar no próximo mez de janeiro a car- 
reira dos paquetes de vapor entre Inglaterra e o Brazil, 
com escala por Lisboa, Ilhas da Madeira, Teneriffe e 
S. Vicente, demorando-se os vapores maior espaço no 
porto d'esta ultima ilha afim de ahi se abastecerem de 
carvão, e sendo natural que alli hajam de tomar refres- 
cos, e assim por este motivo como por commodidade 
do commercio se desejar praticar alguns actos commer- 
ciaes, e especialmente o desembarque de fazendas e en- 
commendas levadas tanto de Londres como de Lisboa 
e Madeira, etc.» 

Assignalava-se, pois, esse anno de i85o por dois fa- 
ctos importantíssimos para a prosperidade das nossas 
colónias ; a fundação da colónia de Mossamedes, a que 
apenas se preludiara, por assim dizer, no anno anterior, 
c a attenção prestada á ilha de S. Vicente de Cabo 
Verde, que se ia desenvolver de anno para anno com a 
passagem dos paquetes transatlânticos. 

No anno immediato de i85i Fortunato José Barrei- 
ros, novo governador de Cabo Verde, fundava a auto- 
nomia administrativa da ilha que até ahi estivera de- 
pendente da visinha ilha de Santo Antão. 

i85i — Vamos terminar este capitulo porque vamos 
entrar n'um periodo novo de actividade colonial, ainda 
bem débil e bem frouxo, mas que é já um symptoma 
de renascimento. NSo tem seguido ccnntudo esse renas- 



Digitized by 



Google 



104. 

cimento uma progressão geométrica; aríthmetica quando 
muito se pôde ella apenas considerar. Tem havido mo- 
mentos de impetuoso progresso, mas depois cae tudo 
de novo na apathia e na indolência. 

Gomo acabamos de ver, já alguma coisa se fizera para 
conseguir que as colónias africanas resurgissem do aba- 
timento profundo em que as deixara a extincção do 
trafico da escravatura. Em Angola Pedro Alexandrino 
da Cunha mostrava uma cner^ca iniciativa ; á sua in- 
fluencia immediata e mediata se deve o começo da co- 
lonisação do sul. Elle mesmo fimdou a colónia de Hui- 
la, e foi do presidio de Mossamedes que elle fez nascer 
o núcleo da colónia de Mossamedes. Em Cabo Verde, 
João de Fontes Pereira de Mello occupára-se tanto 
quanto possível de melhorar as condições do archipe- 
lago, e a escolha pela companhia de paquetes inglezes 
transatlânticos do porto de S. Vicente para porto de 
escala ia levar a esta ilha, e por conseguinte á provín- 
cia, elementos de prosperidade. A nova importância que 
adquirira a ilha de S. Vicente fazia com que o governo 
regenerador decretasse em 17 de setembro de i85i a 
divisão judicial do archipelago de Cabo Verde em duas 
comarcas, a de Barlavento e a de Sota- Vento, sendo a 
sede de uma d'ellas S. Vicente. 

O novo governador de Cabo Verde, Fortunato José 
Barreiros, nomeado em i85i, fundara a autonomia ad- 
ministrativa de S. Vicente, e na Guiné subjugara com 
energia uma sublevação em Bissau. N'esse distrícto 
continuava também a prestar serviços relevantes á causa 
portugueza o governador Honório José Barreto, cujo 
nome é sempre relembrado nos fastos da Guiné como 
o do homem a quem o domínio portuguez n'aquellas 
regiões mais deve. 

Em Moçambique terminara o seu governo Domingos 
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Fortunato de Valle, e em i85i substituiu-o Joaquim 
Pinto de Magalhães, um dos beneméritos das nossas 
colónias, hoje par do reino e conde da Arriaga. Domin- 
gos Fortunaro fizera vivos esforços para augmentar as 
receitas da provincia e equilibrar as receitas com as 
despezas. Alguma coisa conseguiu. Basta vermos a se- 
guinte nota do rendimento da alfandega da capital da 
provincia, observando que o governo de Domingos For- 
tunato do Valle vae de 1 3 de maio de 1847 a 22 de 
outubro de i85i. 

1842-1843. * 25 contos 

1843-1844 27 » 

1844-1845 29 » 

1845-1846 40 » 

1846-1847 60 » 

1847-1848. 69 )) 

1848.T1849. , 74 » 

iS4ghii85o. 65 » 

i85Q^i85r , 55 » 

Estás- fluctuçiçoes indicavam apenas que de vez em 
quando vinham as revoltas, vinha a guerra paralysar o 
movimento comin>ercial. O sultão de Zanzibar, apezar 
dos nossos protestos, apoderára-se sorrateiramente de 
TUngue, e ali estabelecera o seu dominio e a sua alfan- 
dega. .1849 foi um anno terrível. Os cafres atacaram 
Inhambane e mataram em combate o governador An- 
tónio Manoel Pereira Chaves. Tiraram os portuguezes 
P0UCO d^ois a desforra, mas inutilisaram-n'a, porque 
logo em seguida houve' em Inhambane uma sublevação 
em que foi preso o novo governador, o que deu ensejo 
a que em i85o fosse de novo assaltado Inhambane pe- 
lo_s^ negros. 

7 * 
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Em 1849 houve também sublevações em Sofala c em 
Lourenço Marques, e em i85o rebentou na Zambezia 
uma d'aqueUas malfadadas guerras promovidas não pe- 
los negros, mas pelos portuguezes, principalmente por. 
tuguezes da índia, que os capitaneavam e dirigiam. Em 
i85o a guerra foi promovida em Rios de Senna por um 
Pereira, um bonga d'esse tempo. 

Foi n'estas circumstancias pouco favoráveis que o sr. 
conde de Arriaga tomou posse interinamente do governo 
da província. 

N'esse mesmo anno de i85i terminara José Ferreira 
Pestana o seu prolongado governo da índia, governo 
de sete annos. A historia da sua administração resu- 
me-a com perfeita justiça Francisco Maria Bordalo no 
seguinte paragrapho: 

«Sob o paternal governo do conselheiro Pestana foi 
abolida na índia portugueza a barbara usança dos ^- 
ganchados (1844), também no seu tempo se estabeleceu 
a Companhia Commercial de Goa; ergueu-se em Pan- 
gim um monumento ao grande Afifonso de Albuquer- 
que, e tomaram incremento os melhoramentos moraes 
e physicos, tantas vezes interrompidos pelo espirito da 
desordem e pouca duração das administrações anterio- 
res, que estiveram; como vimos, continuamente mu- 
dando de pessoa.» 

N'esse anno de i85i se tomou também uma provi- 
dencia importante creando-se uma corporação, que, em- 
bora a pouco trecho começasse a degenerar, prestou no 
principio relevantes serviços. Essa corporação foi o 
Conselho Ultramarino, creado por decreto de 23 de 
setembro, conselho a que se deu por decreto de 28 de 
outubro a cathegoria do tribunal de contas, e cuja se- 
cretaria se organisou por decreto da mesma data. 

Vamos ver no capitulo immediato o fnodo como se 
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repercutiu no ultramar o movimento regenerador, que ia 
ser no continente o fomento. Veremos que a iniciativa 
que n'estes primeiros momentos se revelava não tardou 
a affrouxar, e por um motivo muito simples, porque não 
tardou a sair do ministério da marinha e ultramar Fon- 
tes Pereira de Mello, que primeiro o occupou, e porque 
durante muito tempo se ligou pouca importância a esta 
importantíssima pasta. Ninguém pensava então senão 
no continente, nos melhoramentos que se tinham diante 
dos olhos. O Ultramar foi esquecido. Só de vez em quan- 
do (no período a que se refere o capitulo 5.^) apparecia 
um Sá da Bandeira que. se interessava novamente pelo 
Ultramar. 

Muitas causas se oppunham, porém, a que as colónias 
SC desenvolvessem. Em primeiro logar a abolição do 
trafico da escravatura não só annuUára de súbito uma 
receita importante, mas fizera com que a attenção prin- 
cipal da marinha portugueza se concentrasse na repres- 
são do trafico. A deficiência de recursos era enorme, e, 
quando em Portugal andavam atrazados e rebatidos os 
ordenados de todos os empregados públicos, imagine-se 
o que succedcria nas províncias ultramarinas. Os go- 
vernadores, para obterem meios, assaltavam os cofres 
dos defuntos e auzentes e os dos orphãos, e na legisla- 
ção ultramarina encontram-se a cada instante portarias 
e officios reprimindo ou procurando reprimir estes ab- 
usos. Também foi esse um dos primeiros assumptos de 
que Fontes Pereira de Mello entendeu dever occupar-se, 
e no dia 4 de dezembro de i85i promulgou o regimento 
da arrecadação e administração dos bens dos defuntos 
e ausentes. 

Depois a colonisação das nossas províncias africanas 
com degredados, a organisação com elles das forças ul- 
tramarinas não só tomavam frequentíssimas as revoltas 
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de tropa, e sempre instável a segurança das auctorida- 
des, mas arredavam das plagas africanas a colonisação 
honrada e proveitosa, cjue era repellida pela idéa da so- 
ciedade mixta em que tinha de ir viver, e pelo pensa- 
mento de que não podiam deixar de ser insaluberrimas 
essas terras para onde se mandavam de castigo òs cri- 
minosos. Ir para as costas de Africa significava ou cri- 
me ou miséria extrema. 

Ia sair-se emfim d'esta situação. Ia sair-se um pouco, 
mas pode dizer-se em todo o caso que á iniciativa enér- 
gica e illustrada de João de Andrade Corvo é que ás 
colónias devem o perder de todo essa reputação de- 
plorável. Gomtudo i85i assignala uma época de re- 
nascimento. Ainda que directamente ao principio não 
actuasse muito nas colónias, já não foi pequena á sua 
influencia indirecta. Bastou o acabarem as guerras civis 
em Portugal para que deixassem de reflectir-se nas co- 
lónias as discórdias constantes da metrópole, que, se 
arruinavam Portugal, também não concorriam pouco 
para arruinar as colónias. Depois o enthusiasmo pelo 
fomento sempre espirrava algumas faúlhas para o Ul- 
tramar. A regularisação dos pagamentos aos emprega- 
dos públicos não abrangera perfeitamente os emprega- 
dos ultramarinos, mas não concorrera pouco para lhes 
melhorar a situação. E' por todos esses motivos que o 
anno de i85i, o anno do advento da politica regenera- 
dora, como o de 1826 o da independência do Brazil e 
o de 1842 o do tratado contra a escravatura, não pode 
deixar de ser considerado como um dos marcos millia- 
rios da nossa moderna historia colonial. 
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As viagens de Silva Porto — O primeiro orçamento ultramarino 
— O governo do visconde de Ourem na índia — A guerra de 
Satary — O fundo de colomsação — Exploração em Angola — 
Ladislau Magyar — As viagens e as descobertas botânicas do 
dr. Welwitsch — 7 As novas pautas das alfandegas africanas — 
O visconde de Pinheiro em Angola — O governo de Mossame- 
des por Fernando Leal — A exploração do rio Cunene e occu- 
paçâo do porto de Pinda — Occúpação do Ambriz — Tentativas 
mallogradas de desenvolvimento colonial — Companhias pro- 
jectadas — O ministério de Sá da Bandeira — A sua campanha 
contra a escravidão — O primeiro contracto de navegação a 
vapor para as colónias — As fomes de Cabo Verde e a rotina 
portugueza — A colónia de Pemba — Tentativas de colónias 
militares — Zelo de Sá da Bandeira pelo fomento colonial — 
A cholera-morbus na ilha do Fogo — A questão da Charles et 
Georges. 



i852 — N'este aqno appareceu em Angola um novo 
explorador que soube conquistar uma nobre e justa re- 
putação, porque durante trinta e oito annos não deixou 



Digitized by 



Google 



lio 



de percorrer os sertões africanos, encanecendo e estra- 
gando a vista n'essas viagens continuadas, augmentando 
anno a anno o nosso conhecimento da Africa interior, 
servindo de guia e de amparo a todos os exploradores 
portuguezes e estrangeiros que penetravam n'essas re- 
giões inhospitas, mantendo entre os negros uma inex- 
cedivel influencia, e dando gloria e prestigio ao nome 
portuguez. Este homem benemérito, geneix>so e desin- 
teressado, que nunca recebeu do governo do seu paiz 
outro favor que não fosse a nomeação de capitão-mór 
de Bihé e de Bailundo com o ordenado annual de réis 
1:200^000, que o auctor doestas linhas teve o prazer e 
a honra de assignar, foi o grande explorador António 
Francisco Ferreira da Silva Porto, que se estabeleceu 
no Bihé, onde ha pouco poz termo á existência, por 
um suicídio verdadeiramente épico, pois que, ao julgar 
a pátria agonisante, quiz, como Luiz de Camões, mor- 
rer com ella e por ella. 

Em 1862 o governador de Angola prometteu-lhe o 
posto honorário de capitão e a quantia de um conto de 
réis como indemnisação da sua despeza, se fosse de 
AngoU á contra-costa, a de Moçambique, fazendo um 
roteiro e descrevendo minuciosamente a sua viagem 
com todas as indicações necessárias. Foi só no anno 
seguinte de i853 que a viagem se efifectuou. Partiu a 
22 de outubro e atravessou os territórios da tribu Ba- 
lua, do povo do soba Gane, do Balanba, do Iralla, do 
soba Canzomba, do Bica, do soba Cunda, do soba Cu- 
tumbuca, do soba Quipéta, do soba Guaxi, do soba 
Gabanza, do Xaue, Húan, Macúa, etc, etc; mas, de 
certo ponto em diante, Silva Porto não pôde continuar, 
e mandou os seus enviados, ou pretos, que seguiram 
sem hesitação e foram parar ao Ibo. Do Ibo seguiram 
n'um pangaio para Moçambique, onde embarcaram a 
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bordo da fragata D. Fernando que os esperava e que 
os trouxe para Benguella. Infelizmente essa viagem per 
dia um pouco da sua importância por não ter'sido feita 
completamente por Silva Porto. Por isso a coUocámos 
n'este anno de i852, anno em que foi simplesmente 
projectada, mas anno em que apparece pela primeira 
vez na historia das explorações de Angola o nome ver- 
dadeiramente glorioso e saudoso de Silva Porto. 

Na legislação d'este anno encontramos pela primeira 
vez um orçamento ultramarino. Vamos dal-o como 
.ponto de partida para futuras comparações. 

No anno económico de 1 852- 1 853 era calculada da 
seguinte forma a receita e >a despeza das províncias ul- 
tramarinas. 

RECEITA 

Gabo Verde 89:755a>625 

S. Thomé e Príncipe 25:o33aí>5oo 

Angola 237:570^990 

Moçambique 82:1703^731 

Goa • 247:i299>i6o 

Damão i7:778at>56o 

Dio io:644í!í)96o 

Macau 35:66'jitt>Òoo 

Timor e Solor 6:683^040 

752:433íí)366 

DBSPEZA 

Gabo Verde io3:436«>266 

S. Thomé e Príncipe 24:569^)875 

Angola * 264:242^)604 

Moçambique 92:6293^472 

Goa , 25i:364a)2ii 

Damão. ., 15:7423^248 
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Dio. io:625aí)266 

Macau , . , 58:337«)o6o 

Timor e Solor 9:828^748 

83o:776;ií)565 
Deficit 78:343«>i99 

As receitas mais importantes de Cabo Verde (que 
então compreliendia a Guiné) eram a das alfandegas 62 
contos e a dos dizimos i5. 

Custava a instrucçãp publica 5:5ooíC)ooo réis, a saúde 
publica 5:3o9^ooo réis, as obras publicas 3:6ooaí)OOo réis. 

Em S. Thomé e Príncipe quasi que a única receita 
era a das. alfandegas 22:5oo{0í)ooo réis. 

Gastava-se em obras publicas 28o31E)ooo réis, sendo 
8oítt>ooo réis para reparações de fortalezas e 2ooíí)ooo 
réis para reparação dos edifícios públicos. 

As alfandegas de. Angola rendiam 21,0 contos; ains- 
trucção publica cust^iva i iSggíJJOQO, as obras publicas 
21 contos, incluindo as despç?as eventuaes em Mossa- 
medes, a despeza com o. serviço ecçlesiastiço importava 
exxi pouco mais de 14 contos. 

As alfandegas de Moçambique rendiam 69. contos, 
mas ahi a instruçção publica custava, çerc^ de .12 con- 
tos, as obras publicias perto de 9. 

Nos orçamentos da índia nota-sç a quantidade enor- 
me de variados impostos que constituem receita: no 
orçamento do Estado da índia ha 49 verbas de im- 
postos, sendo i5 de impostos directos, 9 de indirectos, 
25 de bens próprios e rendimentos diversos, o de Diu 
tem 6 verbas de impostos directos, i5 de impostos in- 
directos, 16 de bens próprios e rendimentos diversos. 

i853 — Daremos conta n'este anno dos importantes 
acontecimentos dja índia, que estava sendo governada 
desde i85i pelo, visconde de Villa-Nova de Ourem. 
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Este illustre general, assim que tomou posse do go- 
verno da índia, restabeleceu a ordem na sua adminis- 
tração, começando por fazer o que Fontes Pereira de 
Mello fazia n'essa mesma época em Portug^il, pagar 
em dia aos funccionarios públicos. Foi este um me- 
lhoramento notabilissimo que fez entrar esse Estado 
n'um caminho de regular prosperidade. Fora bené- 
fico o governo de José Ferreira Pestana, mas todos 
os seus esforços quasi se annuUavam em presença 
d'esta difficuldade invencivel, a da falta de pagamento 
aos funccionarios, que fazia com que não houvesse zelo 
nem trabalho útil e bom. 

As sommas em atrazo subiam á quantia enorme de 
555:248 xerafins. Pois o visconde de Ourem não só es- 
tabeleceu o pagamento em dia, mas arranjou as coisas 
de forma que em nove annos estavam amortisadas as 
sommas em divida. 

Desenvolveu a industria e a agricultura, abriu estra- 
das, reconstruiu fortalezas, aformoseou e saneou a ci- 
dade de Nova Goa, e fez tudo isto luctando com gra- 
ves dificuldades, porque teve a guerra de Satary que 
muito o embaraçou. 

Satary era uma provincia annexada ás nossas posses- 
sões indianas desde 1746, tendo-se sempre mostrado 
os seus habitantes, os Ranes de Satary, inquietos e 
desordeiros. Em i85i, logo que o visconde tomou posse 
do governo, encontrou os Ranes em plena revolta, 
formando quadrilhas de salteadores, que saqueavam, 
assassinavam, devastavam e espalhavam o terror na 
índia* O visconde de Ourem foi elle próprio comba- 
tel-os, e por tal forma os perseguiu e apertou que, de- 
pois de três annos de uma porfiada lucta de guerrilhas, 
conseguiu encerral-os nas montanhas de Ceranzola onde 
os submetteu e subjugou. 

8 
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Foi n'esse anno de i853 que se promulgou a lei que 
applicava a um fundo especial de colonisação os direi- 
tos pagos em cada província ultramarina pelo vinho e 
aguardente de Portugal. O preambulo d'essa lei que foi 
promulgada em i863 mas que tem a data de 3o de de- 
zembro de i852 diz o seguinte: Sendo indispensável 
crear um capital com que possa dar-se começo á colo- 
nisação das províncias africanas com indivíduos d'este 
reino e das ilhas adjacentes, distrahindo por este modo 
a grande emigração, que de uma e outras tem logar para 
paizes estrangeiros, e promovendo o desenvolvimento 
da agricultura e industria nas mesmas províncias, etc. 

Decorreram trinta e oito annos depois da promulga- 
ção d'essa lei, durante esses trinta e oito annos a emi- 
gração portugueza foi enriquecer as ilhas Sandwich, 
Demerara, contribuir para a prosperidade do Brazil, 
dos Estados-Unidos, do Rio da Prata, e o fundo de 
colonisação creado pela lei de 3o de dezembro de i852 
ficou estéril e inútil, quando o futuro da Africa por- 
tugueza estava exclusivamente na colonisação! quan- 
do bastou que houvesse um ministro de boa vontade 
que estabelecesse no plan'alto de Mossamedes duas co- 
lónias madeirenses para que ellas adquirissem logo tanta 
importância, que todos reconhecessem a necessidade de 
construcção de um caminho de ferro que as ligasse 
com o mar! Bastou para isso que este fundo de coloni- 
sação, creado em i852, se applicasse ao destino que 
lhe estava marcado em 1884 ^ ^^ i885, mas nos res- 
tantes trinta e seis annos para que serviu? Triste des- 
leixo portuguez, triste incúria de um povo que só co- 
nhece os perigos que d'ahi lhe resultam quando naç6es 
estrangeiras, mais activas e trabalhadoras, nos vêm pe- 
dir contas do desamparo em que deixamos vastíssimas 
regiões que a humanidade e a civilisação reclamam ! 
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Note- SC que já em agosto de i852 o Conselho Ultra- 
marino dizia em officio assignado pelo seu presidente, 
o grande Sá da Bandeira. 

«Um dos negócios mais graves que actualmente oc- 
cupam a attenção do governo ultramarino é a organi- 
sação e proposta de providencias que tendam a cortar, 
ou pelo menos a diminuir, a emigração dos habitantes 
da Madeira e Açores para a Guyana ingleza e Brazil, 
emigração que progressivamente tem augmentado, e 
que dá grandes cuidados pela diminuição que traz á 
população doestes reinos, e pelo desgraçado fim que 
vae ter uma grande parte dos infelizes, que, illudidos, 
procurando riquezas imaginarias, vão encontrar nova 
espécie de escravidão pelos contractos que são obriga- 
dos a fazer, acontecendo também que nas margens in- 
salubres dos rios de Guyana, onde são compellidos a 
trabalhar, um grande numero perece victimas de doença, 
como se demonstra pelas estatísticas de Demerara, nas 
quaes se vê que figura em espantosa escala a mortali- 
dade das colónias portuguezas. 

«Entre as providencias que lembram a este conse- 
lho para diminuir ou obviar a tão grande mal, apresen- 
ta-se-lhe como a mais senão única efl&caz, a de dirigir 
a emigração d'aquelles povos para as colónias portu- 
guezas de Africa, onde elles, sendo úteis ao seu paiz, 
nem estariam sujeitos a contractos que effec ti vãmente 
os tomam escravos por longo periodo de tempo, como 
succede na Guyana ingleza e no Brazil, nem soffreriam 
o estrago que aquelle clima produz na sua vida, ha- 
vendo o cuidado de o escolher saudável». 

Baseado n'estas razões, tão justas e sensatas, pediu 
o Conselho Ultramarino informações acerca das coisas 
essenciaes para o estabelecimento de colónias de emi- 
grantes da Madeira e dos Açores, A situação conti- 
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nuou, porém, como o Conselho Ultramarino a pintava, 
e o clima deletério de Guyana continuou a tornar De- 
merara o cemitério de emigração portugueza, mas só 
32 annos depois é que um ministro pensou em apro- 
veitar o plan'alto de Mossamedes para colónias de Ma- 
deirenses, que alli teem prosperado! 

Mas effectivamente a creação do conselho ultrama- 
rino teve uma influencia altamente benéfica nas nossas 
colónias, e esse conselho trabalhou muito, pelo menos 
nos primeiros tempos da sua existência, para o nosso des- 
envolvimento colonial. 

Houve n'este periodo um certo empenho em cuidar 
das colónias. Esse anno de i853 é por esse motivo fa- 
moso. Foi então que Silva Porto concluiu a sua pn- 
meira viagem de exploração, foi n'esse anno que o ans- 
triaco Ladisiau Magyar fez uma viagem ao interior de 
Angola, viagem interessante de que deu conta ao go- 
vernador da provincia, sendo incumbido de continuar 
as suas explorações na Africa Austral, foi n*esse anno 
finalmente que se principiaram em Angola as explora- 
ções scientificas do grande botânico allemão, dr. Fre- 
derico Welwitsch, explorações que enriqueceram tanto 
o jardim botânico de Coimbra, e tornaram conhecida 
do mundo inteiro a nossa flora angolense. Durante sete 
annos esteve o dr. Frederico Welwitsch em Angola, 
percorrendo o littoral desde a foz do Quanza até Qui- 
zembe, e seguindo pelo interior ao longo do Quanza 
até Banca de Quizonde, e transpondo na sua observação 
uma área de 2: Soo milhas quadradas, percorrendo as re- 
giões de Ambaca, Ambriz, Golungo Alto, Ambaca, Pungo 
Andongo e Cambambe, as margens do rio Loge, Lipu- 
re, Dande, Bengo e Quanza, as serras das Pedras de 
Guengue, as mattas de Quipude e Condi, e ainda Ben- 
guella, Mossamedes e Huilla. Os seus trabalhos foram 
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apreciadíssimos em Portugal, e talvez muito mais no 
estrangeiro. Em Inglaterra instavam muito com elle para 
que publicasse o resultado das suas observações, o que 
elle não quiz fazer, sem accordo com o governo portu- 
guez, a quem devia todo o fructo do seu trabalho. 

Com a sua colheita se enriqueceram os jardins botâ- 
nicos portuguezes, e o nome d'este estrangeiro illustre 
está ligado indelevelmente á historia da nossa província 
de Angola, como á historia botânica ficou esse nome li- 
gado, porque justamente se deu o seu nome — Welwits- 
chia — a uma planta que descobriu em Angola, e que é 
curiosíssima. Ao género que essa planta representa quiz 
Welwitsch dar o nome de Tamboa^ derivado de Tambo 
que é o nome indígena do sueco da planta, mas o grande 
botânico inglez Hooker entendeu que devia protestar 
contra essa modéstia, dando ao género o nome de Wel- 
witschia e á planta em especial o nome de Welwitschia- 
mirabilis e Hooker dizia o seguinte : 

«Tenho o prazer de commemorar por esta forma os 
trabalhos botânicos do infatigável e bem conhecido ex- 
plorador da Africa tropical, o dr. Welwitsch, ligando o 
seu nome á sua própria descoberta, que não hesito em 
considerar a mais importante, debaixo do ponto de 
vista botânico, que tem sido feita no presente século, 
pelo abalo que imprime a muitos dos princípios reputa- 
dos fiindamentaes e axiomáticos da sciencia, pelas ano- 
malias manifestadas na estructura, exercício funccíonal e 
modo de desenvolvimento d'esta espécie vegetal.» 

1854. — Continuou n'este anno o empenho do go- 
verno e do conselho ultramarino, em darem impulso ás 
nossas províncias ultramarinas e em lhes desenvolverem 
a exploração. 

Em Cabo Verde fizeram-se concessões de terreno a 
António Gezar Correia, a António José Duarte Naza- 
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reth, a Manuel Joaquim Âffonso, tratou-se de dar desen- 
volvimento ás estradas, para Angola mandaram-se se- 
mentes de algodão, de sésamo do Egypto, de tabaco, 
concedeu-se a José Maria Mattoso da Camará privile- 
gio para a feitura de cabos de ife, animou-se o desen- 
volvimento da colónia de Mossamedes, mandaram-se 
alguns colonos portuguezes para esse lado, satisfazen- 
do-se assim um pouco as indicações do Conselho Ultra- 
marino, occupou-se o porto de Pinda, auctorísou-se a 
junta de fazenda de Angola a comprar durante dois an- 
nos gomma elástica no sertão da provincia para a ven- 
der depois no mercado de Lisboa. 

Pouco era isto, mas em todo o caso assim começa- 
ram as pequenas industrias agricolas que hoje teem um 
certo desenvolvimento em Angola. Foi assim que em 
1837 Francisco Batalha descobriu a urzella no sertão de 
Angola, e a fez conhecida dos mercados europeus, o que 
lhe valeu n'este anno de 1864 um testemunho de reco- 
nhecimento do governo pelos serviços que elle assim 
prestara. O conselho ultramarino, presidido por Sá da 
Bandeira, não fazia então senão preparar o que o pró- 
prio Sá da Bandeira depois faria quando subisse ao mi- 
nistério. 

N*esse mesmo anno se decretaram as pautas das al- 
fandegas da Guiné e de S. Thomé e Principe como no 
anno anterior se decretara a de Moçambique. Esta de 
18 d'outubro de i853 estabelecia como principio geral que 
os géneros nacionaes importados na provincia pagariam 
4^0, os géneros estrangeiros importados em navio na- 
cional 6 7o, em navio estrangeiro 12 7o. A de S. Thomé 
e Principe decretada a 2 de setembro de 1854 mantinha 
a importação de 4 7o para as mercadorias nacionaes e 
impunha 127© aos géneros estrangeiros importados em 
navio nacional, 20 7o aos importados em navio estran- 
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1864 ordenava que os géneros nacionaes em navios na- 
cionaes pagassem 8%, os estrangeiros, quer em navio 
estrangeiro, quer em navio nacional, 12%. Muitos gé- 
neros pagavam tributos dififerentes, quando estavam ex- 
pressamente especificados na pauta. 

Estes direitos difterenciaes não foram vantajosos para 
as provincias. Não favoreceram a exportação nacional, 
e prejudicaram o bem estar das colónias. 

Era impossível evitar comtudo que o conselho ultra- 
marino, apezar de ser composto de homens de valor e 
que tinham desempenhado com louvor funcçôes impor- 
tantes nas provincias ultramarinas, como eram João de 
Fontes Pereira de Mello que tão bom governo fizera em 
Cabo Verde, José Ferreira Pestana que se distinguiu no 
governo da índia. Domingos Fortunato do Valle que 
prestara, como vimos, excellentes serviços em Moçam- 
bique, cedesse um pouco a theorias. Foi também isso 
o que aconselhou a abolição dos prasos da coroa em 
Moçambique decretada em 1854, e que nunca se levou 
a effeito, como se não levaram a effeito eguaes provi- 
dencias tomadas em 1880. É um excellente principio o 
da extincção dos prasos da coroa, mas não se pôde ap- 
plicar bruscamente sem ferir muitos interesses podero- 
sos, e sem quebrar uma forte organisação que tem va- 
lido muitas vezes á província. 

Angola estava sendo mal governada pelo visconde de 
Pinheiro, D. Miguel Ximenes, que praticou uns actos 
pouco dignos, consentindo que na província se abrisse 
uma subscripção a favor d'elle, subscripção que, se- 
gundo dizem, foi por elle mesmo estimulada. D'ahi re- 
sultou ser o visconde demittido, e substituído interina- 
mente pelo governador de Benguella, José Rodrigues 
Coelho do Amaral, que administrava o seu districto 
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com acerto, como também prestara largos serviços em 
Mossamedes o novo governador Fernando da Costa 
Leal, cujo nome é ainda hoje lembrado com saudade 
por aquella colónia. Foi Fernando da Costa Leal que 
mais impulso deu á agricultura e á industria n'aquella 
colónia, tratando ao mesmo tempo de explorar o rio 
Cunene, a que deu o nome de rio dos Elephantes, por 
ter encontrado nas suas margens alguns d'esses animaes. 
Póde-se dizer que foi o verdadeiro fundador da colónia 
de Huilla, de que aliás já tinham sido lançadas as ba- 
ses por colonos de Mossamedes. Não se contentando 
com a exploração do Cunene, explorou todos aquelles 
sertões de Quipengo, dos Gambos, e conseguiu a£fastar 
os gentios cujas incursões ameaçavam continuadamente 
a segurança da colónia. 

i855 — Foi celebre este anno por uma resolução im- 
portante tomada pelo governo portuguez. A Inglaterra 
no tratado de 1817 não nos quizera reconhecer a posse 
dos reinos de Cabinda e Molembo comprehendendo a foz 
do Zaire, e que se estendem entre 8° de latitude S. e 
5® 12' da mesma latitude, reconhecendo comtudo que o 
governo do rei de Portugal reservasse os seus direitos 
a essas regiões. 

Effectivamente a Inglaterra nunca permittiu que to- 
mássemos posse d'esses territórios, apezar de muitas 
vezes ella própria nos reconhecer alli soberania porque 
muitas vezes alli fizemos policia no rio Zaire, sem ella 
se oppôr de modo algum, mas a occupação positiva e 
definida é que declarava que a impediria até com a 
força. 

Próximo do 8.^ grau estava comtudo a povoação de 
Ambriz, onde havia commercio importante e onde se 
fazia descaradamente escravatura. Sá da Bandeira, pre- 
sidente, como dissemos, do conselho ultramarino, lem- 
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brou ao governo a conveniência de occupar esse ponto. 
O governo era regenerador, e ministro da marinha o 
visconde d'Athouguia. 

Não hesitou este em dar as ordens necessárias, e não 
hesitou em as cumprir o enérgico governador d'Angola, 
José Rodrigues Coelho do Amaral. O motivo allegado 
era o da escravatura, e a indifferença do regulo pelas 
advertências que lhe tinham sido feitas pelo próprio 
commandante da estação naval portugueza, acolytado 
pelos commandantes da corveta americana Dale e do 
brigue inglez Linnet. Foi mais longe o regulo, porque 
consentiu que uns officiaes da marinha portugueza que 
tinham ido a sua casa fossem insultados no caminho. 
O governo portuguez não podia realmente íicar de bra- 
ços cruzados perante esta situação. 

Efifectivamente a 14 de maio de i85õ partiram para 
o Ambriz a fragata D. Fernando commandada pelo dis- 
lincto official de marinha Redovalho, que morreu almi- 
rante, e que levava também debaixo das suas ordens a 
polaca Esperança. A bordo ia o próprio governador de 
Angola com uma força da guarnição da provincia. 

Nem os negociantes estrangeiros alli residentes, nem 
os pretos suppòzeram que os portuguezes tivessem a 
audácia de tentar um desembarque, debaixo da pressão 
das intimações inglezas. Pois tentaram-n'o, e logo no 
dia i5, em que saltaram em terra cincoenta marinhei- 
ros, indo com elles o próprio Coelho do Amaral. Então 
os negociantes estrangeiros imaginaram que os pretos 
devastassem tudo e quizeram fugir. Coelho do Amaral 
socegou-os, e, apezar d'esses mesmos negociantes, se re- 
cusarem terminantemente a desistir de vender pólvora 
aos pretos, estes tiveram medo, contentaram-se em dei- 
tar fogo ás escondidas a umas casas, e fugiram diante 
d'uma surriada de fuzilaria com que Coelho do Amaral 

8 * 
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OS espantou. Os negociantes inglezes, os oíficiaes de 
marinha inglezes protestaram, protestou o governo tam- 
bém, mas os portuguezes não largaram a sua occupa- 
ção, alli estabeleceram um concelho que teve por pri- 
meiro chefe o actual almirante o sr. José Baptista de 
Andrade. Estabeleceram apenas um regimen especial 
para o Ambriz, impondo um direito de importação 
de 6^/0, e deixando livre a exportação, mas a ban- 
deira portugueza nunca mais deixou de tremular no Am- 
briz, dilatando-se a nossa occupação em i885 a muitos 
outros pontos da região do Zaire quando a conferen- 
cia de Berlim regulou definitivamente o destino d'esse 
paiz. 

Também a Inglaterra, que tanto blasonava da guerra 
que fazia á escravatura, não podia facilmente protestar 
contra a occupação do Ambriz, porque os factos prova- 
ram exuberantemente que o Ambriz estava sendo um 
centro de commercio de escravos. Coelho do Amaral en- 
controu depois da occupação em barracões i5o pretos 
destinados aó trafico. E notou elle que ninguém appa- 
receu a dizer-se proprietário d*esses escravos. Envergo- 
nharam-se provavelmente os negociantes inglezes de re- 
clamar semelhante propriedade. 

Continuavam entretanto as tentativas para desenvol- 
ver o ultramar, devemos dizer porém que muitas vezes 
ficavam infructiferas, ou se resumiam em decretos que 
não passavam do papel. Occupou-se o porto de Pinda 
para baixo de Mossamedes, mas nunca se tornou esta 
occupação verdadeiramente effectiva, abriu-se em Mo- 
çambique o porto de Angoche ao commercio, mas só 
em 1861 se subjugou o sultão d'essas paragens e se es- 
tabeleceu o districto que bem pouco tem prosperado, 
continuaram-se a conceder terras em Cabo Verde, em 
Angola^ em Moçambique, mas a maior parte d'essas 
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concessões caducaram, mandou-se abrir uma estrada 
que de Lourenço Marques ou de Inhambane se dirigisse 
á fronteira do Transwaal onde ia adquirindo incremento 
a nova republica dos boers, mas só trinta annos depois 
essa estrada se chegou a concluir, concederam-se em 
Angola as minas do Bembe a Francisco António Flores, 
auctorisou-se o governador de Angola a dar ao conces- 
sionário uma força militar que lhe garantisse a occupa- 
ção. Deu-se-lhe a força, fez-se a occupação, mas as mi- 
nas ficaram por explorar. 

Appareceram também n'essa occasiao muitos d'estes 
phantasistas, que revolvem céus e terra, que empregam 
os empenhos mais vivos para obterem umas concessões 
no ar, e a protecção para uns projectos de uma gran- 
diosa pompa. Foi assim que se pretendeu fundar uma 
companhia luso-oriental-afncana, formada á imitação da 
companhia ingleza das índias, e que pretendia arrendar 
toda a provincia de Moçambique, substituindo-se com- 
pletamente ao Estado, e outra mais pratica, que queria 
arrendar as alfandegas de Moçambique, dando apenas 
mais 25 7o do que o que as alfandegas rendiam n'esse 
anno. O conselho ultramarino consultou contra as duas 
propostas, contra esta ultima por ser pratica de mais, 
contra a outra por ser pratica de menos. 

N'esse anno porém de i855 se tomou uma medida 
de notável importância, consequência de outra que se 
adoptara em 1844, mas que só agora permittia que se 
remediasse um pouco, e bem pouco infelizmente, o pre- 
juízo que ás missões religiosas proviera da extincção 
das ordens. Essa medida foi a de 2 de agosto de i855, 
referendada por António Maria de Fontes Pereira de 
Mello, e que manda transferir para o Sernache do Bom 
Jardim o coUegio das missões da China estabelecido no 
Bombarral, pondo assim á disposição do ministério da 
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marinha esse edifício c a egreja que estavam na posse 
da fazenda nacional. 

Esse collegio, passando para o Sernache do Bom 
Jardim, transformou-se de simples collegio das missões 
da China, c até para isso estava sendo insufficiente o 
edifício do Bombarral, em collegio das missões ultra- 
marinas, que, apezar dos muitos vioios que por muito 
tempo o còrroeram, tem prestado relevantes sei*viçoS 
á religião e ao Estado. 

1 856 — Este anno assignala-se para nós sobretudo 
pela entrada de Sá da Bandeira no ministério do ultra- 
mar, não porque deixemos de prestar justiça aos servi- 
ços do visconde de Athouguia, que se empenhou viva- 
mente no desenvolvimento das colónias, a quem se deve 
a occupação do Ambriz, e que soube escolher delega- 
dos seus verdadeiramente prestantes, como o visconde 
de Ourem na índia e Rodrigues de Amaral em Angola, 
mas em Sá da Bandeira sente-se tão vivo e ardente 
enthusiasmo pela causa colonial, tão decidida vontade 
c tão firme resolução de dar impulso ás provincias ul- 
tramarinas, uma tal paixão pelo proselytismo das suas 
idéas generosas, que o seu nome, assim que o lemos na 
nossa historia colonial, é para nós como o estridente 
clarim que vibra na frente das phalanges que defendem 
as idéas mais generosas do progresso e da liberdade. 

E razão temos para isso, porque o visconde de Sá da 
Bandeira, embora pertencesse ao partido progressista 
histórico, e fizesse por conseguinte opposição ao mhiis- 
terio regenerador, era, pode dizer-se, em questões co- 
loniaes o seu dedicado auxiliar. Como presidente do 
conselho ultramarino contribuiu para muitas das medi- 
das mais salutares do visconde de Athouguia, e, como 
elle aconselhou a occupação do Ambriz, como escreveu 
um folheto explicando e justificando os mptivos-que o 
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governo tivera para a realisar, ainda hoje muitos sup- 
põem que a occupação do Ambriz foi decretada* por 
Sá da Bandeira. Não é exacto, como vimos : Sá da 
Bandeira aconselhou-a e defendeu-a, mas não a decre- 
tou porque não estava no governo. Decretou-a o vis- 
conde de Athouguia, ministro regenerador^ 

Tanto era o amor de Sá da Bandeira pelas coisas 
ultramarinas, e tal a sua actividade n'esse assumpto que 
se pode dizer que, se no ministério da marinha se sen- 
tiu logo, apenas elle entrou em junho de i856, a sua 
benéfica influencia, no conselho ultramarino sentiu- se 
pelo contrario o effeito mau da sua ausência. 

Basta percorrerem-se os Annaes do Conselho Ultra- 
marino na sua parte não official. Desde que Sá da 
Bandeira passou a occupar-se directamente dos negó- 
cios da governança, essa interessante publicação af- 
frouxa sensivelmente. 

A legislação de i856, que tem ainda a responsabili- 
dade do visconde de Athouguia, resume-se n'uma serie 
de leis confirmando os decretos promulgados em vir- 
tude do Acto Addicional, porque devemos notar que 
n^esses tempos mais próximos da promulgação doesse 
Acto entendia-se que a disposição do artigo i5, que 
permitte ao ministro da marinha legislar na ausência 
das cortes, não o isentava de fazer confirmar os seus 
decretos pelo poder legislativo. 

O que logo se manifesta ardentemente no espirito de 
Sá da Bandeira, apenas entra no poder, é a intransi- 
gência da sua guerra á escravatura. O decreto de 14 
de dezembro de 1864 libertava todos os escravos per- 
tencentes ao estado, e ordenava que todos os escravos 
importados por terra nos domínios portuguezes seriam 
immedíatamente libertos; apenas, Sá da Bandeira en- 
trou no poder, promulgou a carta de lei àt 3o de ju-^ 
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nho de i856 pela qual eram também declarados li^^ertos 
os escravos das camarás e das misericórdias, depois -a 
de 24 de julho do mesmo anno que declarava livres os 
filhos de mulher escrava, depois a de 25 de julho que 
declarava livres os escravos das egrejas. A 5 de julho 
do mesmo anno promulgava a lei abolindo a escrava- 
tura no Ambriz, Cabinda e Molembo, a 18 de agosto 
outra que declarava livres os escravos que aportavam 
a qualquer porto do reino e ilhas, do estado da índia, 
ou a Macau. 

Já n'estas medidas figurava uma, que bastou so por si 
a dar eterna gloria no Brazil ao visconde de Rio-Branco, 
a lei chamada no Brazil do ventfe livre. A que aboliu 
a escravatura em Cabinda e Molembo era uma simples 
aífirmação de direitos da coroa portugueza. 

E, emquanto Sá da Bandeira e outros ministros por- 
tuguezes combatiam tão sinceramente e tão energica- 
mente a escravatura, era nos outros povos, que se di- 
ziam mais adiantados, que ella encontrava protecção e 
abrigo. Na colónia firanceza de Reunião, a antiga ilha 
Bourbon, entravam escravos, que se iam buscar subre- 
pticiamente a Moçambique, levando-os a titulo de tra- 
balhadores livremente contractados. Já o visconde de 
Athouguia, pela portaria de 27 de fevereiro de i855, 
para evitar esse escândalo, prohibira expressamente 
que se deixassem sair negros dos portos de Moçambi- 
que, debaixo de qualquer pretexto que fosse. O visconde 
de Sá da Bandeira em portaria de 3o de junho de i856 
suscitou a observância d'essa disposição governamental 
que não fora cumprida, e, como Sá da Bandeira era 
enérgico e sabia mandar, a sua portaria cumpriu-se; 
resultou d'ahi, bem o sabemos, o desaire do Charles et 
George^ mas o desaire foi para o governo francez que 
procedeu iniquamente, cobrindo com a sombra da sua 
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bandeira o trafico da escravatura que nós impedía- 
mos. 

Também Sá da Bandeira pensou em estabelecer com- 
municaçôes regulares com as colónias e foi elle que em 
i8 de abril de i856 fez o primeiro contracto de nave- 
gação com Theophilo Bernex Philippon, contracto pelo 
qual este se compromettia a estabelecer carreiras de 
barcos a vapor entre Lisboa e Loanda, mediante o 
subsidio annual de 58 contos de réis, fora um bónus ex- 
traordinário de 6o contos pago pelo governo por uma 
só vez. 

Mas, para se vêr como todos os esforços dos minis- 
tros mais dedicados em Portugal se quebram fatalmente 
na nossa desgraçada rotina portugueza, basta ver o que 
Sá da Bandeira tão sensatamente recommenda ao go- 
vernador de Cabo-Verde na portaria de 20 de agosto 
de i856. A província de Cabo-Verde acabava de ser 
devastada por uma d'essas fomes terríveis, que são a 
desgraçar periódica d'aquelle archípelago. Formaram-se 
em Portugal commissões de soccorros, mandou soccor- 
ros o governo também, e, passada a crise, o ministro 
recommendava, ha 84 annos (!) 

«Que se plantassem arvoredos para conservarem hu- 
midade na athmosphera ; que se desenvolvesse a cul- 
tura da purgueira e do anil; que se cultivasse o nopâl, 
e se creasse a cochonilha-, que se augmentasse o mais 
possível a producção do sal, que se desenvolvessem as 
pescarias, a salga da carne de porco, que se tratasse 
da cultura e preparação do tabaco, qiie se auxiliasse 
com ínachinas a industria de tecelagem de algodão, 
que se estabelecessem nas ilhas as albufeiras existen- 
tes no Alemtejo, que se estabelecessem associações in- 
dustriaes e commerciaes, que se aproveitassem os ter- 
renos baldios, que se tomassem as providencias que 
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parecessem mais acertadas acerca dos vínculos, que 
se estabelecesse uma povoação no Tarrafal, na ilha de 
Santo Antão e se aproveitasse a agua que alli existe, 
que se introduzisse o ensino religioso e litt erário, etc. 

Trabalhou-se por acaso para se seguir algumas das 
indicações feitas por Sá da Bandeira? Respondam os 
que conhecem o archipelago de Cabo Verde. 

Emfim, para se avaliar de um modo claro e defini- 
tivo o que é essa terrível rotina portugueza, basta ainda 
dizer que em consulta do Conselho Ultramarino de 
12 de setembro de 1854 se louva a resolução tomada 
pelo governador de Cabo- Verde de contrahir um em- 
préstimo para obras publicas, por differentes, razões, 
entre as quaes avulta «a da manifesta importância e 
urgência do encanamento das aguas que devem abas- 
tecer a povoação do Mindello.» 

Pois só em i885 se deu começo a esse encanamento, 
manifestamente urgente em 1864, e só a isso deve a ci- 
dade de Mindello estar hoje abastecida de aguas ! 

Foi n'esse anno de i856 também que se tomou posse 
das minas do Bembe e que se principiou a sua explo- 
ração. O governo, cumprindo a promessa feita ao con- 
cessionário, enviava uma expedição militar commanda- 
da pelo tenente-coronel Francisco de Salles Ferreira, 
que a i de outubro de i856 tomava eífectivamente posse 
das minas que os dembos do Bembe e Hoanda decla- 
ravam entregar-lhes. As minas ficavam na jurisdicção 
de S. José de Encoge, e a 11 de outubro de i856 o 
governador do Ambriz participava que os indígenas 
d'aquellas proximidades affluiam em grande numero a 
pedir cargas para o deposito de munições da expedi- 
ção das minas do Bembe, estabelecida em Quiballa. 

Aproveitou-se também o ensejo para se renovarem 
relações com o rei do Congo, e o cónego José Tavares 
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da Gosta e Moura foi a S. Salvador, e de lá ofSciou a 
i3 de novembro de i856, dizendo entre outras coisas 
«que tanto o rei do Congo como os diflferentes povos 
por onde passei estimam e consideram a occupaçao do 
Bembe como uma felicidade para elles a ponto de que 
já é conhecido por todo o reino este districto com o 
íiome q(ue se lhe deu de D. Pedro F.» Fez mais ainda 
o rei do Congo. Tomou elle mesmo o nome de D. Pe- 
dro V. Sempre continuou a mostrar-nos grande aíFecto, 
mas mfetizfíiente os dembos não tardaram a mostrar-se 
hostis, as communicações entre Ambriz e Loanda por 
terra passaram a ser difficeis e perigosas, a exploração 
das minas interrompeu-se, e só agora recentemente em 
188& com a formação do districto do Congo voltámos 
a occupar solidamente essa região. 

1857 — Assignalou-se este anno pela tentativa da fun- 
dação de uma colónia européa em Moçambique, reali- 
sação do sonho querido de Sá da Bandeira, que dese- 
java ardentemente arrancar da inércia em que jazia o 
ultramar portuguez. Não só empregou todos os meios 
officiaes para conseguir o seu fim, mas recorreu á sua 
muita influencia pessoal e á estima que todos lhe con- 
sagravam pela nobreza do seu caracter e a sinceridade 
das suas convicções para rodeiar a colónia nascente de 
todos os elementos necessários para a sua prosperi- 
dade. 

O primeiro erro que commetteu foi o de recrutar os 
colonos sobretudo nas províncias do norte de Portugal, 
sendo até o corretor do Porto, António de Oliveira Gui- 
marães, que se encarregou de os escolher, de os apu- 
rar e de os mandar para Lisboa. Os colonos do Minho 
habitualmente vão sós, trabalham rijamettte, mas sem- 
pre còm a saudade da terra natal, e com o desejo ar- 
denti^imo de vòltaifem para junto dos seus. Os colo- 
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nos da Madeira kvam família, criam raízes na terra 
onde se estabelecem e formam povoações definitivas e 
seguras. 

Appellou também Sá da Bandeira para uma subscrí- 
pção nacional, que ainda assim lhe não deu muito, ape* 
zar de vir de todos os pontos dopaiz, chegando a figu- 
rar n'essa subscrípção Povoa de Varzim com i;sC)6oo e 
tantos réis. 

Quem se encarregou de reunir essas sommas sub- 
scríptas foi um dos grandes capitalistas doesse tempo, 
Thomaz Maria Bessone. 

Os colonos partiram para Moçambique em abril de 
1837 a bordo da escuna Angra. O sitio escolhido para 
fundação da colónia foi a bahia de Pemba, situada no 
distrícto de Cabo-Delgado, e porto excellente, mas logo 
se viu que a essa terra faltava um elemento essencial 
— a agua doce. 

Começaram por ter de escolher um sitio chamado 
Muguete, pertencente ao regulo Maziza, que o offereceu. 

Tinha effectivamente agua doce, mas em compensa- 
ção tinha outro inconveniente, ficava a uma hora de 
distancia da praia, e era necessário fazer uma estrada 
que a ligasse com o mar. Ainda assim fundou-se a co- 
lónia no dia 8 de dezembro de 1867, tomando por isso 
a denominação Oito de dezembro. Contractaram-se li- 
bertos em Moçambique, que foram levados para Pemba 
na escuna Di\esete de mait\ e até trabalhadores chinas 
em Macau, transportados a bordo da escuna Adamas- 
tor. 

De nada valeram todos estes esforços. 

A colónia de Pemba não tardou a dispersar-se, não 
só porque estava mal organisada, porque fdra estabe- 
lecida em terreno ingrato, mas porque também se com- 
punha de elementos detestáveis. Além d'i$so não deve- 
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mos occuttar que Sá da Bandeira, que tio perfeitamente 
comprehendéra as altíssimas vantagens da colonisaçao, 
que tanto se esforçou em a fazer progredir, não pro- 
cedeu com um methodo rigoroso á execução do seu 
plaiK>, dispersou muito os seus esforços, e muitas ve- 
zes procurou realísar verdadeiras utopias. 

Assim ao mesmo tempo que tratava da colónia de 
Pemba, mandava 29 colonos allemães para Mossame- 
des, recommendando ao governador que formasse com 
elles uma aldeia a que daria o ríonie de Krus, por ser 
esse o nome do homem que os contractàra; auctorisava 
por portaria de i5 de julho de 1857 a despeza feita 
peto governador de Cabo Verde com uma colónia que 
SC devia fííndar na Guiné no território do Rio-Grande, 
onde já houvera uma povoação portugueza denominada 
Santa Cruz. Nada disso foi por diante como não foi 
por diante a concessão feita a uns allemães em i858 
de terrenos na Zambezia também para fundação de co- 
lónias. 

Concebeu também a idéa sympathica, mas imprati- 
cável nas condições do nosso exercito e principalmente 
do exercito uhramarino, de fundar colónias militares, 
uma em Angola em Huilla, outra na Zambezia no dis- 
tricto de Tete, e ainda outra na provincia de Satary na 
índia. 

Na colónia de Huilla especialmente empenhou o mar- 
quez de Sá todos os seus esforços absolutamente infru- 
ctiferos. A portaria de 26 de dezembro de iSSy orde- 
nava que se organisasse em Lisboa, com soldados eu- 
ropeus casados, lavradores ou artífices, a i.* compa- 
nhia do 3.** batalhão de caçadores de Angola que de- 
via formar o núcleo da colónia militar. N'outra portaria 
da mesma data, e nas de 3 de fevereiro, 10 de julho, 
27 e 3o d'agosto de i858, reconhecendo que parecia 
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não ser tão apropriado como sç julgara, primeiro q ter- 
ritório de Huilla para a fundação da colónia, ordenava, 
que o governador geral d' Angola fosse elle mesmo esr. 
colher outro. Por ali ficou a tentativa. 

A portaria de 27 de julho de iSSg mandou orgamsar 
a colónia militar em Tete, duas de 28 de junho de iSbg 
deram ao governador de Moçambique as instrucç^es 
necessárias para a fundação d'essa colopia, PoucQmaist 
se fez. 

A lei de 23 de maio de iSSg auctorisou o governo a> 
dispender até 40 contos de réis com o estabelecimento 
de colonos europeus no Zambeze. A portaria 4^ i5 de 
julho de 1867 auctorisa a fundação da colónia do Rio 
Grande na Guiné. A todas estas colónias succedeu o. 
mesmo que á de Pemba, ou peior ainda por $&> che-. 
garem a constituir-se. , ^ 

Sá da Bandeira multiplicou as providencias para me* 
Ihoramentos no Ultramar. Citemos algpmasu A.porta^ 
ria de 8 de maio auctorisou o governador de Angola a 
empregar força armada no auxilio das.pesqi:|izaiSv4e nii- 
nas que se diz existirem nas margens do jÁo Cubo em. 
Angola, a de 12 de setembro manda pçomayer a cul-^ 
tura do algodão n'essa província, a de 29 reconunei^da 
ao governador de S. Thomé e Principie a, ciiltiwra d<^; 
varias plantas e auctorisa-o a requisital-as do conavUi 
portuguez cm Pernambuco, mandando i^ também íhs- 
trun^entos e machinas, a de 3o manda cultivar coquei- 
ros em Angola por conta da fazenda publica, a de 8 
de setembro manda promover em Angola a cultura da 
canna de assucar e a distillação de aguardente e a de 
19 de novembro a cultura do tabaco. 

Estas duas ultimas recommendações. algum resultado r 
deram, pelo menos a da distillação de aguardept^, que 
está sendo uma das indus^trias mais florescentes de An- . 
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gola. A do tabaco, que, graças á actividade do sr. Fer- 
reira da Cruz, alguns resultados tem dado, deveu a Sá 
da Bandeira, como presidente do conselho ultramarino 
e como ministro do ultramar, o mais vivo interesse. Foi 
o caso que, tendo o contracto do tabaco pela condição 
i8.* a obrigação de comprar pelo menos 5:ooo arrobas 
de tabaco de Angola ou de Cabo Verde, se eximio sem- 
pre a executar essa condição, sob pretexto de não se- 
rem de boa qualidade as amostras. Tanto insistiu po- 
rém Sá da Bandeira no cumprimento das obrigações do 
Contracto que este mandou comprar 600 arrobas de ta- 
baco. As amostras foram julgadas excellentes, Sá da 
Bandeira^ no ministeno, não fez senão instar pelo des- 
envolvimento d'essa cultura, e o fabrico do tabaco teve, 
graças ao sr. Ferreira da Cruz, um certo desenvolvi- 
m^jto- 

Também de obras publicas se occupou com todo o 
afan o visconde de Sá da Bandeira, mas também infe- 
lizmente sem grande proficuidade, por falta de recur- 
sos.. A portaria de 7 de janeiro de 1867 manda proce- 
der a' eatudos na barra e porto de Goa, a de 1 3 de 
maio manda estabelecer no districto de Quilimane um 
serviço regular de carretas puxadas a bois, a de 18 de 
junho manda proceder ao dessecamento d'um pântano 
no districto de Inhambane, a de 22 d'agosto auctorisa 
o governador de Angola a empregar todos os meios de 
facilitar a importação de bestas de carga para a estrada 
de Loanda ao Golungo Alto, o decreto de 28 d'agosto 
auctorisa a formação d'uma companhia para a forma- 
ção de caminhos de ferro americanos em Angola, a por- 
taria de 25 de setembro manda emf»-egar o saldo exis- 
tente em S. Thomé e Príncipe em obras publicas, es- 
pecialmente estradas, a de 19 d'outubro recommenda 
que se chame a attenção publica para a vantagem de 
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se encanareni as aguas do Bengo ou do Quanza para 
Loanda. 

De todas estas medidas quaes foram as que se execu- 
taram ? Bem poucas. Sá da Bandeira fallára na impre- 
terível necessidade de se abastecer de aguas a capital 
da provincia de Angola, e comtudo só em i885 pôde 
quem escreve estas linhas realisar esse pensamento pelo 
contracto de que resultou estar hoje efectivamente 
Loanda abastecida d'aguas. 

Muitas outras sensatas medidas tomou Sá da Ban- 
deira, e a legislação d'este anno de 1857 e do anno de 
i858 é um opulento repositório de documentos em que 
se manifesta não só a sua actividade e o seu zelo, mas 
também o sincero empenho que tinha em afastar a po- 
litica dos negócios ultramgirinos, único meio d'elles pros- 
perarem. E disso valiosa prova o seguinte documento 
que bem devia ser lido e meditado por todos: 

«Sua Magestade El-Rei manda, pela secretaria d*Es- 
tado da marinha e ultramar, recommendar ao governa- 
dor da provincia de S. Thomé e Príncipe que em quaes- 
quer eleições populares se abstenha inteiramente de 
influir directa ou indirectamente, tanto por si, como pe- 
los seus subordinados, ainda quando receba quaesquer 
recommendações a favor ou contra qualquer candidato, 
procurando, pelos meios ao seu alcance, assegurar a li- 
berdade da eleição. Paço, ai de setembro de 1867. — 
Sá da Bandeira.^ 

A boa vontade de Sá da Bandeira fqi em muitas coi- 
sas infructifera, mas que brilhante rasto, ficou ainda as- 
sim da sua administração, e sobretudo que lições e que 
exemplos elle deixou! 

Também por portaria de 3o de maio de 18S7 arbi- 
trou Sá da Bandeira os fundos necessários para que se 
estabelecesse na ilha Brava um hospital onde fossem 
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convalescer militares e empregados civis, medida bem 
recebida na provinoia de Cabo Verde, amda mal reco- 
brada do pavor que alli espalhara o cholera que gras- 
sara na ilha do Fogo. Foi o caso que em i855 fiindeára 
na ilha do Fogo a barca italiana Corsa que trazia cho- 
lera a bordo, mas que tivera livre pratica, por trazer a 
carta de saúde limpa. Só muito depois de terem des- 
embarcado os passageiros, se percebeu que estava a 
epidemia a bordo e que houvera entre os passageiros 
uma grande mortalidade. Já nâo havia remédio. O fla- 
gello devastou a ilha. Tinha ella então 4:043 habitan- 
tes, 142 fugiram, i:65o foram atacados, e morreram 
348. Ainda hoje se rememora com pavor em Cabo- 
Verde esta terrível epidemia, que foi sobretudo terrível 
pela rapidez com que grassou na ilha. 

i858 — N'esse anno continuou Sá da Bandeira a mos- 
trar o seu zelo pelo ultramar, preoccupando-se sobre- 
tudo com o desenvolvimento dos meios de communica- 
ção em Angola, já tomando ^versas providencias com 
referencia a estradas, já procurando introduzir camellos 
para as cargas, já tratando da venda de arímos na pro- 
víncia com o fim de appliçar o producto á construcção 
de estradas. E emfím n'esse anno, não tendo vingado 
o tratado de navegação feito com Theophilo Bernex, a 
6 de maio de 18S8, assignou Sá da Bandeira com a 
Companhia União Mercantil um contracto nas mesmas 
condições cm que o fizera com Bernex: 58 contos de 
subsidio annual, e um bónus extraordinarío pago por 
uma só vez, de 60 contos de réis. 

Mas o acontecimento mais importante, e mais dolo- 
rosamente importante doeste anno, foi a afironta que a 
França nos fez na famosa questão do Charles et George. 
Nunca foi tão indignamente afirontado o direito, nem 
tão impudentemente violada a lei^ que, por consenso 
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unanime das nações civilisadas, punha termo á escra- 
vatura. 

Vimos como Sá da Bandeira por mais d'uma vez re- 
commendára ao governador de Moçambique que não 
deixasse embarcar negros para as colónias francezas, 
porque esses negros, mandados como trabalhadores li- 
vres, não eram mais afinal do que verdadeiros escravos. 
Por isso se indefenu um requerimento feito por duas 
importantes pessoas da ilha da Reunião, para que lhes 
fosse permittido contractar colonos em Moçambique, 
por isso não acceitou Sá da Bandeira a proposta que 
lhe foi feita por uma companhia franceza de mandar a 
Moçambique gratuitamente um vapor buscar as malas 
e trazel-as para a Europa com a condição de se lhe 
permittir contractar trabalhadores, por isso Sá da Ban- 
deira nem consentiu que o governador de Moçambique 
mandasse á ilha da Reunião alguns negros para apren- 
derem a cultura do assucar, por isso finalmente chegou 
a pedir ao governo franéez e ao governo inglcz que não 
admittissem trabalhadores de Moçambique, um na ilha 
da Reunião e o outro na ilha Mauricia. 

Tudo isto era allegado por Sá da Bandeira no officio 
de 6 d'outubro de 1867 dirigido ao ministro dos negó- 
cios estrangeiros que lhe communicou o pedido do go- 
verno iriglez, para que Portugal não consentisse que 
fossem contractados suppostos trabalhadores livres em 
Moçambique. Accrescentára Sá da Bandeira que o novo 
commandante da estação naval franceza em Moçambi- 
que, o capitão de fragata Méquet, sabendo que o go- 
verno portuguez prohibia expressamente que fossem 
pretos contractados para as colónias francezas, asseve- 
rara positivamente ao governador de Moçambique, que 
nenhum navio francez iria a essa provincia contractar 
trabalhadores. 
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Pois apesar disso a 29 de novembro de 1857 os cru- 
zadores portuguezes encontravam fundeada em Quitan- 
gonha, na bahia de Conducia, a barca franceza Char- 
les et George, commandada pelo capitão Rouxel, com 
iio negros que declaravam ter sido embarcados con- 
tra sua vontade, e tendo a bordo objectos que eram 
considerados como indícios seguros de que se empre- 
gava no trafico dos escravos. Em conformidade com a 
lei internacional, o tribunal de Moçambique condemnou 
o capitão Rouxel a dois annos de trabalhos públicos e 
a Soo^ooo réis de multa, considerou boa presa a barca, 
os pertences e o dinheiro, e absolveu a tripulação. 

Tanto o ministério publico como o condemnado ap- 
pellaram, mas, quando o negocio estava pendente dos 
tribunaes superiores, o governo de Napoleão III recla- 
mou a entrega da barca e a soltura do capitão, alle- 
gando que a Charles et George não fazia escravatura, 
porque o capitão Rouxel contractava trabalhadores li- 
vres debaixo da superintendência de um delegado do 
governador da Reunião. 

A isso respondia o governo portuguez facilmente : 
que elle prohibira esses contractos de suppostos traba- 
lhadores livres, que pedira até ao governador da Re- 
união que não recebesse trabalhadores de Moçambique, 
e além d'isso que o próprio commandante da estação 
naval franceza tanto reconhecia o nosso direito que fora 
elle mesmo quem declarara que nunca mais iria um na- 
vio francez a Moçambique contractar trabalhadores li- 
vres. Depois de tudo isto como podia estar um navio 
francez, com um superintendente do governador da Re- 
união a bordo, a contractar trabalhadores livres n'um 
porto de Moçambique ? 

A nada attendeu o governo imperial. A sua exigência 
foi rude, brutal, logo acompanhada com manifestações 

9* 
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de força. A 3 d'outubro entravam no Tejo duas naus 
francezas, e o marquez de Lisle de Siry, ministro da 
França em Lisboa, ameaçava retirar-se com a legação, 
se o capitão não fosse solto, restituída a barca, e paga 
uma indemnisação que podia ser fixada pelo rei da Hol- 
landa, como arbitro. 

A arbitragem, dois annos antes ainda determinada 
pelo congresso de Paris, era posta impudentemente de 
parte, e a Inglaterra, que instava comnosco para que 
não consentíssemos que os francezes contractassem tra- 
balhadores em Moçambique, abandonava-nos e aconse- 
Ihava-nos que cedêssemos! Assim fizemos, e com certa 
dignidade. Não entregámos a barca, foi o aviso francez 
Requin que a levou, não acceitámos arbitragem para o 
pagamento, pagámos o que a França quiz, 849:045 fran- 
cos. Pediam-nos a bolsa ou a vida, dêmos a bolsa. 

Esse acto verdadeiramente indigno praticado pelo go- 
verno imperial era um exemplo dado ao mundo da ap- 
plicação d'um principio que a França pôde ver doze 
annos depois quanto era doloroso e iniquo : La force 
prime le droit, Lembrar-se-hia em Sedan Napoleão III 
do caso da Charles et George? 

Ha annos um escriptor francez prestou homenagem 
tardia, mas levantada, á nossa rasão e á nossa justiça. 
Foi mr. Paulo Leroy-Beaulieu no seu excellente livro: 
A colònisação nos povos modernos, O acto de Napo- 
leão III é vivamente estygmatisado, e a dignidade do 
nosso procedimento justamente exaltada. Se palavras 
nos podessem consolar da immerecida affronta, não prC' 
cisávamos das de Leroy-Beaulieu. Tínhamos tido, como 
um bálsamo, a eloquência incomparável de José Este- 
vão no mais brilhante rapto do seu génio — o magnifico 
discurso proferido nas camarás quando alli se discutiu 
o incidente da Charles et George. 



Digitized by 



Google 



CAPITULO VI 



SUMMARIO 



O Padroado portuguez no Oriente —A concordata de iSSy e as 
notas reversaes de 1859 — Timor e os hoUandezes — Tratado 
de limites — O procedimento de Lopes de Lima — A venda de 
Larantaka — Prisão de Lopes de Lima — O tratado de 1854 — 
O tratado de 1859 — O rei do Congo soccorrido pelos portu- 
guezes — O forte de Ajuda e o escrivão ítaparica — Primeiro 
relatório do governador de Moçambique á junta geral da pro- 
vincia — A emigração chineza por Macau — Os tratados.com 
o Sião e o Japão — Tratado com a China não ratificado em 
Pekim — O primeiro caminho de ferro em Gabo Verde — Go- 
verno de Gesar de Vasconcellos na índia — Guerra desastrosa 
de Gassange em Angola — Conquista de Angoche em Moçam- 
bique — Governo de Custodio José da Silva em Quilimane — 
Reoccupação do Zumbo — Tratado com o Musilla — Guerras 

. felizes contra os pretos — Pacificação de Angola — O ministé- 
rio de Mendes Leal — Os seus relatórios — As viagens de Li- 
vingstone. 



1859 — Este anno é assignalado por dois factos im- 
portantissiiiios, ambos relativos ao Oriente — a promul- 
gação da , concordata respectiva ao padroado,, que foi 
assignada em 1867, mas que só em iSbg, por causa da 
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notas reversaes, se concluiu, a ratificação do tratado 
com a Hollanda acerca da delimitação de Timor e So- 
lor, tratado cuja historia deplorável adiante contaremos. 
Vinha de longe esta questão do padroado, e temos 
de a narrar muito rapidamente, e a largos traços. Logo 
que o nosso paiz perdeu parte do seu dominio tempo- 
ral no Oriente, o papa começou a mostrar menos en- 
thusiasmo pelo padroado pòrtuguez do que mostrara 
no tempo das nossas victorias, e quando Filippe IV de 
Hespanha pediu ao papa que creasse no Japão, onde 
havia muitos christãos, uns novos bispados cujo pa- 
droado lhe concedesse, não sorriu isso muito ao papa, 
que era então Urbano Vni, c que já pensava em no- 
mear elle directamente os prelados orientaes, e apesar, 
do Japão ter sido aberto ao cathoUcismo pelos nossos 
missionários, esquivou-se a satisfazer o pedido, e, para 
não contrariar absolutamente o rei, nomeou alguns ec- 
clesiasticos bispos in partibus infidelium, dando-lhes o 
titulo de antigas dioceses christãs, então já em poder 
dos mouros, e mandou-os para o. Japão como vigários 
apostólicos. O governo pòrtuguez, apezar de estar en- 
tão nas mãos d'um rei hespanhol, protestou energica- 
mente, e não consentiu que os vigários apostólicos do 
Japão passassem por Hespanha e Portugal, e atravez 
das possessões portuguezas da índia. O papa não de- 
sistiu, e mandou-os pelo antigo caminho atravez da Sy- 
ria e da Pérsia, etc. Em seguida porém veio a revolu- 
ção de I de dezembro, a Santa Sé seguiu as partes de 
Hespanha, e cortou por muito tempo comnosco as re- 
lações, aproveitando o ensejo para nomear vigários apos- 
tólicos para o Tonkin, para a Cochinchina e para a 
China. Foi grande o desespero do clero pòrtuguez, e a 
Inquisição de Goa, apanhando lá o vigário apostólico 
da Cochinchina, tratou-o rudemente. Restabelecidas as 
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relações com Portugal, uma das coisas que a Santa Sé 
exigiu foi que o arcebispo de Goa não interferisse nos 
vigariados apostólicos. E uma exigência de 1673, feita 
por Clemente X. 

Não era natural, porém, que Portugal visse sem irri- 
tação a nomeação de vigários apostólicos feita pelos 
papas, e, d'ahi resultaram conflictos successivos que le- 
varam o papa Alexandre VII a procurar uma transi- 
gência creando na China os bispados de Pekin e de 
Nankim, cujo padroado concedeu ao rei de Portugal, 
mas cujo território a cúria não tardou a restringir, to- 
mando por pretexto o facto de não ter o governo por- 
tuguez arbitrado a esses bispados a conveniente dota- 
ção, e não confirmando os prelados nomeados pelo rei 
de Portugal para essas novas sedes episcopaes. 

Andou assim em discussão a questão do padroado ; 
o papa foi creando successivamente difterentes vigários 
apostólicos na índia, e, quando o governo portuguez se 
queixava de que elles se estabeleciam em territórios das 
dioceses portuguezas, o papa perguntou quaes eram as 
terras das dioceses portuguezas que assim tinham sido 
invadidas, porque elle estava prompto a retirar dos sí- 
tios que fossem indicados as missões da Propaganda. 
Ficou o governo portuguez um pouco atrapalhaho com 
a pergunta, porque viu logo que, se os padres da Pro- 
paganda se fossem embora, ficariam as christandades 
sem pastores. Demorou então a resposta, mandando a 
offerta ao arcebispo de Goa para que elle informasse. 
O arcebispo nunca respondeu, pôde por conseguinte 
Roma muito á sua vontade continuar a estender por 
toda a parte as suas missões ! 

E' assim que tantas vezes temos procedido, e d'ahi 
se tem derivado tantas desgraças que infamam a nossa 
historia. 
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Emfim o breve de i838 Multa proeclare aboliu vio- 
lentamente as quatro dioceses sufifraganeas de Goa, 
Malaca, Meliapor, Cranganor e Cochim. Não deu, po- 
rém, esse breve o resultado que o papa esperava por- 
que as christandades repelliram-n'o, e em toda a parte 
os sacerdotes do padroado continuaram a exercer a sua 
jurisdicção nas dioceses abolidas, repellindo, apoiados 
pelos seus fieis, os padres da Propaganda. Isto deu em 
resultado uma situação verdadeiramente anarchica e 
pouco honrosa para a Santa Sé, que, tendo innumeras 
vezes declarado que o Padroado não tinha rasão de ser, 
se via agora obrigado a reconhecer que estava tão ra- 
dicado na índia que o papa, o chefe supremo da Egreja, 
não conseguia arrancal-o, porque a isso se oppunham 
os fieis, ameaçando a cúria com um achisma. 

Esta situação lamentável obrigou o papa a promover 
um meio de lhe pôr cobro, e d'ahi resultou a celebra- 
ção da concordata assignada em Lisboa a 6 de feve- 
reiro de 1857 pelo cardeal di Pietro e Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães, concordata em que o papa reconhecia 
as dioceses de Malaca, Meliapor, Cochim e Cranganor 
na índia e Indo-China, e de Macau na China, ficando 
a çircumscripção d'estas dioceses para ser determinada 
por dois commissarios nomeados pelas duas partes con- 
tractantes. 

Esta condição annullou a concordata. Nunca se pôde 
chegar a accordo. 

Outro incidente demorara a promulgação doesta con- 
cordata; as camarás, votando a lei que a approvava, 
estabeleceram a condição expressa de que a Santa Sé 
explicasse bem que, apezar de estar dependente a cons- 
tituição das differentes sés da çircumscripção do seu 
território, os padres do Padroado que exerciam a sua 
jurisdicção de facto dçsde i838j mas não de Jure, a 6- 
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cariam exercendo de direito e de facto, ambos proviso- 
riamente. Era esta a duvida mais importante, e esque- 
cera na concordata resolvel-a. D*ahi resultaram as no- 
tas reversaes de lo de setembro de iSSg que articularam 
que o arcebispo de Goa teria do Santo Padre delega- 
ção apostólica para exercer jurisdicção extraordinária 
nas egrejas que pertenciam de facto ao padroado. Essa 
delegação foi estabelecida por três annos, mas por mais 
três annos foi prorogada e assim successivamente até 
1886 em que a nova concordata se celebrou, E de tudo 
isto resultou que só a 6 de fevereiro de 1860 podesse 
ser promulgada a concordata de 6 de fevereiro de 1857. 
Outro facto importante se realisou n'este anno de 

1859 no Oriente, foi o da celebração do tratado com a 
Hollanda pelo qual se delimitaram as possessões dos 
dois paizes no archipelago de Timor e de Solor. Mais 
ainda do que a concordata relativa ao Padroado, esse 
tratado vinha de longe, e como a concordata ainda, 
apesar de em 1859 se ter concluído o tratado, só em 

1860 se promulgou. Historiemos rapidamente este grave 
incidente. 

Havia séculos que Timor estava dividido entre hol- 
landezes e portuguezes, dando isso logar a vários con- 
flictos, e favorecendo sobretudo a indisciplina dos ré- 
gulos do paiz, que se abrigavam á sombra de uma ou 
de outra bandeira conforme lhes convinha. E certo, po- 
rém, que era a Hollanda que tinha maior razão de quei- 
xa, porque em Larantuka, por exemplo, onde fluctuava 
a bandeira portugueza, não tínhamos senão forças irri- 
sórias, ao passo que o seu porto servia de refugio aos 
piratas malaios, que a marinha hollandeza perseguia. 

Em 1848 o regulo de Okusso, súbdito de Portugal, 
interveio n'uma guerra entre os régulos de Ombay e 
Pantas, que a Hollanda considerava como seus subdi. 
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tos. O residente de Cupang queixou-se ao governador 
portuguez, este não o attendeu, e aquelle então appel- 
lou para Batavia. 

O governador das índias hoUandezas mandou a Ti- 
mor um commissario, Parvé, para fazer um tratado de 
limites com o governador Julião da Silva Vieira. Este 
respondeu que não tinha poderes para semelhante acto, 
mas concordou em nomear uma commissão que tro- 
casse algumas idéas com a commissão hoUandeza. D'essa 
troca de idéas resultaram documentos interessantes, 
que foram enviados ao governo de Portugal, que os 
poz completamente de parte, só voltando a pensar nos 
limites de Timor, a instancias do ministro hoUandez em 
Lisboa, em i85o. 

O decreto de 28 d'agosto d'este anno nomeava o ca- 
pitão de mar e guerra Lopes de Lima plenipotenciário 
portuguez para tratar da questão dos limites com o go- 
verno hollandez, e nomeava-o ao mesmo tempo também 
governador da provincia de Timor e Solor^ Essa pro- 
vincia era destacada da de Macau para poder ser no- 
meado Lopes de Lima que já fora governador geral da 
índia. 

Lopes de Lima partiu a bordo do brigue Mondego, 
cujo commando recebeu, e chegou a Timor em junho 
de i85i. Tratou primeiro que tudo de desenvolver a 
provincia, introduzindo-lhe melhoramentos importantes, 
mas custou- lhe tudo isso muito dinheiro, e collocou a 
fazenda da provincia n'uma situação deplorável. Foi o 
que levou Lopes de Lima a praticar um erro capital, 
que foi a desgraça d'este illustre escriptor, e que por 
muito tempo pesou sobre a sua memoria. 

Assignára elle com o barão Van Lynden e com os 
outros membros das commissões portugueza e neer- 
landeza um projecto de tratado pelo qual Portugal ce- 
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tlia a Timor a povoação de Larantuka na ilha das Flo- 
res, desistia de todas as suas outras pretenções ao grupo 
de Solor, e recebia em troca da HoUanda o reino de 
Manbara na ilha de Timor, e uma indemnisação de 
200:000 florins, pagos em três prestações. Logo que a 
primeira fosse paga, os hoUandezes tomariam posse de 
Larantuka. 

Mas este tratado não podia ter vigor senão depois de 
approvado pelo governo portuguez, votado pelas cama- 
rás e ratificado. 

Além d'isso o artigo 4.^ das instrucçÕes dadas a Lo- 
pes de Lima dizia-lhe expressamente que não podia 
tratar senão ad referendum. Apezar de tudo isso, Lo- 
pes de Lima, apertado pelas urgências financeiras, não 
hesitou em assignar com os commissarios hoUandezes 
um annexo — o de 23 de novembro de i85i, pelo qual 
se obrigavam a entregar immediatamente a somma de 
80:000 florins. Não sendo approvado o tratado, resti- 
tuir-se-hia essa somma á HoUanda e a HoUanda resti- 
tuiria Larantuka. 

Imagine-se o barulho que isto causou em Portugal, 
apenas a noticia constou. Levantou-se um clamor de 
indignação contra Lopes de Lima accusado de se ter 
vendido ignobilmente, e ainda hoje muita gente imagina 
que Lopes de Lima, o tresloucado mas honradíssimo 
governador, metteu na algibeira esse dinheiro. As con- 
tas da província, severamente investigadas, mostram 
que nem um ceitil deixou de entrar nas arcas do the- 
souro; mas a leviandade era indesculpável. 

Sem ter a consciência do que fazia, Lopes de Lima, 
emquanto esperava com plena confiança a approvação 
do tratado, occupava-se do desenvolvimento de Timor, 
forte com os recursos que grangeára. Foi terrível o seu 
desengano quando soube que na metrópole não se ap- 

10 
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provara o tratado, que um decreto fazia descer de novo 
a província de Timor e Solor á cathegoria de districto 
da provincia de Macau, e que o governador doesta pro- 
víncia lhe ia nomear substituto, que partia a bordo do 
brigue Mondego. Lopes de Lima teve ainda a idéa não 
menos estulta de resistir ás ordens do governo. AUegou 
que, nomeado por um decreto da rainha, nao entregaria 
o mando a um delegado do governador de Macau, e, 
estando o Mondego prestes a entrar no porto, parado 
a pedir piloto, não lh'o mandou, e, convocando o con- 
selho do governo, convidou-o a resistir. Não foi acom- 
panhado; o Mondego d^alli a pouco entrava em Dilly, 
e o novo governador, D. Manuel de Saldanha da Gama, 
dava a voz de preso ao desgraçado Lopes de Lima, que 
se submettcu acabrunhado ao seu terrível destino. Em- 
barcou preso no Mondego que alli o trouxera comman- 
dante e governador, e morreu na altura de Batavia, 
mais do desgosto profundo que o pungiu do que das 
febres. 

O peior, porém, foi que o governo assustado com a 
idéa de ter que restituir os 80:000 florins, e de ter que 
pagar á HoUanda as despezas que ella já fizera em La- 
rantuka, desapprovou o tratado, mas não desfez o que 
se fizera. Em 1854 o visconde de A^thouguia celebrou 
em Lisboa um tratado que não era senão a copia do 
de Lopes de Lima. D'essa vez foram as camarás hol- 
landezas que o não approvaram, por se ter permittido 
o culto catholico em Larantuka sem se permittir ao 
mesmo tempo o culto protestante em Manbara. Em 
1857 voltou a entrar-se em negociações, sendo o pleni- 
potenciário portuguez Fontes Pereira de Mello e o hol- 
landez o ministro de HoUanda em Lisboa. Este mor- 
reu, teve de ser substituído por outro e afinal só a 20 
de abril de iSSg se assignou o tratado definitivo que 
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não era senão a copia dos de i854 e de i85i, e ainda 
assim, como se tivessem dissolvido as camarás, e não 
tivesse sido possivel discutir o tratado, só a i8 d'agosto 
de 1860 foi o tratado ratificado. 

E eis em resumo a historia doeste tratado, que enno- 
doou sem razão a memoria de Lopes de Lima, que 
ainda assim não se livra da pecha de ter sido o mais 
inconsiderado dos plenipotenciários. 

N'esse mesmo anno occupava-se o governo em An- 
gola em consolidar o seu dominio no Ambriz e no 
Congo. Foi então que as nossos tropas tiveram de res- 
tabelecer no throno, se assim nos podemos exprimir, o 
' soberano do Congo desapossado por uma revolta dos 
seus súbditos. O districto creado no Bembe e a que 
se dera o nome de D. Pedro v fora annexado ao Anl- 
briz. E' verdade que as famosas minas de Bembe, que 
tantas esperanças tinham dado, tiveram de ser aban- 
donadas. A sua exploração era caríssima. 

Em S. Thomé pensava-se em se iniciar a cultura das 
quinas que effectivamente está hoje constituindo uma 
das riquezas da província. Uma escuna, a Cabo Verde^ 
fora, depois de largos annos, enviada a Ajuda, alli apor- 
tava a 17 de maio de iSSg e tudo encontrou o seu com- 
mandante n'um estado deplorável. Morrera no anno 
anterior Isidoro de Sousa, que accumulava com o seu 
cargo de xaxd o de governador do forte, ficara um. po- 
bre escrivão Pinheiro, por alcunha o Itaparica^ verda- 
deiro typo de romance, abandonado n'aquelle forte so- 
litário em terra negra, mantendo hasteada a bandeira 
portugueza, escrevendo todos os dias no seu livro de 
registros a noticia do que se ia passando. Foi com grande 
alvoroço que viu apparecer a escuna portugueza, com- 
mandada pelo segundo-tenente Assis da Silva, mas a 
chegada d'çsse navio em pouco alterou a sua situação. 
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O commandante vinha apenas encarregado de saber se 
o forte ainda existia. 

Em Moçambique era governador João Tavares d'Al- 
meida que em iSSg apresentava o seu primeiro relatório 
á junta geral, creada pelo decreto de i856. N'esse re- 
latório fallava-lhe no atrazo da agricultura, e das obras 
publicas, na terrível epidemia do cholera-morbus que 
por esses annos devastou o mundo inteiro, no assom- 
broso temporal que em 1868 devastou o porto de Mo- 
-çambique, e nos tumultos da Zambezia que tinham re- 
bentado em 1857, e que tinham sido felizmente subju- 
gados. 

1860 — Chama-nos a attenção n'este anno sobretudo 
a província de Cabo- Verde, onde se fazem alguns me- 
lhoramentos importantes, onde a ilha de S. Vicente co- 
meça a prosperar pela affluencia dos vapores transa- 
tlânticos, onde se construe na ilha do Sal um caminho 
de ferro de caracter puramente industrial. 

Gomo vimos, foi n'este anno que se promulgaram a 
concordata relativa ao padroado no Oriente, o tratado 
de limites com os hollandezes em Timor, que de novo 
ficara ann«xado a Macau. N'esta possessão que a guerra 
dos francezes e inglezes contra a China exactamente 
n'esse anno extremamente favorecera, estava-se regula- 
risando a emigração dos coolies que não tardou a ser 
uma fonte de riqueza para a colónia. O regulamento de 
3o d'abril de 1860 creou o logar de superintendente da 
emigração chineza e estabeleceu as regras a que essa 
emigração se devia sujeitar. A 12 d'outubro de 1860 
estabeleceram-se também preceitos importantes acerca 
do estado das embarcações que tivessem de transportar 
os coolies, 

Èra governador de Macau Izidoro Guimarães, que em 
1859 fora a Sião com o qual assignára um tratado de 
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commercio, que em 1860 assignou outro com o Japão, 
aonde também fora a bordo da corveta D. João /, e 
que em 1862 assignou também um com a China, mas 
esse tratado, em que a posse de Macau nos era reco- 
nhecida, não foi ratificado em Pekim, por não estarem 
conformes o texto chinez e o texto portuguez. Foi uma 
das manobras conhecidas da diplomacia chineza. 

Na índia governava desde a demissão do visconde 
d^Ourem, o valente general António César de Vascon- 
cellos, que já era então visconde de Torres Novas, e 
que morreu conde do mesmo titulo. O governo de An- 
tónio César de Vasconcellos foi enérgico e acertado. Os 
salteadores de Satary, subjugados pelo visconde d'Ou- 
rem, tinham-se sublevado de novo, António César poz 
termo definitivamente a essa anarchia. Luctou com as 
difficuldades resultantes da assignatura da concordata, 
cuja execução naufragou na impossibilidade de se levar 
a cabo a circumscripção diocesana; mas foi no tempo 
de António César que se celebrou com grande pompa 
a imponente cerimonia religiosa da exposição do corpo 
de S. Francisco Xavier, que chamou a Goa de todos 
os recantos da índia milhares de peregrinos catholicos. 
António César entendeu com rasão que assim aflfirmava 
d'um modo estrondoso a influencia e o poder do pa- 
droado. 

1861 — Mais uma vez teve o governo de se occupar 
da navegação para Angola, fazendo novo contracto com 
a Companhia União Mercantil, garantindo o minimo de 
6 7o aos accionistas com a condição de que a quantia 
que o governo tivesse de pagar nunca excederia 54 con. 
tos de réis. Muitos esforços tiveram ainda de se tentar 
antes de se obter um serviço regular e definitivo. 

Esse anno de 1861 foi assignalado em Angola pelo 
desastre de Cassange. Havia alli uma feira muito fi^e* 
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quentada por mercadores, mas, tendo os pretos dos so- 
bas visinhos praticado innumeros vexames, deliberou 
o governador punil-os. Caminharam bem a principio as 
operações, mas a 26 de dezembro de 1861 o tenente- 
coronel Casal, conhecido pela sua bravura, atacou sem 
precauções uma senzala, tendo comsigo poucos solda- 
dos, porque a maior parte da força ficara ainda muito 
á rectaguarda, mas contando com o auxilio do soba 
Camuege que o acompanhava com a sua gente. Como, 
porém, os inimigos appareceram em grande numero, e 
o Camuege tivesse perdido logo ao principio um sobri- 
nho que estimava muito, fugiu, e o tenente-coronel Ca- 
sal viu-se quasi desamparado. A morte d'um capitão e 
o ferimento d'um alferes desanimaram os poucos solda- 
dos que formavam o pelotão da vanguarda, e Casal 
achou-se só com mais dois valentes. Combateram como 
uns desesperados até que cahiram mortos. 

O tenente Serra, que commandava a rectaguarda, 
vendo apparecer fugitivos os soldados da frente, retirou 
logo, mas não sem lhe ser picada a retirada pelos pre- 
tos triumphantes, até que pôde metter de permeio en- 
tre si e os seus perseguidores uma lagoa. Não houve 
novos desastres mas a feira de Cassange teve dé ser 
abandonada e o nosso prestigio em Angola softeu com 
isso cruelmente. 

Em Moçambique era-se mais feliz, e a esse anno se 
refere a tomada de Angoche por João Bonifácio Alves 
da Silva. O porto de Angoche estava desde muito 
aberto ao commercio, mas nunca alli tínhamos conse- 
guido possuir dominio eflfectivo, antes o sultão de An- 
goche, longe de reconhecer o dominio portuguez, ainda 
molestava as povoações visinhas, e se tomava irisup- 
portavel. Foi o morador de Quilimane João Bonifácio 
Alves da Silva, que tinha forças suas próprias como 
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ainda hoje têem aquelles feudatarios de Moçambique, 
quem se encarregou da conquista de Angoche, auxi- 
liado apenas por alguns soldados de Moçambique e 
umas peças d'artilheria que da capital da província lhe 
foram enviadas. Depois de sustentar muito tempo o 
fogo contra as tropas do sultão, que defendiam a ilha 
de Angoche, João Bonifácio passou a vau para a ilha e 
tomou-a de assalto no dia 25 d'outubro de 1861. Ango- 
che ficou organisado como commando militar e só an- 
nos depois foi erigido em districto. 

Concorrera muito para este successo o zelo do go. 
vernador de Quilimane, o tenente-coronel Custodio José 
da Silva, que fez um governo excellente, e que já pres- 
tara altos serviços ao districto, derrotando Marianno 
Vaz dos Anjos, uma espécie de bonga que interceptava 
as communicaçôes entre Quilimane, Senna e Tete. Cus- 
todio José da Silva fora major de infanteria 16, e tivera 
sempre fama de valente official. Requereu o governo 
de Quilimane, foi para lá como tenente-coronel, e os 
serviços que prestou durante os cinco annos do seu go- 
verno, de i858 a i863, resaltam d'um modo bem claro 
e bem evidente nos termos, em que a elle se refere a 
camará municipal de Quilimane quando em i863 lhe 
offereceu uma medalha de ouro, em testemunho de re- 
conhecimento dos habitantes. Diz ella : 

«Desejando apreciar os serviços por elle prestados em 
dififerentes ramos, durante os cinco annos da sua admi- 
nistração como governador do districto, sendo os mais 
salientes o ter marchado pessoalmente, sem se importar 
do seu estado doente, ao theatro da guerra contra. os 
bandidos do Chama, fazendo pela primeira vez desalo- 
jal-os das dififerentes locahdades fortificadas que occu- 
pavam, com queima e anniquilação d^aquellas, e a fiiga 
d'estes ; e pela segunda retirada d'elles para o interior 
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do sertão, evitando d'esta maneira a incommunicabili- 
dade doesta villa, as de Senna e Tete, no que sofifria 
muito o commercio, e com a acquisição de parte da 
Maganja á nação ; o interesse que tomou e a coopera- 
ção que deu, facilitando todos os recursos ao seu al- 
cance, para se conseguir a conquista de Angoche, que 
se eflfectuou com feliz resultado ; a abertura da lingueta 
do sitio Machyquane, no praso Bororó; fazendo com- 
municar o rio de Quilimane ao de Macuzy, por inter- 
médio de outro denominado Licoare, para facilidade das 
communicações para o interior; o desejo com que insi- 
nuava os methodos e indicava as localidades para a cul- 
tura de novas plantas não deixara de trazer melhora- 
mento na agricultura; o começo do pedestal e pharol 
do seu risco em Tangalane, bem indica o desejo que 
tinha em fazer obras de interesse publico; a linha de 
defeza para abrigar os habitantes d'uma repentina in- 
cursão; o concerto das diversas partes indispensáveis 
para o transito, t) alargamento das ruas e largos, e o 
aformoseamento da villa em geral com a sua própria 
assistência, e ás vezes com a enxada e linha, insinuando 
os trabalhadores, são serviços observados pelos habi- 
tantes e nunca por elles poderão ser esquecidos; e muito 
mais se poderia esperar da administração do mesmo, 
se a falta de meios, de operários hábeis, e finalmente 
da sua própria saúde, não coarctasse a sua boa vontade 
para as obras que projectava.» 

Não era só no districto de Quilimane que se traba- 
lhava em se manter a ordem, em se alargar a occupa- 
ção, em se fazer sentir de todos os modos a nossa so- 
berania. Como, porém, os actos de que temos agora 
que dar conta tiveram a sua conclusão e as suas conse- 
quências importantes em 1862, para este anno passa- 
remos a narrativa doestes acontecimentos. 
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1862 — Foi no fim de 1861 que o governo de Mo- 
çambique deliberou occupar Zumbo que estava aban- 
donado desde i836, e onde sé fazia d'antes uma feira 
importante. Foi incumbido doesta missão Albino Manuel 
Pacheco, para esse fim nomeado capitão-mór do Zum- 
bo. Não só esta povoação fora abandonada, mas a sua 
communicação com Tete era quasi ímpossivel, por- 
que ao norte do Zambeze o domínio portuguez não se 
estendia senão até Micurungo, sendo o r^sto da mar- 
gem occupada pelos Sengas hostis, e na margem do 
sul, a 12 léguas de Tete, junto dos rápidos de Carôa- 
baça começava a região de Chedima, governada por 
muitos régulos independentes. 

Foi a 4 de março de 1862 que Albino Manuel Pa- 
checo, que sairá de Tete no fim do anno antecedente, 
chegou a Zumbo, tendo seguido pela margem sul do 
Zambeze, e tendo atravessado com muita dificuldade 
as terras da Chedima e do Dande. Só a 25 do mesmo 
mez e anno pôde retomar posse definitivamente de 
Zumbo, apparecendo-Ihe o Boruma que entregou as ter- 
ras de que estava de posse desde i836, tendo-lh'a dei- 
xado o governo, e pedindo elle que se lhe levasse em 
conta a fidelidade e honradez com que se desempenhara 
da missão de que fora incumbido; Albino Pacheco 
prestou homenagem a essas qualidades. 

No officio dirigido ao governador de Tete, recommen- 
dava que o governo tomasse posse de territórios entre 
Tete e Zumbo para tornar possível a communicação 
entre as duas terras. O termo de Zumbo era pequeno, 
e pequeno por conseguinte o espaço alli occupado e go- 
vernado pelos portuguezes. Conseguiu-se, porém; de- 
pois adquirir as terras dos régulos Mutundo e Pangura, 
3 que augmentou esse território. 

Infelizmente nunca se firmou bem a occupação por- 

10 * 
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tugueza n^esse ponto, e por documento official sabemos 
que em i865 as terras da Coroa em Zumbo estavam 
arrendadas pela quantia de 88^5oo réis. 

Em 1861 também houvera no districto de Lourenço 
Marques guerra tenaz e feliz contra o regulo Mauéva 
que esbulhara seu irmão Muzilla da soberania das ter- 
ras importantes que este possuía. 

Foi o esbulhado que pediu auxilio ao governo portu- 
guez. Deu-lh'o este, restabeleceu o Muzilla no seu rei- 
no, e puniu o Mauéva. 

Por isso no anno de 1862 o Muzilla assignou um 
tratado no qual se reconheceu vassallo da coroa portu- 
gueza. Entre os nomes dos signatários d'esse tratado 
apparece-nos pela primeira vez o nome d'um africanista 
distinctissimo, que bastantes serviços prestou ás nos- 
sas colónias; esse nome era o de Paiva Raposo. 

Em Inhambane não tinham sido menos felizes as 
guerras em que restabelecemos o regulo Inhamurubya^ 
esbulhado das suas terras pelo Mahunja, que batemos. 
Entravam as colónias portuguezas n'um período de re- 
lativa tranquilidade. Já não vinham todos os dias para 
a metrópole noticias de revoltas sanguinolentas em que 
eram trucidados os nossos ofíiciaes e os nossos solda- 
dos. Tivemos ainda de passar muitos trabalhos e mui- 
tas amarguras, não tardaremos a fallar nas guerras da 
Zambezia, que tão funestas nos foram; mas emfim a 
situação melhorou. 

Firmou-se também n'este anno a occupação das ilhas 
de Bazaruto, como em Lourenço Marques se procedeu 
á occupação da ilha de Benguelina na foz do Incomati, 
occupação feita para impedir a sem-cerimonia com que 
os navios inglezes já pretendiam entrar n^esse rio por- 
tuguez. 
Ao anno de 1862 se refere o primeiro relatório sobre 
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a gerência ultramarina de um ministro- Esse relatório é 
o de Mendes Leal, datado de 12 de janeiro de i863, 
Refere-se aos factos que já narrámos acerca de Moçam- 
bique, falia nos" esforços que se tinham feito em An- 
gola para remediar os desastres da guerra do Cassan- 
ge, na linha de fortes que se tinha estabelecido até ao 
Loge afim de garantir a nossa occupação do Ambriz, e 
das minas' do Bembe, e da nossa influencia no Congo. 
Com relação á Guiné citava a occupação da ilha de 
Orango no archipelago dos Bijagós, sem occultar que 
naquella província continuava a anarchia. Mostrava 
que ia melhorando o estado da província de Cabo Ver- 
de, e sobretudo regosijava se com a prosperidade agrí- 
cola das ilhas de S. Thomé e Príncipe, fomentada so- 
bretudo pelo transporte de colonos livres de Angola 
para aquellas ilhas, transporte que fora permittido. A 
exportação do café em 1862 fora o sextuplo do que 
fora em 1854. 

Também prosperara Macau, contribuindo para isso 
as guerras da França e da Inglaterra com a China, e a 
emigração dos coolies chinezes. 

Lamentava que não tivéssemos os recursos suficien- 
tes para fazer tudo o que era necessário fazer-se nas 
colónias, e notava que ainda assim a metrópole gastava 
mais de 260 contos com as províncias ultramarinas, 
rhas isso era uma gota d'agua no -Oceano, e erapossi- 
vel que fossem tão escassos, tão escassos os nossos re- 
cursos que, não podessemos chegar desde então á quan- 
tia de 800 ou 1:000 contos? Se o tivéssemos feito!. . . 

Em 1862 também se tratou muito de desenvolver a 
cultura do algodão nas nossas colónias, pensando-se 
com razão que a crise algodoeira resultante da guerra 
dos Estados-Unidos tornaria essa cultura rendosa e va- 
liosíssima. Fizeram-se largas concessões de terrenos e 
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minas, e não houve uma só quç fosse por diante. Afo* 
raram-se terrenos a Thomaz Bessone, a Gouveia Leal, 
a John Beaton, minas sem conto a Francisco António 
Flores. E p que resultou de, todas estas concessões ? 
Nada. 

i863 — Encontramos na legislação d'estc anno um 
novo orçamento. Vamos análysal-o, para o confrontar- 
mos com o primeiro que já apresentámos : 

Receita 

Gabo- Verde io5:i6?.^5oq 

S. Thomé e Príncipe 24:725^882 

Angola 258:104^489 

Moçambique • 100:429^000 

índia 375:iob;3!í)8o3 

Macau i57:599íí)35o 

Timor io:985ííí)88o 

I:o32:II2^Sf>904 
A despeza era a seguinte : 

Gabo-Verde 146:260^878 

S. Thomé e Príncipe 64:541^507 

Angola 409:76oíZí)j24i 

Moçambique 174:808^147 

índia 361:448^964 

Macau 149:640^436 

Timor 33:441^386 

1:328:801^54 
Todas as provindas tinham deficit menos a índia 
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Macau. Comparando cóm o orçamento que já citámos, 
não se vê que haja difFerença extremamente sensível. 

Em i852-i853 a receita era de 752 contos em núme- 
ros redondos, e a despeza de 83o, em 1 854-1 855 a re- 
ceita era de 802 contos, a despeza de 921, em i863- 
. 1864 era a receita de i:o32 contos e a despeza de i:328. 
Augmentára a receita em onze annos 280 contos e a 
despeza SqS. 

A esse anno de i863 se refere o segundo relatório 
apresentado ás cortes pelo ministro da marinha Mendes 
Leal, um d'aquelles que mais activamente trabalharam 
no melhoramento dos negócios cuja gerência lhe estava 
confiada, posto que sobretudo fosse na marinha que o 
seu vigoroso impulso se fizesse sentir. Gomtudo refe- 
se-se Mendes Leal com ufania ao desenvolvimento, em- 
bora pequeno, que no seu tempo tivera a instrucção pu- 
blica nas differentes províncias ultramarinas, a um certo 
desenvolvimento que tivera na província de Angola a 
realisação das obras publicas, chegando a planear-se um 
caminho de ferro de Loanda a Calumbo ao longo do 
Quanza. Tanto em Angola como em Moçambique, hou- 
vera guerras, felizmente sem funestas consequências 
para nós ; em Angola uma expedição organisada pelo 
coronel Borges conseguira vingar o desastre do tenente- 
coronel Casal, obrigando o jaga de Cassange a submet- 
ter-se ; em Moçambique também não foram desastrosas 
as pequenas luctas que alli houve, mas isso não impe- 
diu que o receio da invasão dos pretos de que se estava 
ameaçado levasse os habitantes de Sofala a fugir para 
Chiloane, ilha onde d'ahi por diante ficou estabelecida 
de facto a capital do districto. 

Em Moçambique houvera sécca, e d'ahi resultara a 
declinação das receitas da alfandega da capital que bai- 
-óu de 89 contos em 1862, a 58 em i863. A talta de 
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chuYas também fizera com que tivesse de se appellar 
para a caridade publica para se acudir aos infelizes ha- 
bitantes de Cabo Verde, victimas da fome que d'ahi re- 
sultara. 

Na Guiné os inglezes tinham feito umas novas tenta- 
tivas para se apossarem da ilha de Bolama, chegando 
o capitão d'um navio de guerra inglez a levar para a 
Serra Leoa um súbdito portuguez de Bolama, que con- 
siderara criminoso, para ahi ser julgado pelas leis in- 
glezas. Contra este acto violcntissimo protestou enér- 
gica e dignamente tanto o governador como o ministro 
em Lisboa. A questão da posse de Bolama estava já 
então sujeita á arbitragem. 

A cultura do algodão, tão recommendada pelo go- 
verno para poder occorrer ao deficit que havia d'esse 
género nos mercados europeus por causa da guerra ci- 
vil dos Estados-Unidos, dera alguns resultados em An- 
gola. A exportação, que fora em iSSg de 20:488 kilo- 
grammas, subira em i863, só pelos vapores da União 
Mercantil^ a 96:140 kilogrammas, o que fazia com que 
Mendes Leal calculasse que a exportação tptal fora de 
II 5:368. Infelizmente começára-se tarde. A guerra dos 
Estadjos-Unidos estava a terminar. 

Em S. Thomé e Príncipe cuidara Mendes Leal um 
pouco do saneamento da cidade, e mandara para o forte 
de Ajuda um padre. Já era alguma coisa. 

Em Timor havia guerras constantes com os indige? 
nas, mas sem resultados fataes. Na índia tratava-se 
com difficuldades invencíveis da execução da concor- 
data. Macau prosperava. 

Eis, muito em resumo, qual era o estado das colónias 
portuguesas, como o indica Mendes Leal no seu ultimo 
relatório. 

1864 — De certo o acontecimento mais importante 
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d'este anno foi a creação do Banco Ultramarino, que 
tem sido, diga-se o que se disser, um elemento impor- 
tantíssimo para o desenvolvimento das nossas colónias. 
Fundou-o a carta de lei de i6 de maio, approvaram-se 
os seus estatutos no dia 12 d'agosto do mesmo anno, 
sendo seu patriótico iniciador o saudoso Francisco de 
Oliveira Chamiço, e os outros sócios fundadores Antó- 
nio Maria Barreiros Arrobas, António José de Seixas, 
António Thomaz Pacheco, Archibald Turner, Augusto 
Frederico Ferreira, Eduardo Cairus, Francisco Izidoro 
Vianna, Flamiano José Lopes Ferreira dos Anjos, João 
Gomes Roldan, e Luiz Jacintho Soares, o decreto de 12 
de novembro do mesmo anno permiitiu que elle come- 
çasse as suas operações apenas tivesse o capital de Soo 
contos de réis. 

A carreira da União Mercantil, que estabelecia as 
communicações maritimas entre a nietropole e Angola, 
não dava bom resultado. A companhia, depois de al- 
gum tempo, não podéra cumprir o seu contracto. A 
carta de lei de 14 de junho de 1864 auctorisou o go- 
verno a fretar navios estrangeiros para poderem fazer 
o serviço, emquanto se não fizesse novo contracto. A 
26 de outubro de 1864 o sr. João Chrysosthomo de 
Abreu e Sousa, ministro das obras publicas, firmava 
um contracto com a empreza Bailey e Leetham, de Lon- 
dres, contracto pelo qual este se obrigava a estabelecer 
uma carreira de vapores para a Africa Occidental, ou- 
tra para os Açores, e outra para o Algarve, mediante 
o subsidio annual de 200 contos de réis, divididos da 
seguinte forma: 167:500^000 réis para a carreira de 
Africa, 22 :5oo^ooo réis para a dos Açores, 10 contos 
para a do Algarve. 

Devemos dizer, para que d'ahi se veja bem que tetn 
navido incontestável progresso nas nossas colónias, que, 
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sendo em 1864 necessário um subsidio de 167:500^000 
para a navegação de Angola, 17 annos depois essa na- 
vegação não precisava de subsidio, e a empreza que 
tomava o encargo da carreira auferia lucros. 

N'esse anno continuaram as costumadas e infructi- 
feras concessões de terrenos no Ultramar. O decreto de 
i5 de fevereiro de 1864 concedia a João Samuel Do- 
rient Bellegarde 170:000 hectares na província de An- 
gola, a de 7 de junho concedia 5:ooo hectares a Fran- 
cisco José da Costa Jubim, outro decreto da mesma 
data 5:000 hectares também a João Marçalo Moreira 
Pacheco, o de 19 de outubro 2:5oo a Joaquim de Paiva 
Ferreira. Tudo inútil. 

A's vezes também tinham-se idéas extravagantes 
acerca da colonisação. 

Assim um governador de Cabo Verde lembrou-se 
n'este anno de 1864 de querer fundar na Guiné uma 
colónia de indigentes I 

N'este anno de 1864 temos de dar conta de um acon- 
tecimento que teve uma importância extrema, e cujas 
consequências estamos sentindo no momento em que 
escrevemos. 

Um missionário ínglez, David Livingstone, depois de 
ter explorado muito como viajante, os sertões do Cabo 
da Boa Esperança e de ter chegado mesmo ao Zam- 
beze, em i852 poz-se de novo a caminho, depois de lon- 
gas excursões e de muitos trabalhos chegou a Loanda, 
sendo por toda a parte acolhido pelos portuguezes com 
a mais aífavel hospitalidade, e devendo especialmente 
a Silva Porto que elle encontrou no Bihé altos serviços. 
Atravessou de novo a Africa e chegou a Quilimane em 
i856. Partindo para Inglaterra, foi acolhido com muif 
enthusiasmo, e em desempenho de uma missão do gc 
vcrno voltou a explorar o Zambeze cuidadosamente 
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sendo recommendado pelo governo inglez ao governo 
porcuguez e por este a todas as suas auctoridades na 
Africa. Aos serviços que esta lhe pontaram se refere 
sempre Livingstone com muito reconhecimento, mas 
isso não o impediu em 1804 de se dar como explora- 
dor do Chire e descobridor do Nyassa, apezar de ter 
confessado por mais de uma vez que a um portuguez, 
Cândido da Costa, devera o conhecimento d'esse lago 
e d'esse rio. 

Mais ainda porém : Livingstone, com uma ingratidão 
odiosa, accusou abertamente os portuguezes de fazerem 
escravatura, e chamou contra nós a indignação dos po- 
vos civilisados. Mendes Leal, então ministro da mari- 
nha, tratou de refutar as asserções do viajante inglez, 
e encarregou d'esse trabalho D. José de Lacerda, mas 
o cffeito estava produzido. O enthusiasmo inspirado 
pelas viagens do famoso missionário, a auréola legenda- 
ria que lhe cingia a fronte, tudo concorreu para que a 
attenção do povo inglez se voltasse para esses desertos 
da Africa Austral, que até ahi pouco a chamavam, e 
d^ahi veiu a febre das explorações, das missões, da co- 
lonisação, a febre da cubica que arrastou finalmente o 
governo e que o levou a tentar systematicamente espo- 
liar-nos. Conseguiremos emfim pôr termo por um tra- 
tado ás crescentes manifestações d'essa insaciável avi- 
dez ? Não o sabemos. Já não podemos salvar-nos senão 
por sacrifícios, mas, como a necessidade d^elles se de- 
riva exactamente das malfadadas viagens de Livings- 
tone, escolhemos o anno de 1864 que ^^ encerrava com 
relação a território portuguez como outro dos marcos 
milllarios da nossa moderna historia colonial. 
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SUMMARIO 



Navegação a vapor no Quanza — O forte de Ajuda — A grande 
commissão dos melhoramentos do Ultramar — Outro orçamento 
ultramarino — O bonga de Massangano —Expedição desgraçada 
da Zambezia — Desastrosa administração de economias — A cor- 
veta ingleza Daphne e a escravatura — Abolição da condição 
servil — A legislação e os relatórios de Rebello da Silva — Saldo 
no orçamento (!) do ultramar — Rtsolução da questãp de Bo- 
lama a nosso favor pela arbitragem de Grant — Tratado de li- 
mites com o Transvaal —A revolta da índia — A dissolução 
do exercito indiano — Navegação entre Portugal e Moçambique 
— Telegrapho em S. Vicente — Prohibição da emigração chi- 
neza por Macau — A guerra dos Dembos — A administração de 
Andrade Corvo — Telegrapho çm Goa — Cultura do ópio em 
Moçambique — Orçamento ultramarino — Extincção definitiva 
da escravidão — Arbitragem de Mac^Mahon relativa a Lourenço 
Marques — Gregório José Ribeiro em S. Thomé — O regimento 
do ultramar — Os agrónomos — As expedições de obras publi- 
cas — Fundação da sociedade de geographia. 



i865 — Ainda houve algumas concessões de terras 
n'este anno, tão iníructiferas como as anteriores. O de- 
creto de 5 de julho de i865 creou em Moçambique o 
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Receita 

Cabo- Verde 107:064^500 

S. Thomé e Príncipe 70:995^000 

Angola 262:7 i9íZí)6o6 

Moçambique , 124:179^000 

índia . . V 460: 1 69^55)264 

Macau 237:746^792 

Timor i2:384í2C)32o 

1.375:258^^^482 
Despega 

Cabo-Verde i63:475^3oo 

S. Thomé e Príncipe 70:463^5)416 

Angola , 369:2 i6;3í;o4o 

Moçambique 1 78:396c!f)55o 

índia 422:6915^)870 

Macau. i86:342íSí)438 

Timor 43:957íS:)668 

1:434:543^282 

O dejicit era portanto, em números redondos, de 159 
contos. Quando nos lembramos de que isto a que nós 
chamamos dejicit ultramarino é o que lá fora se chama 
despe:{as de soberania, quer dizer a verba com que a 
metrópole contribue para as despezas das colónias, e 
auxilio sem o qual evidentemente ellas se não podem 
desenvolver, como pensamos nós que as nossas pros- 
perassem quando para as suas despezas ordinárias des- 
tinávamos apenas i59 contos? Pois talvez com esse fa- 
cto o ministro se gloriasse ! 

1 868 — Entramos n'uma epocha nefasta para as co- 
lónias, e nefasta por todas as razões. Em primeiro lo- 
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gar entrou-se no período das falsas economias^ e as pri- 
meiras victimas foram, como se pôde imaginar, as 
provindas ultramarinas. Em segundo logar, ao passo 
que Angola, S. Thomé e as possessões asiáticas se 
conservavam tranquillas relativamente, visto que na 
Guiné que fazia parte da província de Cabo-Verde as 
guerras eram continuadas, mas insignificantes, na pro- 
víncia de Moçambique uma serie de terríveis desastres 
Decorridos na região da Zambezia punha aquella pro- 
víncia a dois passos da sua perda, e paralysava por 
muito tempo o seu desenvolvimento. 

Referir-nos-hemos a esses desastres muito rapida- 
mente, porque o nosso resumo vae tomando propor- 
ções demasiadamente largas e precisamos de o apertar. 

Entre aquelles muitos senhores de prados, que cons- 
titiliam verdadeiramente um feudalismo em Moçambi- 
que, havia um natural da índia, como quasi todos os se- 
nhores de prazos, chamado António Vicente da Cruz, 
que vivia perfeitamente como um regulo preto, sendo 
conhecido especialmente pelo nome do bonga de Mas- 
sangano, porque em Massangano estava a sua residên- 
cia fortificada ou aringa. D'alli dominava elle a região 
da Zambezia, tributava e vexava o commercio, e man- 
tinha-se em plena revolta contra a auctoridade portu- 
gueza. Enviaram-se tropas contra elle, foram comple- 
tamente balidas. Espalhou-se terror em Moçambique e 
organisou-se um corpo chamado de zuavos reaes, mas 
nada d'isso impediu que os desastres succedessem aos 
desastres, e que o Bonga, como se lhe chamava, zom- 
basse impunemente da auctoridade portugueza. 

A metrópole teve emfim de preoccupar-se seriamente 
com estes acontecimentos, e o ministro da marinha, 
que era então o sr. Latino Coelho, organisou uma ex- 
pedição em Lisboa, um batalhão de caçadores e uma 
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bateria de artilheria, que, commandados por alguns va- 
lentes ofiSciaes, se destinaram a Moçambique. Ao mesmo 
tempo mandou organisar em Angola e na índia forças 
que deviam ter o mesmo destino. 

Mas a organisação do batalhão portuguez fora defei- 
tuosissima. Compunha-se dos peiores soldados do exer- 
cito, e deram logo prova d'isso, porque se insubordi- 
naram ainda em Portugal, e pozeram em grave risco 
os seus officiaes. Foi a custo que a sua revolta se suf- 
focou, e tratou-se de os fazer partir o mais depressa 
possível para Moçambique, porque estavam sendo um 
perigo na metrópole. Imagine-se o que seriam na Zam- 
bezial 

Os defeitos terríveis que o corpo levava da Europa 
não foram a causa única do desastre que o feriu. A 
guerra contra o Bonga foi dirigida com a mais culpada 
imprevidência. Suppoz-se com uma estultícia que mal 
se pôde comprehender que tropas européas vçnceriam 
facilmente negros indisciplinados. Mas em primeiro lo- 
gar indisciplinados já eram os europeus, em segundo 
logar o clima e o. terreno eram inimigos formidáveis 
para homens que não estavam aguerridos para tão du- 
ras provações; em ultimo logar a administração fora 
tão imprevidente que nem alimento, nem fato tiveram 
com abundância esses miseros expedicionários. Os of- 
ficiaes commandantes, desconhecedores das condições 
especiaes das luctas africanas, atacaram a aringa com 
temerária imprudência, e foram victimas elles próprios 
da sua bravura. Três dos melhores officiaes alli foram 
mortos a machado pelos negros, e as suas cabeças fi- 
guraram por uns poucos de annos na aringa do Bonga 
como sanguinários tròpheus d'essa memorável victoria 
O nome da Zambezia ficou sendo tristemente pronur 
ciado em Portugal, o estado d'aquella região continuo 



Digitized by VjOOQIC 



169 



por largos annos turbulento e funestíssimo. O desastre 
deu-se em 1869, e póde-se dizer que só em 1873, no 
governo de José Rodrigues Coelho de Amaral se obteve 
uma pacifícação, um pouco duvidosa ainda assim. O 
Bonga morreu, mas succederam-lhe os seus parentes, 
outros bongas que também dominaram a Zambezia, e 
tornaram essa região pouco segura. O seu poder com- 
tudo foi declinando, á medida que se pôde tornar a 
occupaçâo mais effectiva e segura, mas o ultimo golpe 
só se lhe vibrou definitivamente em 1888, como a seu 
tempo veremos. 

Os acontecimentos da Zambezia fizeram nos entrar 
pelo anno de 1869. Temos de voltar, porém, ao anno 
cujos acontecimentos estamos narrando para darmos 
conta dos traços capitães da administração colonial 
doesse anno, que foi inquinada de bastantes erros e de- 
feitos. 

O principio de economia desastrosamente entendida 
não fez senão desorganisar completamente o serviço de 
muitas repartições, soffrendo principalmente com essa 
desorganisação o ministério da marinha e ultramar. O 
decreto de 21 de setembro de 1868 extinguiu o conse- 
lho ultramarino, que tantos e tão valiosos serviços pres- 
tara á administração do ultramar. Não queremos dizer 
que elle não tivesse decaído já um pouco do que fora 
nos seus primeiros tempos, mas extinguil-o foi um erro 
e um erro funestíssimo; o decreto de 20 de abril de 
1869 acabava com o districto de Mossamedes, medida 
tão desacertada como acertada fora dois annos antes a 
extincçâo dos districtos de Golungo-Alto e de Ambriz ; 
também o ministro immediato restabeleceu-o. O decreto 
de 22 d'abríl do mesmo anno supprimiu o subsidio para 
a província de Angola e para o concelho de Mossame- 
des, outro Siupprimia a subvenção annual que se con- 

II « 
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cedera ao Banco Ultramarino. Tudo isto eram medidas 
insensatas. Como se podiam cercear ainda os magros 
supprimentos com que se accudia ás nossas colónias ? 

1869 — N^este anno, em que esteve governando Mo- 
çambique Fernando da Costa Leal, o illustradissimo 
governador que fora de Mossamedes, déra-se n'aquella 
provincia um caso interessante, que parecia ser a repe- 
tição do nefasto acontecimento da Charles et George. 

Uma corveta ingleza Daphne entrou no porto de Mo- 
çambique, e, a pretexto de embarcar criados, metteu a 
bordo pretos não libertos. Fernando Leal intimou o 
commandante a que os desembarcasse, o inglez procu- 
rou esquivar-se a fazel-o, e Fernando Leal declarou po- 
sitivamente que, se elle não desembarcasse os escravos, 
não o deixaria sair de Moçambique, e faria fogo sobre 
elle. O commandante da corveta viu o escândalo que 
isso produziria na Europa e cedeu*, mas o caso da Daphne 
ficou para sempre memorável, e com frequência é ci- 
tado quando os inglezes têem a ousadia de nos accusar 
de escravagistas. Ficou também celebrado o acto de 
Fernando Leal, que é bom relembrarmos em épocas 
tristíssimas que vamos atravessando. 

N'este anno de 1869. tomou conta da pasta da mari- 
nha o grande escriptor Rebello da Silva, que se tomou 
notável sobretudo pela legislação ultramarina que fir- 
mou com o seu nome, e em que bastantes providencias 
úteis se tomaram, mas que valem também muito pelos 
brilhantes relatórios que as precedem. 

Antes, pprém, de nos referirmos á legislação de Re- 
bello da Silva consignemos aqui mais uma medida li- 
bertadora devida a Sá da Bandeira, que, apezar de não 
ser ministro da marinha, promulgou, firmando-o com o 
seu nome e com o nome de todos os seus collegas, o 
decreto de 25 de fevereiro de 1869, que aboliu o estado 
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de escravidão em todo o reino de Portugal e nos seus 
dominios, o que, em virtude da lei de i858, só vinte 
annos depois, quer dizer só em 1878 devia terminar. 
Simplesmente os escravos passavam a libertos, e até 
1878 deviam serviço aos seus antigos senhores. Pouco 
depois, e antes do praso marcado, completava Corvo a 
obra do seu predecessor. 

A legislação de Rebello da Silva a que nos referimos 
comprehende o decreto de 17 de novembro que divide 
as provincial ultramarinas em dois districtos judiciaes, 
e toma varias providencias acerca da magistratura, o 
de 18 do mesmo mez que p5e em execução no ultramar 
o código civil com algumas modificações, o de 3o reor- 
ganisando a instrucção publica, o de i de dezembro re- 
formando a administração publica e reorganisando a se- 
cretaria d'estado, os de 2 reorganisando a força militar 
e o serviço de saúde, o de 4 acerca de pesquiza e lavra 
de minas, o de 9 estabelecendo e organisando colónias 
penaes, etc. São monumentos legislativos que honram 
o nome do ministro que os construiu, que nos deslum- 
'bram pelas bellezas dos seus preâmbulos e pelas ideias 
sensatas que n'elles se encerram, mas que pouquíssimo 
contribuíram para o desenvolvimento do ultramar. Para 
que serviu, Q decreto das colónias penaes ? para que ser- 
viram tantos outros que ou se não executaram ou não 
preencheram o fim a que eram destinados ? E comtudo 
o nome de Rebello da Silva é um dos que mais fre- 
quentemente se citam como um dos beneméritos do ul- 
tramar. Deus nos livre de levantarmos um protesto con- 
tra as homenagens prestadas á sua memoria gloriosa, 
mas pcrmitta-senos que lamentemos que talento tão 
brilhante e vontade tão robusta se concentrasse exclu- 
sivamente n'essas muitas vezes inapplicaveis locubra- 
ções, que deixam um rasto dç luz nas paginas da nossa 



Digitized by 



Google 



172 



legislação ultramarina, mas que no próprio ultramar só 
um débil raio projectam. 

1870 — N'este anno bem pouco se occuparam do ul- 
tramar os ministros que uns aos outros se succederam. 
Não quer isso dizer que não sejam abundantes os do- 
cumentos legislativos, mas nada havia que se podesse 
considerar sério e útil. A preoccupação de economias, 
preoccupação absurda tratando-se de colónias que de 
tudo precisavam, vae-se mostrar bem patente no orça- 
mento ultramarino de 1870-1871. E' o seguinte: 

Receita 

Cabo- Verde i37:926ííí)5oo 

S. Thomé e Principe 80:876^1^000 

Angola 280:741^1^000 

Moçambique 177:179^000 

índia 446:3o8^i2o 

Macau e Timor 341:262^000 

1:464:291^20* 
Despeia 

Gabo- Verde i63:535»)4i5 

S. Thomé e Principe 62:675^8^660 

Angola 299:444^126 

Moçambique i87:oi3í5)835 

índia 383:54o;2C)o68 

Macau c Timor 286:800^5)497 

1. 382:907^^)605 

D'aqui resultava que havia de saldos positivos em S. 
Thomé e Principe 18:299^5)360 réis, na índia 62:768^062 
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réis, em Macau e Timor 54:46 i^5o3 réis, e de saldos 
negativos em Cabo- Verde 25:606^91 5 réis, em Angola 
18:703^126 réis, em Moçambique 9:834^835 réis, ha- 
vendo por conseguint9 no orçamento colonial de 1870- 
1871 o saldo positivo de 81:384^019 réis!! 

Isto é perfeitamente phantastico. 

Era a politica colonial de economia inaugurada pelo 
sr. Latino Coelho, interrompida com grande vantagem 
pelo seu successor Rebello da Silva, e retomada n'este 
orçamento phantastico pelo sr. D. Luiz da Camará 
Leme. 

Um orçamento colonial sem deficit é simplesmente 
um orçamento sem despezas de soberania para a me- 
trópole, e por conseguinte na situação em que se achava 
ainda então a nossa Africa um orçamento de colónias 
abandonadas pela metrópole; não era isto realmente 
um caminho funestíssimo em que se entrava e que nos 
devia conduzir fatalmente á tormentosa situação em 
que nos vemos ? E o peior é que homens íntelligentes 
como o sr. Latino Coelho e o sr. D. Luiz da Camará 
Leme se ufanavam muito de conseguir que as colónias 
não fossem um encargo para a metrópole ! 

Foi a 21 de abril de 1870 que o presidente dos Es- 
tados Unidos, Ulysses Grant, resolveu como arbitro a 
pendência entre Portugal e a Inglaterra acerca da posse 
da ilha de Bolama em Guiné, resolvendo que a ilha 
pertencia incontestavelmente a Portugal, e pondo assim 
termo á occupação ingleza, que ameaçava tornar-se per- 
manente, e que fora durante muitos annos objecto de 
contenda constante entre portuguezes e inglezes. O ne- 
gociador portuguez n'essa arbitragem foi o conde de 
Ávila, que em recompensa dos altos serviços que pres- 
tou foi agraciado com o titulo de marquez de Ávila e 
de Bolama. 
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A 7 de julho de 1870 foi approvado pelo governo o 
tratado de limites entre a. nossa colónia de Moçambique 
e a nascente republica do Transvaal. Esse tratado in- 
feliz, que nos fez perder as mais ricas regiões mineiras 
do interior, que levou os nossos limites ao sul de Lou- 
renço Marques apenas até ao parallelo 26^,3o', passou 
completamente despercebido em Portugal. Que se im- 
portava o paiz cam as nossas colónias africanas! 

1871 — Assignala-se este anno sobretudo pela revolta 
do exercito da índia, e pelas rápidas e enérgicas medi- 
das que o governo da metrópole tomou para pôr termo 
a essa desgraçada situação de anarchia, em que estava 
ha muito o exercito indiano. 

Já por mais de uma vez nos tenlos referido a esses 
distúrbios, como foram os que motivaram o insano pro- 
cedimento de Lopes de Lima. E comtudo para nada 
servia essa instituição militar. Era desproporcionada 
com a extensão da província, absorvia mais de metade 
do seu rendimento total, não servia senão para consti- 
tuir uma eâpecie de casta militar, como disse muito bem 
o sr. Jayme Moniz, ministro da marinha, no seu lumi- 
noso relatório. Quiz Rebello da Silva reformar este 
exercito, e polo em condições razoáveis, com o decreto 
de 2 de dezembro de 1869. Respondeu-lhe a revolta de 
22 de fevereiro de 1870, em que tomaram parte todos 
os regimentos, menos a guarda municipal e a artilheria, 
mas n'esses corpos não podia também o governo con- 
fiar. A fraqueza do governo foi inqualificável. Cedeu 
em tudo, os revoltosos dictaram a lei, e as condições 
foram vergonhosas para a auctoridade. Gomo a metró- 
pole, porém, demorou a execução das promessas dos 
seus delegados, os soldados da índia entenderam que 
deviam recorrer de novo ao mesmo meio. A 21, 23 e 
24 de setembro de 1871 foram-se sublevando successi- 
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vãmente os diíFerentes corpos. Era então governador 
da índia o sr. visconde hoje conde de S. Januário, se- 
cretario geral o sr. Thomaz Ribeiro. Procederam com 
energia os dois funccionarios, armaram a capital para 
a defeza, e telegrapharam ao mesmo tempo para o 
reino. 

Entrara para o ministério o partido regenerador. Era 
presidente do conselho Fontes Pereira de Mello, e en- 
trava como ministro da marinha o sr. Jayme Moniz. 
Fontes não hesitou em pôr o exercito da metrópole ao 
serviço da nossa causa ultramarina. Tratou logo de se 
organisar um batalhão expedicionário, mas, para mais 
rapidamente ser cohibida a revolta, Fontes ordenou que 
o batalhão de caçadores i partisse sem demora para a 
índia, dando a officiaes e soldados soldos e prets do- 
brados. Um principe da familia real, o infante D. Au- 
gusto, foi posto á frente da expedição. A noticia does- 
tas promptas medidas e a energia do governador fize- 
ram maravilhas. Quando a expedição chegou já tudo 
entrara na ordem, e as providencias do governo toma- 
das a II de novembro de 1871 foram executadas sem 
a mais leve resistência. 

Essas medidas foram a dissolução dos quatro bata- 
lhões revoltados, a extincção da escola militar, a reor- 
ganisação da força militar da índia composta de um 
batalhão expedicionário de Portugal, uma bateria de 
artilheria, e varias companhias de policia, a creação de 
um corpo de fiscalisação aduaneira, de um instituto 
profissional, e o estabelecimento de uma escola de pi- 
lotagem. Assim se restabeleceu com uma rapidez de 
que hoje nem se faz idéa a ordem publica em Goa, or- 
dem publica que nunca mais foi perturbada, 

1872 — Temos n'este anno dois factos importantissi- 
mos para as colónias : A 24 de abril firmou-se pela pri^ 
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meira vez um contracto de navegação pelo qual são es- 
tabelecidas carreiras directas entre Portugal e Moçam- 
bique, a i3 de novembro contracta-se a communicação 
telegraphica submarina de Lisbou com a ilha da Ma- 
deira e com a ilha de S. Vicente de Gabo Verde. Esse 
cabo submarino é o que liga a Europa com a America 
do Sul. 

1873 — E' n'este anno que principia a acção admi- 
nistrativa de Andrade Corvo, que tão notável se tornou 
na nossa historia ultramarina. Devemos dizer comtudo 
que não podemos applaudir o primeiro acto por elle 
praticado, que lhe foi dictado aliás por generosos sen- 
timentos humanitários, mas que foi causa de graves 
prejuizos para Portugal sem vantagens para a causa da 
humanidade. 

Fazia-se por Macau, como dissemos, a emigração dos 
coolies chinezes para a America, e d'ahi resultava para 
a colónia uma grande prosperidade. No regulamento 
que se elaborava tomavam-se todas as precauções para 
não haver abusos, e os cônsules portuguezes da Ame- 
rica, principalmente os de Lima no Perii e da Havana 
na ilha de Cuba, tinham a seu cargo velar. pela sorte 
dos coolies que n'essas terras desembarcavam. E' certo 
comtudo que não era possível evitar que muitos colo- 
nos fossem illudidos, que a bordo dos navios que os 
transportavam não fossem tratados com cuidado, e os 
abusos que se praticavam como em toda a parte se 
praticam serviram de fundamento para uma verdadeira 
campanha feita principalmente pela Inglaterra contra a 
emigração dos coolies chinezes por Macau. João de An- 
drade Corvo, que pensava n'esse momento em comple- 
tar a obra de Sá da Bandeira com relação aos pretos, 
não quiz conservar n'uma colónia portugíieza o que elle 
reputava uma macula, e por decreto de 20 de dezem- 
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bro de 1873 prohibiu a emigração. Foi muito applau- 
dida essa medida humanitária que ia arruinando Macau^ 
mas o que é curioso é que foi por Hong-Kong que se 
fez d'ahi por diante a emigração. Tentou-se depois re- 
vogar a medida de Andrade Corvo, mas já era tarde, 
A corrente fora desviada e não houve meio de a tazer 
voltar. 

Outra medida, essa acertadissima, de Andrade Corvo, 
foi a de determinar, pela portaria de 22 de agosto de 
1873, que se não mandassem degredados para a ilha de 
S. Vicente de Cabo Verde, que estava sendo frequen- 
tadissima por navios estrangeiros.^ 

Em 1873 houve em Angola desastre semelhante ao 
do caso de Cassange em 1861. Foi a chamada guerra 
dos Dembos. Segundo o velho costume, organisou-se em 
Portugal um batalhão expedicionário nas más condições 
habituaes. Em todo o caso a revolta lá se aplacou, sem 
graves consequências. 

1874 — Foi n'este anno que João de Andrade Corvo 
tomou varias medidas que seriam utilissimas para as 
colónias se não tivessem todas ficado no papel, foi as- 
sim que decretou o estabelecimento de communicações 
telegraphicas submarinas com as nossas colónias de 
Africa Occidental, a construcção do caminho de ferro 
de Ambaca, a do caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, o abastecimento de aguas de Loanda, mais uma 
vez o abastecimento de aguas do Mindello, mas tudo 
isso foi mera phantasia ainda assim muito para louvar 
porque lançou á terra a semente de idéas que depois 
fructificaram. A única medida tomada então e que teve 
execução immediata foi o contracto de 3o de dezembro 
de 1874 com a companhia Brttish índia pelo qual esta 
se compromettia a ligar pelos seus vapores, e pelo ca- 
nal de Suez, Lisboa com Goa e Lisboa com Moçambi- 



Digitized by 



Google 



178 



que a troco de um subsidio de 27 contos annuaes^ e 
outro da mesma data pelo qual a mesma companhia, 
a troco de um subsidio de i3:5ooíff)ooo réis annuaes, 
estabelecia carreiras entre Moçambique e Lourenço 
Marques, tocando em Quilimane. 

Devemos observar a propósito d'isso que )á então 
existia communicação telegraphica com a índia Portu- 
gueza por intermédio de Bombaim. A companhia in- 
gleza estabelecera uma estação em Goa; parece, porém, 
que, julgando-a pouco rendosa, a queria supprimir, e 
Corvo em portaria de 9 de outubro de 1874 auctorisa 
o governador da índia a dispender a somma annual de 
i:638 xerafins para ella se conservar. 

Não devemos esquecer o decreto de 26 de novembro 
de 1874, que concedeu a Ignacio José Paiva Raposo 
20:000 hectares de terreno na província de Moçambi- 
que para a cultura do ópio. A cultura chegou a esta- 
belecer-se, tem luctado com innumeras dificuldades, 
mas ainda poderá dar magníficos resultados. 

Citemos mais uma vez um orçamento ultramarino. 
E' o de 1874^875. 



Receita 



Cabo- Verde 2 14:569^000 

S. Thomé e Príncipe 97:086^000 

Angola 542:234^íf>ooo 

Moçambique 247:7135^)000 

índia 467:782;5)399 

Macau 374:236í?>ooo 

1.943:620*399 
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Despe\a 

Gabo- Verde 2o8:285í5í)225 

S. Thomé e Príncipe 96:296^^)044 

Angola 542: i65;2C)22 1 

Moçambique 247:368í!p235 

índia 433:294C5í)452 

Macau 3o3:927íí>426 

i.83i:335íí)6o3 

Como se vê, tinha o orçamento altramarino um saldo 
de 1 i2:284í5í>796 réis. Era uma tradição phantasista que 
Andrade Corvo recebia dos seus antecessores, mas que 
elle mesmo não tardaria a desfazer, porque chegava a 
ser odiosa. Querer que sejam fonte de receita para a 
metrópole colónias que precisam de fortissimos auxílios 
para se desenvolverem, é extraordinário. 

1876 — N'este anno realisou Andrade Corvo o seu 
pensamento querido de dar finalmente um golpe mor- 
tal á escravatura. A carta de lei de 29 de abril d'esse 
anno determina que d'ahi a um anno acabe a condição 
servil dos libertos, o decreto de 20 de dezembro ap- 
prova o regulamento para a execução dessa lei. 

Foi também n'esse anno que uma sentença arbitral 
nos deu a posse .plena de Lourenço Marques. Essa sen- 
tença, proferida no dia 24 de julho de 1876 pelo ma- 
rechal Mac-Mahon, presidente da republica franceza, 
reconhecia os nossos direitos a Catunbe e Maputo, á 
peninsula Unhaca, ilhas de Unhaca e dos Elephantes, 
annullando as pretenções da Inglaterra baseadas n'uns 
contractos celebrados pelo capitão Ov^en com chefes 
indígenas. Foi advogado da nossa causa o grande juris- 
consulto Leyy Maria Jordão, visconde de Paiva Manso, 
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que escreveu para defender os nossos direitos uma 
Memoria que é uma obra prima de erudição e dialé- 
ctica. 

Seguindo a ordem de idéas já adoptada para a ilha 
de S. Vicente, prohibia Andrade Corvo pela portana 
de 19 de abril que fossem mandados degredados para 
Lourenço Marques. 

1876 — A 3 de fevereiro d'esse anno promulgou-se a 
lei que declarava extincta na provincia de S. Thomé e 
Príncipe a condição servil dos libertos. Era exactamente 
n'essa provincia que a lei emancipadora tinha de en- 
contrar maiores resistências, porque os agricultores de- 
viam julgar-se lesados terrivelmente por uma medida 
que os ia privar dos braços de que careciam. Por isso 
ferveram os protestos na imprensa, e foi necessária toda 
a energia, ás vezes até um pouco exagerada, de Gre- 
gório José Ribeiro, governador da provincia, para que 
ella se podesse executar, mas executou-se como se exe- 
cutou em todas as províncias, e a agricultura de S. 
Thomé nada soífreu porque os braços livres dos colo- 
nos contractados suppriram o deficit dos libertos. 

Outra carta de lei da mesma data organisa um regi- 
mento de infanteria do Ultramar. Queria Andrade Corvo 
seguir os modelos brilhantes da infanteria de marinha 
franceza, mas a idéa foi mal executada, e o regimento 
de infanteria do Ultramar teve todos os defeitos d'a- 
quelles batalhões expedicionários que sempre tão mau 
resultado deram nas nossas colónias. 

A lei de 7 de março estabelecia um agrónomo em cada 
provincia ultramarina, duas de 20 de março approva- 
vam o tratado com a republica de Orange e outro tra- 
tado com a republica do Transwaal. Apezar de tudo, 
porém, o caminho de ferro de Lourenço Marques con- 
tinuava a ficar simplesmente em projecto. 
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Mas â lei verdadeiramente importante que n'esse anno 
se promulgou foi a de 12 de março, que auctorisou o 
governo a contrahir um empréstimo de 1:000 contos 
para melhoramentos públicos na Africa. Não tardou 
Corvo a organisar as expedições de obras publicas que 
partiram para a Africa. Os trabalhos que lá fizeram 
não tiveram uma importância extrema, e Corvo mui- 
tas vezes se queixava depois de que o seu pensamen- 
to, no decorrer do tempo, tivesse sido falsificado, mas 
uma vantagem enorme resultou d'essas expedições, foi 
levar á Africa verdadeiros engenheiros, foi dissipar o 
terror legendário que envolvia as nossas possessões, foi 
tornar conhecidos dos homens mais intelligentes e mais 
illustrados do paiz os vastos recursos das nossas coló- 
nias africanas. 

Não esqueçamos também o decreto de 17 de feve- 
reiro do mesmo anno que creou a commissão central 
permanente de geographia. 

Pouco valeu essa commissão, mas o decreto que a 
creou deu por assim dizer sancção official á ideia que 
presidira no fim do anno anterior á fundação da Socie- 
dade de Geographia. Fundiram-se depois estas duas 
entidades, passando a ser auxilio da sociedade o que 
fora fundo da commissão, e por isso não devemos tirar 
também a Andrade Corvo o quinhão de gloria que lhe 
cabe n'essa fundação de incontestável proveito para o 
paiz. 

Consideramos estes dois factos : a organisação de ex- 
pedições de obras publicas, e a fundação da sociedade 
de geographia, mas principalmente o primeiro, como fa- 
ctos capitães que serão agentes eficacíssimos do nosso 
renascimento colonial; por isso fazemos d'este ponto 
um dos marcos milliarios d'esta rapidíssima historia, 
que o aperto do espaço e do tempo faz com que tor- 
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nemos d'aqui em diante o mais lacónica possivel. E-nos 
imposto esse laconismo também pela circumstancia de 
estarmos em plena historia contemporânea, e de não 
querermos por forma alguma que se supponha que pôde 
a paixão partidária influir no nosso julgamento. 
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CAPITULO VIII 



SUMMARIO 



As calumnias de Cameron e Young — Protesto do parlamento—^ 
A lei das explorações scientificas — A pauta da alfandega de 
Moçambique, o transito, o posto fiscal no Chire —A concessão 
da Zambezia — Paiva de Andrada — O desastre de Bolor — Or- 
ganisação da nova provincia da Guiné — O tratado da índia — 
A primeira viagem de Serpa Pinto e a primeira viagem de Ca- 
pello e Ivens — O telegrapho em Moçambique -- O caminho de 
ferro de Mormugao — Júlio de Vilhena e a sua legislação ultra- 
marina—A Empreza Nacional — Outro orçamento do ultramar 
— Barboza du Bucage e o contracto de navegação para a Africa 
Oriental. 



1877 — Corria ainda o anno de 1876 quando se teve 
conhecimento em Lisboa de varias conferencias feitas 
no estrangeiro por dois viajantes inglezes, Lovett Ca- 
meron e Young, o primeiro dos quaes atravessara a 
Africa de oriente a occidente, e o outro o tenente Young, 
percorrera os sertões da Africa oriental. Um e outro 
accusavam com grande vivacidade os portuguezes de 
fazerem escravatura. Estas accusações produziram in- 
dignação em Portugal, c na camará essa indignação 
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manifestou-se n'uma interpellação feita por Teixeira de 
Vasconcellos ao ministro da marinha e em que tomaram 
parte vários deputados, entre os quaes se contava o au- 
thor d'estas linhas. Sem distincção de cor politica, todos 
os deputados protestaram contra estas accusaçóes in- 
dignas, e a camará unanimemente se declarou satisfeita 
com as explicações do governo. D'aqui saiu naturalmente 
a idéa de se recomeçar o cyclo das nossas explorações, 
a nascente sociedade de geographia propagou-a com ar- 
dor, e o ministro fez votar a lei de 12 de abril de 1877 
que auctorisava o governo a organisar e subsidiar uma 
expedição destinada a explorar os territórios compre- 
hendidos entre as provincias de Angola e Moçambique, 
e principalmente a estudar as relações entre as bacias 
hydrographicas do Zaire e do Zambeze, podendo des- 
pender com essa expedição até á quantia de 3o contos 
de réis. Foi já o successor de Andrade Corvo, o sr. José 
de Mello Gouveia, quem organisou a expedição que se 
compoz d'esses três homens, cujos nomes ficaram para 
sempre gloriosos, os srs. Serpa Pinto, Hermenegildo 
Capello e Roberto Ivens. No anno de 1880 diremos o 
que foi essa expedição. 

Também ao anno de 1877 se refere um documento, 
que, embora dictado por pensamentos muito liberaes, 
teve tristes consequências que se estão agora fazendo 
sentir. Esse documento é a nova pauta da alfandega de 
Moçambique decretada a 3o de julho de 1877, e onde 
pela primeira vez se estabelece que as mercadorias, que 
forem para as regiões que ficam para além da confluên- 
cia do Ghire com o Zambeze, não paguem nas alfan- 
degas de Moçambique imposto de importação, mas sim 
imposto de transito de 3 % como se essas regiões fos- 
sem terras estrangeiras ! Bem sabemos que se diz que 
pagarão esse imposto as mercadorias que forem para 
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paizes estrangeiros e bem assim as que forem para ter- 
ras situadas além de conjluencias dos dois rios Chire e 
Zambeze. Mas, se se aflirmava assim que essas terras 
não eram estrangeiras, não parecia mostrar-se também 
que não eram portuguezas, visto sujeitarem-se a um re- 
gimen differente das outras ? Antes se reduzisse o im- 
posto de importação para essas terras a 3 ^o, mas não 
inserisse a lei a denominação de imposto de transito, 
que equivalia a eliminal-as do território portuguez. 

1878 — Foi em obediência a esta lei aduaneira que o 
illustre ministro da marinha, o sr. Thomaz Ribeiro, 
mandou pela portariade 8 de junho de 1878 estabele- 
cer esse posto fiscal na confluência do Chire e do Zam- 
beze, que deu tão poderoso argumento aos inglezes nas 
suas recentes negociações. 

N'esse anno de 1878 fez-se a famosa concessão da 
Zambezia a Paiva de Andrade. Foi feita a concessão 
pelo decreto de 26 de dezembro. Levantou grandes pro- 
testos e uma discussão vehemente na camará. A pes- 
soa que escreve estas linhas combateu-a, mas comba- 
teu-a pelas razões que os nossos leitores encontram fa- 
cilmente no resumo que estão percorrendo. Teem visto 
que se estiveram fazendo concessões de terrenos a in- 
divíduos que nunca as aproveitaram, e estava sendo real- 
mente burlesca essa dadiva constante e infructifera do 
nosso território africano. Não conhecíamos, porém, en- 
tão Paiva de Andrade e nem por sombras podíamos 
imaginar que houvesse no seu espirito a energia, a per- 
severança, a dedicação apaixonada ao nosso desenvolvi- 
mento ultranaarino, que elle tem revelado na longa cam- 
panha de dez ou doze annos, em que tem gasto as suas 
forças, a sua mocidade, o seu infatigável zelo, e de que 
tantos proveitos já Portugal tem colhido. E' certo, por 
rén;, que a opposição feroz feita a esta concessão para- 
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lysou-lhe e annullou-lhe todos os esforços para organi- 
sar uma companhia com os capitães sufficientes. Pena 
foi que assim acontecesse. Bastantes desastres teríamos 
evitado. 

1879 — Foi este anno assignalado por um grave de- 
sastre na Guiné. As nossas tropas que occupavam o 
posto de Bolor foram derrotadas com bastantes perdas 
pelos pretos. A noticia chegada rapidamente a Lisboa 
produziu grave impressão, e fez com que o governo pen- 
sasse em prevenir, de futuro, desastres semelhantes. Por 
isso se promulgou a carta de lei de 18 de março de 
1879, que transformou o districto de Guiné n'uma pro- 
vincia independente com a capital em Bolama, que tran- 
sferiu para alli o batalhão de caçadores que tinha o seu 
quartel em Cabo-Verde, que organisou uma bateria de 
artilheria na província e que abriu um credito de 200 
contos de réis para todas as despezas necessarías. O 
credito foi, nem podia deixar de ser muito excedido, e 
a creação da provincia independente não deu o resul- 
tado que se esperava. Comtudo serviu esse dinheiro para 
se construírem em Bolama um excellente quartel e um 
excellente hospital, e para se estabelecerem communi- 
cações regulares por barcos a vapor entre a Guiné e 
Cabo-Verde; mas sobretudo a medida salvadora para 
a tranquillidade da provincia foi a que se tomou em 
i885, estabelecendo o serviço telegraphico, que torna 
possível enviarem-se-lhe promptos soccorros. 

No dia 6 de agosto de 1879 foi ratificado em Lisboa 
o tratado entre Portugal e Inglaterra relativo á índia 
portugueza. Este tratado, se fosse hoje apresentado ás 
cortes, levantaria a indignação tremenda de todo o paiz, 
porque nunca Portugal concedeu em território portu- 
guez tantos direitos e tantas prerogativas á Inglaterra, 
chegando-se a ponto de se dar a agentes britannicos o 
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direito de fazerem policia no nosso território. Não seria 
menos repellida pelas nossas susceptibilidades actuaes 
a união aduaneira estabelecida entre as possessões dos 
dois paizes, o monopólio do sal da índia portugueza 
concedido ao governo britannico de Bombaim, a obri- 
gação de entregar a uma companhia ingleza a construc- 
ção e a exploração de um caminho de ferro portuguez 
com todas as consequências melindrosas que isso teve 
depois, como veremos. E' certo, porém, que o tratado 
não levantou resistências, e diga-se mais que não só as 
indemnisaçÔes, que esse tratado estipulou para os pro- 
prietários das marinhas, contentaram amplamente os in- 
demnisados, mas que nenhuma das clausulas que intro- 
duziram a fiscalisação e a acção ingleza no nosso ter- 
ritório levantou os mais leves conflictos, ou originou o 
mais insignificante resentimento. A índia lucrou com o 
tratado, e o brio portuguez nunca teve motivo para se 
oíFender. São mais eloquentes os factos do que os racio- 
cínios. O tratado na sua redacção parecia odioso, tem 
sido excellente na sua execução. 

1880 — Foi n'este anno que appareceram em Lisboa, 
vindos da sua expedição em Africa, os gloriosos explo- 
radores Serpa Pinto, Capello e Ivens. Tinham-se sepa- 
rado no Bihé. Serpa Pinto seguiu para a Africa Orien- 
tal e o telegramma que noticiava a sua chegada a Pre- 
tória, capital do Transvaal, foi acolhido com enthusias- 
mo, e a recepção que se fez ao explorador em Lisboa 
foi verdadeiramente triumphal. Mais modestos, Capello 
e Ivens não tinham feito trabalho menos útil, tinhani 
explorado cuidadosamente o sertão de Benguella, pre- 
parando os elementos que depois lhe serviram para ex- 
pedição mais estrondosa. As viagens doestes explorado- 
res foram por elles contadas em dois livros excellentes, 
que foram traduzidos em francez, e que honrarani q 
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nome dos seus authores e o da pátria. O livro de Serpa 
Pinto intitula-se Como eu atravessei a Africa, o de Ca- 
pello e Ivens De Benguella ás terras de lacca. 

N esse anno de 1880 se approvou também o contra- 
cto provisório celebrado por Andrade Corvo a 21 de 
maio de 1879 com a companhia telegraphica ingleza da 
Africa Oriental para fazer tocar o seu cabo submarino, 
que ia de Aden ao Cabo da Boa Esperança, nos portos 
portuguezes de Moçambique e Lourenço Marques. 

1881 — Vimos que pelo tratado da índia devíamos con- 
tractar com uma companhia ingleza a construcção de 
um caminho de ferro que ligasse com a índia ingleza a 
bahia de Mormugão. Esse contracto, que incluia tam- 
bém a construcção das obras do porto de Mormugão, 
foi assignado no dia 18 de abril de 1881, tendo sido ne- 
gociado por António Augusto de Aguiar que fora á ín- 
dia, tanto para se occupar doesse assumpto como para 
providenciar acerca da execução do tratado e da unifi- 
cação da moeda portugueza e ingleza d'esses Estados. O 
contracto do caminho de ferro é, devemos confcssal-o, 
onerosíssimo, mas a obra era tão importante e deve dar, 
quando concluída, tão excellentes resultados que essa 
consideração tudo escurece. 

Já foi assignado pelo sr. Júlio de Vilhena esse con- 
tracto, que aliás foi concluído pelo seu predecessor. O 
ministério do sr. Júlio de Vilhena distinguiu-se, porém, 
sobretudo pela importante legislação que promulgou, co- 
mo o código administrativo que consigna um bello ideal 
que ainda não pôde realisar-se, a lei das estações civi- 
lisadoras, que as circumstancias d'esse tempo reclama- 
vam e que é um bellissimo documento de illustrada inicia- 
tiva, o regulamento de emigração, excellente mstrumento 
que foi aproveitado por um dos seus successores, a re- 
fundição dos impostos indianos, a lei da liberdade de 
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cabotagem para navios estrangeiros entre os portos das 
nossas provincias ultramarinas. Foi o querer ir mais 
adiante ainda n'esse caminho o que o fez sair do minis- 
tério. 

O sr. Júlio de Vilhena procurou desenvolver a colo- 
nisação de Angola, e mandou para essa provincia uma 
colónia composta, infelizmente, de gente mal escolhida, 
que foi estabelecer-se também em terreno mal escolhi- 
do e que teve por isso a sorte infeliz da colónia de 
Pemba. 

1882- Acarta de lei de 6 de junho d'este anno, ap- 
provava o contracto com a Empreza Nacional de na- 
vegação pela qual se estabelecia uma carreira regular 
de vapores para as nossas possessões de Africa Occi- 
dental sem subsidio do governo. Como, porém, a mes- 
ma companhia se obrigou a ter pequenos vapores que 
fizessem carreiras mensaes entre as ilhas do archipelago 
de Cabo Verde e entre estas e Guiné, por esse serviço 
supplementar recebia a companhia um subsidio de 3o 
contos de réis. Citemos mais uma vez um orçamento 
ultramarino, de 1 882-1 883. 

RECEITA 

Cabo Verde 258:o2o;2í)000 

Guiné 7i:3i2íí>ooo 

S. Thomé e Principe 152:648^000 

Angola 591 :402^íí)Ooo 

Moçambique 41 i:577í!í)ooo 

índia bi2:33gítt>6']5 

Subvenção do governo inglez i83:6ooííC)ooo 

Macau e Timor 55i:o44í5C>ioo 



2.73i:942aÈ)775 
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DESPEZA 



Cabo Verde 220:480^687 

Guiné i6o:778;35í>56o 

S. Thomé e Príncipe 152:917^469 

Angola 672:339^8^443 

Moçambique , . . . 55 1 :o54^87 1 

índia 596:59iaí>75o 

Subvenção ao governo inglez i6o:oooae)ooo 

Macau e Timor 409:694íí)97 1 

2.924:067^761 

O deficit era pois de 192:1 i4s5è)976 réis; repetidos cré- 
ditos abertos na metrópole para despezas ultramarinas 
mostravam que sempre ellas nos iam merecendo mais 
alguma attenção. 

Para explicação d este orçamento devemos dizer que 
o governo inglez nos pagava 160 contos pelo sal e o resto 
como indemnisação pela reforma aduaneira, e em troca 
recebia 160 contos para garantir os capitães da com- 
panhia de Mormugão. 

O augmento de rendimento de Macau era devido so 
bretudo aos impostos sobre o jogo. 

i883 — Pouco diremos do que se passou n'este aíino, 
em primeiro logar porque um dos acontecimentos mais 
importantes, a occupação do Cacongo e de Massabi, só 
se completou no anno immediato, e o contracto do ca- 
minho de ferro de Lourenço Marques também per- 
tence, pelas suas naturaes ligações, ao anno seguin- 
te. Citemos apenas n'este anno o contracto feito com 
o representante da companhia Castle Mail pelo illus- 
tre ministro da marinha o sr. Barbosa du Bocage, que 
pouco tempo se demorou na gerência d'esta pasta, 
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mas que n'esse breve tempo, e sobretudo no período 
em que esteve gerindo a pasta dos negócios estrangei- 
ros, prestou ás colónias e ao paiz relevantes e inolvidá- 
veis serviços. Esse contracto foi o que estabeleceu uma 
carreira regular de vapores entre Lisboa e Moçambique 
pelo cabo da Boa Esperança e a troco do subsidio an- 
nual de 72 contos de réis. Foi assignado a 9 de maio 
de i883. 

Para o capitulo immediato reservamos uma espinho- 
sissima tarefa, a de dar conta aos nossos leitores dos 
trabalhos do author d'este livro como ministro do ultra- 
mar. Limitar-nos-hemos a fazer d'esses trabalhos uma 
succinta resenha. 

Quiz, porém, o acaso, e quizeram as circumstancias 
que tantos melhoramentos importantes se podessem fa- 
zer n esse período, e que tão importantes acontecimen- 
tos se dessem que, por mais apertados que sejam os li- 
mites que nos são impostos, não podemos deixar de 
consagrar a esse período um capitulo especial. 
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CAPITULO IX 



SUMMARIO 



Ministério de Pinheiro Chagas — Melhoramentos realisados — Ca- 
minho de ferro de Lourenço Marques — Ligação telegraphica 
de Macau — Telegrapho submarino para todas as possessões 
da Africa Occidental e ligação com o Cabo da Boa Esperança 

— Abastecimento de aguas de S. Vicente de Cabo Verde — 
Ponte do Lucalla em Angola — Companhia de Ophir — As mi- 
nas de Lombige — Colonisação de Mossamedes — As colónias 
madeirenses Sá da Bandeira e S. Pedro da Chibia — Tentativa 
colonisadora de Benthiaba — Os conductores de obras publicas 
— As missões religiosas — Reorganisação do coUegio de Sema. 
che — Os Annaes das missões — Occupação de territórios ao 
sul do Zambeze — Creação e estabelecimento do districto de 
Manica — A revolta do Massingire rapidamente suffocada — 
Guerras de Cacheu — As armas Snider na Guiné — Ampliação 
de território em Angola — Occupação do Cacongo e Massabi 

— pxpediçóes scientificas — A expedição de Capello e Ivens, e 
a sua travessia da Africa — A expedição de Serpa Pinto e Au- 
gusto Cardoso ao Nyassa — A expedição de Henrique de Car- 
valho ao MuatarYanvo — A conferencia de Berlim — Amplia- 
ção eífectiva do nosso território em Angola — Organisação do 
novo districto do Congo — Expedição de Arthur de Paiva ao 
Lubango — Tratado de vassallagem do Gungunhana — Estabe- 
lecimento de residentes no paiz de Gaza — Occupação de Mu- 
cimbua e do Meninguene na bahia de Tungue — Estabelecimen- 
to do protectorado portuguez em Dahomé — Creação do novo 
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districto de Ajuda —Interrupção dos sacrificioâ humanos — Os 
prisioneiros libertos — Gonstrucção do caminho de ferro de 
Ambaca — Abastecimento de aguas de Loanda — A ponte do 
Catumbella — A colónia penal Esperança — Exposição provin- 
cial de Loanda— Exposição colonial portugueza em Antuérpia 

— A banda de musica de pretos de S. Thomé na cidade belga 

— Um orçamento ultramarino r-r As obrigações do Banco Ul- 
tramarino — A moeda de Cabo Verde — Idéas de reorganisação 
financeira— A lei da liberdade de cabotagem — Carreira de va- 
pores portuguezes no rio Zaire — Projecto de navegação di- 
recta entre Lisboa e Goa — Circum-navegação da Africa — O 
«Dunrobin Castle» — Contracto ajustado para a ligação marí- 
tima das duas costas africanas— Tentativa de uma colónia ma- 
deirense nas proximidades do Cabo-Frio — Idéas de reorga- 
nisação militar — A reforma do serviço telegrapho-postal em 
Cabo -Verde, S. Thomé e Príncipe, Angola e índia — A ponte 
Pinheiro Chagas em S. Thomé —Nomeação de Silva Porto para 
residente no Bihé. 



1884 — No dia 14 de dezembro do anno anterior ap- 
provava um decreto o contracto feito pelo governo por- 
"tuguez com o americano Mac-Murdo, para a construc- 
ção e exploração de um caminho de ferro entre Lou- 
renço Marques e a fronteira do Transvaal, e juntamente 
a construcção de cáes e pontes de desembarque, etc. 
Não tendo a empreza constructora nem subsidio, nem 
garantia de juro, suppoz muita gente que seria mais 
uma das infinitas concessões que ficayam sempre syste- 
maticamente no papel. Não aconteceu assim; a empreza 
organisada por Mac-Murdo luctou com innumeras difi- 
culdades, mas construiu o caminho de ferro e no dia 
3i de outubro de 1887 abriu-o á exploração, sem ter 
custado ao paiz a mais leve quantia. 

Resultou d'isso logo um importaote augmento na re- 
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ceita da alfandega de Lourenço Marques. Conflictos le- 
vantados entre esta companhia e a companhia constru- 
ctora do caminho de ferro da fronteira do Transvaal a 
Pretória fizeram com que o governo portuguez no dia 
24 de junho de 1889 rescindisse o contracto, e tomasse 
conta do caminho de ferro, devendo pagar por isso á 
companhia que o construiu e explorava uma indemni- 
sação cuja importância deve ser determinada pelo go- 
verno suisso escolhido como arbitro. 

Estava a colónia de Macau sem communicaçôes te- 
legraphicas directas com o resto do mundo, porque o 
telegrapho parava em Hong-Kong e de Macau tinha 
de se mandar a Hong-Kong para enviar e receber tele- 
grammas. Succedia além d'isso que, recebendo-se em 
Hong-Kong telegraphicamente a noticia dos tufÔes, o 
aviso podia não chegar a tempo a Macau, sendo pre- 
cedido pelo próprio tufão, com todas as desgraças que 
d'ahi resultariam. Pelo contracto de 14 de maio de 1884 
estabeleceu-se o cabo telegraphico entre Macau e Hong- 
Kong, e entre Macau e a ilha da Taipa, pagando o go- 
verno durante dez annos o subsidio annual de 5oo li- 
bras. O cabo telegraphico está já funccionando ha seis 
annos. 

A 9 de julho de 1884 fez o governo um contracto 
provisório com o conde Okska para o estabelecimento 
de um cabo submarino que ligasse a ilha de S. Vicente 
de Gabo Verde com a ilha de S. Thiago, esta com 
Borama e Bissau, ilha do Principe, S. Thomé e Loanda. 
N'esse mesmo anno se estabeleceu a ligação entre a ilha 
de S. Vicente e de S. Thiago. Os contractos de i885, 
ampliando o primitivo, ligaram ainda telegraphicamente 
Loanda com Benguella, Novo Redondo e Mossamedes, 
e esta ultima povoação com o Cabo da Boa Esperança. 
No caso da empreza estabelecer cabo submarino para 
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o Estado Livre do Congo, obrigòu-se a ligar essa esta- 
ção telegraphica com a margem portugueza do Zaire. 
O governo garantia á empreza um trafico de i65 con- 
tos annuaes, durante vinte e cinco annos. Este cabo que 
não só liga telegraphicamente todas as possessões por- 
tuguezas da Africa Occidental, mas cinge a Africa to- 
da com a sua rede, está funccionando já, realisando as- 
sim e ampliando a aspiração infructifera de Andrade 
Corvo manifestada em 1876. 

O decreto de 4 de dezembro de 1884, concedendo a 
Jorge Rendall e a outros a construcção dos aqueductos 
e outras obras necessárias para o aproveitamento das 
aguas do Madeira e do Madeiralsinho, e abastecimento 
de aguas da cidade do Mindello em S. Vicente, reali- 
sava uma obra qu6 havia tantos annos se declarava ur- 
gentíssima . . . e que se não fazia. Hoje a capital da 
ilha de S. Vicente está já abastecida por estas aguas. 

Também o governo pôde auxihar a intelligente e 
enérgica iniciativa do governador de Angola o sr. Fer- 
reira do Amaral, auctorisando a construcção de uma 
ponte sobre o rio Lucalla, que eflfectivamente se cons- 
truiu, recebendo o nome de ponte Pinheiro Chagas. 

Temo-nos abstido de dar conta das innumeras con- 
cessões que se fizeram sempre infructiferamente, apon- 
taremos as concessões de 1884 que estão em via de 
realisação. São ellas a do decreto de 12 de fevereiro de 
1884 ^^^ concede á companhia de Ophir as minas de 
Manica, Quiteve, Bandire e Inhaoxo, situadas na ba- 
cia hydrographica do Busio e do Aruangua, e a do de- 
creto de 28 do mesmo mez e anno que concede a Sa- 
lom Bensaúde as minas de Lombige. A primeira é a 
que está sendo boje explorada com promessa de pros- 
pero futuro pela companhia de Moçambique, d segunda 
luçta ainda com innumeras difficuldades, mas o conces- 
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sionarío, que já enviou expedições ao Lombige, ainda 
não desistiu da sua tentativa. 

Foi a colonisação de Mossamedes a grande preoccu- 
pação do ministro, e os seus esforços foram coroados 
de êxito. Já no districto de Mossamedes uns emigran- 
tes boers se tinham espontaneamente estabelecido fun- 
dando a colónia de Humpata, a que se deu o nome de 
S. Januário por ser durante o ministério do actual conde 
de S. Januário que essa colónia se estabeleceu; mas 
agora tratava-se de fundar colónias, por iniciativa do 
Estado, com emigrantes portuguezes, e todas as tenta- 
tivas que se tinham feito n'esse sentido nos últimos 
trinta annos tinham ficado completamente mallogradas. 

Logo no principio de 1884 se enviaram colonos para 
Mossamedes, mas foram colonos que se mandaram vir 
de todos os districtos do reino, e que não podiam for- 
mar um núcleo serio. Entendeu o ministro que eram os 
Madeirenses os colonos mais aproveitáveis, e cm outu- 
bro de 1884 mandou sair o transporte do Estado índia 
com ordem de levar para Angola uma colónia madei- 
rense, que partiu eflfectivamente, e que, graças ao zelo 
intelligente do governador de Angola o sr. Ferreira do 
Amaral, e á boa vontade e conhecimento das coisas 
africanas do governador do districto de Mossamedes, 
Sebastião Nunes da Matta, hoje fallecido, se estabele- 
ceu na região do Lubango, com a denominação Sd da 
Bandeira^ sendo dirigida pelo hábil conductor de obras 
publicas da provincia Gamara Leme. 

A colónia, sensatamente auxiliada, prosperou rapida- 
mente. No anno immediato de i885 o transporte de 
guerra Africa levou para Angola mais familias da Ma- 
deira, mais de quinhentos colonos madeirenses alli se 
acharam estabelecidos fundando a colónia Sá da Ban- 
deira e a alguma distíancia a colónia de S. Pedro de 
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Chibia. Os colonos deram-se admiravelmente, nasceram 
já alli numerosas creanças. A Chibia também progrediu 
com rapidez, a ponto que ultimamente se resolveu pas- 
sar para lá a sede do concelho de Huilla. O que falta, 
porém, a essas colónias é a communicação com o mar. 
Se for por diante o projectado caminho de ferro de Mos- 
samedes, essas duas colónias poderão considerar-se em 
via de ampla prosperidade. 

Outra tentativa foi feita pelo ministro, que n'ella ti- 
nha grandes esperanças, mas que se mallogrou por 
culpa dos capitães portuguezes «empre timidos e re- 
ceiosos. O decreto de 5 de junho de 1884 concedia a 
um grupo de officiaes distinctissimos, entre os quaes se 
contava o brilhante official de marinha sr. Neves Fer- 
reira, Soo hectares de terrenos no Bcnthiaba, para fun- 
darem uma colónia agricola auxiliada pelo governo, o 
decreto de 20 de agosto do mesmo anno tomava por 
lal forma eflfectiva a garantia dada pelo governo ás 
obrigações que os fundadores d*essa colónia emittissem 
que se não podiam receiar os capitães de correrem pe- 
rigos; ainda assim não ousaram, e nunca estes intrépi- 
dos iniciadores poderam encontrar o capital desejado. 

Daremos conta quando nos referir-mos ao anno de 
i885 de outra tentativa de colonisação, também mallo- 
grada. Sempre que era necessário appellar para os ca- 
pitães portuguezes, esses capitães rctrahiam-se. 

Tendo o ministro o intuito de tomar o districto de 
Mossamedes um centro importante de colonisação, pro- 
hibiu pjla portaria de 12 de maio de 1884 que fossem 
enviados degredados para esse districto. 

E também notando a facilidade com que os governos 
podiam nomear para o ultraríiar cor^ductores de obras 
publicas sem as minimas habilitações, o que dava re- 
sultados deploráveis que bem se faziam sentir no modo 
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como SC trabalhava n'essas obras publicas, promulgou 
o decreto de 5 de dezembro de 1884, que regula a ad- 
missão por coacurso de indivíduos habilitados aos lo- 
gares de conductores e desenhadores de obras publi- 
cas. 

Tratava-se também de um assumpto importantíssimo, 
que era o das missões ultramarinas. A administração 
do coUegio das missões estava. sendo deplorável. Uma 
lei especial concedera o convento de Chellas á direcção 
d'um coUegip para instituir uma succursal em Lisboa. 
A succursal não se estabeleceu, gastavam-se sommas 
enormes sem proveito no convento, e a administração 
corria tão abandonada que ferviam os credores, e as 
reclamações chegavam a ser escandalosas. O ministro 
levantou no Banco de Portugal um empréstimo de i5 
contos de réis, que bastaram para pagar as dividas e 
restabelecer a ordem na administração. O actual bispo 
de Angola e Congo foi nomeado interinamente superior 
do coUcgio e o decreto de 3 de dezembro de 1884, ap- 
provando os novos estatutos, permittiu ao Collegio das 
Missões tornar mais eí&caz o seu ensino e a sua mis- 
são. Também o ministro tomou providencias para que 
se tornasse eflFectiva a publicação dos Annaes das Mis- 
são, Ultramarinas^ de que já sairam efFectivamente dois 
volumes. Era indispensável esta publicação para que 
se tomassem conhecidos do mundo inteiro os serviços 
prestados por missionários como o padre Barroso no 
Congo, o padre Antunes na Huilla, o padre Folga no 
Zaire,: e muitos outros nas mortíferas missões do Zam- 
beze, 

A situação de Moçambique, hoje tão desastrosa, era 
grave n'£ssa occasião principalmente ao sul do Zam- 
beze, e o ministro pensou em occorrer aos perigos que 
a ameaçavam. Os inglezes avançavam pelos Matabeles, 
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procuravam entrar nas terras de Gaza, e lançavam ex- 
ploradores até Manica; ora a verdade era que Portu- 
gal abandonara tão completamente esses territórios que 
formam o sertão de Sofala que a sua perda era inevi- 
tável. A antiga feira de Manica estava absolutamente 
abandonada, o Muzilla, livre dos pavores que o tinham 
salteado em 1862 e que o tinham levado a renovar a 
sua vassallagem ao governo portuguez, esquecera com- 
pletamente os seus compromissos. Tratava-se de reto- 
mar posse d'esse território abandonado c já avidamente 
cubicado pelos inglezes; por decreto de 14 de junho de 
1884, foi pois creado o districto de Manica, cuja sede 
deveria ser em Manica, e com um commando militar no 
Aruangua subordinado ao governador do districto. Para 
auxiliar o estabelecimento d'este novo districto recebeu 
commissão do governo o eminente explorador Paiva de 
Andrade, e foi o poderoso proprietário de Moçambique 
Manuel António de Sousa elevado ao posto de coronel 
de 2.* linha, sendo elle o mais efficaz agente do esta- 
belecimento d'esse novo districto que encontrava diffi- 
culdades, tão abandonados tínhamos deixado ha tnuito 
esses opulentos territórios. Mas o districto estábele- 
ceu-se, a sua capital foi coUocada provisoriamente na 
Gorongosa, Villa Gouveia. A essa providencia deve Por- 
tugal o não se terem adiantado mais para o lado do 
mar as pretenções dos inglezes. 

N'csse anno de 1884 rebentou em Moçambique a re- 
volta de Massingire, que se iniciou com o morticínio de 
um post ) portuguez, e com a devastação de Mopéa, 
sede das culturas da companhia do Ópio. Providên- 
ciou-se rapidamente. O governador de Moçambique, 
então o coronel Agostinho Coelho, recebeu aviso telc- 
graphico para ir tomar em Quilimane a direcção das 
operações, outro telegrammà enviado a Goa mandou 
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partir immediatainente para Moçambique o batalhão de 
infanteria do Ultramar, uma canhoneira que estava 
prompta no Tejo saiu immediatamente. Agostinho Coe- 
lho reuniu logo todos os elementos e essa revoha que 
ameaçava ser terrível foi promptamente suffocada. 

Na Guiné também houvera nos arredores de Cacheu 
campanha não muito feliz contra os negros; bastou, po- 
rém, que o ministro mandasse para esta província ar- 
mas Snider, porque as tropas alli tinham espingardas 
de carregar pela boca (!) para quç se restabelecesse o 
prestigio das nossas armas. Os pretos, vendo aquellas 
espingardas que faziam fogo sem necessidade de va- 
reta, consideraram o caso estranho como novo feitiço 
de branco^ e foram facilmente batidos. 

Em Angola déra-se um acontecimento importante e 
que muito honra a iniciativa do intelligente governador 
geral d'essa provinda Ferreira do Amaral. Como é sa- 
bido, a Inglaterra declarara que nos hão permittiria oc- 
cupar o território situado entre o 8^ e 5^» 12' de lati- 
tude S., mas o sr. Ferreira do Amaral entendeu e com 
razão que, fora d'esses limites, Portugal tinha tanto di- 
reito a occupar territórios africanos como qualquer outra 
potencia européa. Succedia exactamente que por esse 
tempo a França tratava de ampliar a sua colónia do 
Gabão, e, se nos não interpozessemos, cornamos perigo 
de veV a França nas visinhanças dos territórios que re- 
clamávamos, e acerca dos quaes exactamente n'essa 
occasião estávamos negociando com a Inglaterra. 

Por isso no fim de i883 o sr. Ferreira do Amaral en- 
viou o sr. Brito Gapello, com um navio de guerra, occu- 
par os territórios que confinavam com o famoso par^l- 
lelo 6®» 12', onde até ahi paravam as nossas reclama- 
ções. 

Brito Gapello fez facilmente tratados com os chefes 

i3 * 
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indígenas^ e a occupação fez-se immediatamente, sendo 
muito auxiliada por um negociante portuguez estabele- 
cido alli e no Zaire, o sr. Rodrigues Leitão, cujos pa- 
trióticos serviços foram remunerados pelo governo com 
o titulo de visconde de Cacongo. Os territórios occu- 
pados eram os do Cacongo e Massabi. 

A França e a Inglaterra mostraram-se surprehendi- 
das e melindradas quando em 1884 se lhes notificou 
esta nova occupação que ampliava o território portu- 
guez na Africa; mas mostrando-se á França que pelo 
menos tinhamos tanta razão em occupar o Cacongo e 
o Massabi como elles a tinham tido em occupar Ponta 
Negra, e á Inglaterra que tinhamos respeitado escrupu- 
losamente os limites dos terrenos contestados, nenhuma 
das duas nações teve que dizer, e esses novos territó- 
rios ficaram fazendo definitivamente parte do dominio 
colonial portuguez. Constituem hoje um dos concelhos 
do districto do Congo. 

Estávamos, como dissemos, tratando com a Ingla- 
terra a questão do reconhecimento dos nossos direitos 
no Zaire, e effectivamente n'esse anno de 1884 se con- 
cluiu um tratado, que nos tornava senhores das duas 
margens do Zaire, até ao ponto em que começavam os 
territórios do Estado independente do Congo, hybrida 
concepção geographica da diplomacia moderna, filho 
espúrio das phantasias de um repórter como Stanley e 
do capricho scientifico de um rei como Leopoldo da 
Bélgica. 

Entendeu o ministro também que era de alta vanta- 
gem contmuar a exploração scientifica do continente 
africano, e estender a esphera da nossa influencia, no 
momento em que todas as nações da Europa lançavam 
para a Africa olhos cubiçosos, em que apparecia, for- 
temente protegido pelas grandes nações europeas, o 



Digitized by 



Google 



2o3 



novo Estado independente do Congo que ameaça en- 
globar uma grande parte da Africa Central, e em que 
exploradores inglezes e allemães procuravam por toda 
a parte sulcar essas regiões, ainda em grande parte 
ignoradas. Por isso foi o seu primeiro cuidado, assim 
que subio.ao poder, encarregar os notáveis exploradores, 
Hermenegildo Capello e Roberto Ivens, de recomeçar 
os seus trabalhos, procurando com aífinco estudar as 
relações entre a bacia do Zambeze e a bacia do Zaire. 
Partiram os dois exploradores de Lisboa no dia 6 de 
janeiro de 1884, e a sua viagem foi coroada do êxito 
mais completo. Nomeiado de i885 entravam em Tete, 
depois de haverem atravessado a Africa, e quando che- 
garam a Moçambique e telegrapharam participando a 
sua chegada á coáta oriental, foi extraordinário o enthu- 
siasmo com que a noticia foi acolhida. O seu regresso 
a Lisboa, a sua ida ao Porto, foram uma serie ininter- 
rompida de triumphos. A narrativa da viagem foi pu- 
blicada no livro que se intitula De Angola d contra-costa^ 
e mostra bem os altos serviços que os dois viajantes 
prestaram á geographia africana. 

Ao mesmo tempo organisou-se outra expedição. Ser- 
pa Pinto foi nomeado cônsul de Portugal em Zanzibar, 
e o ministro aproveitou a sua partida para o encarre- 
gar de uma missão confidencial, que devia ligar a sua 
viagem com a de Capello e Ivens, e estabelecer, ao 
mesmo tempo, a influencia portugueza em logares onde 
a influencia ingleza começava a manifestar-se, levando- 
se a bandeira portugueza á margem do Nyassa, restabe- 
lecendo o caminho commercial do Nyassa ao Ibo, que 
estava sendo prejudicado pela derivação do commercio 
dos lagos para os portos de Zanzibar. Serpa Pinto partiu 
para Moçambique, organisou a expedição a que deu o 
nome de expedição scientifica Pinheiro Chagas^ í^ggre- 
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gou como immediato da expedição o guarda-marínha 
Augusto Cardoso. Uma doença cruel, que poz ás por- 
tas da morte Serpa Pinto, impediu-o de levar a expe- 
díifão até ao fim. 

Foi Augusto Cardoso que a concluiu. 

Foi ao Nyassa, recebeu a vassalagem de muitos che- 
fes indigenas, sendo um d'elles o famoso Cuirassia, 
atravessou a região de Blantyre, dirigiu-se ao Chire e 
do Chire ao Zambeze, e d'ahi até Quelimane, porque 
já a esse tempo Capello e Ivens tinham completado a 
sua travessia. Os resultados d'essa viagem fizeram-se 
sentir no ultimo tratado. A elle devemos não nos ser 
contestado o vasto domínio que se estende entre Cabo 
Delgado e o Nyassa. Foi em 1887 que Serpa Pinto e 
Augusto Cardoso regressaram a Portugal, onde foram 
acolhidos com enthusiasmo. 

N'ess^ mesmo anno de 1884 se organisou uma ter- 
ceira expedição, que não deu resultados menos fructife- 
ros. Foi a expedição de Henrique de Carvalho ao Mua- 
ta-Yanvo. Essa viagem em primeiro logar affirmou os 
nossos direitos sobre essa vastissima região, sujeitou á 
nossa vassalagem esse poderoso regulo, e deu-nos um 
argumento poderosíssimo contra as pretenções estultas 
que o Estado Livre do Congo recentemente manifestou. 
Além d'isso Henrique de Carvalho fez um estudo ver- 
dadeiramente maravilhoso sobre o paiz de Lunda, e 
os volumes que escreveu e publicou encerram, debaixo 
do ponto de vista geographico, e ethnographico, uma das 
obras mais valiosas que sobre assumptos africanos no 
nosso tempo têem sido publicadas. Foi em 1888 que 
Henrique de Carvalho regressou ao reino, mais modes- 
tamente que os seus predecessores, porque foi menos 
estrondosa a sua expedição, mas a publicação dos seus 
livros, e factos recentíssimos da nossa politica intema- 
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cional, nâo tardaram a manifestar a importância enorme 
que essa expedição tivera, e os excellentes resultados 
que o explorador d'ella tirara. 

i885 — Foi n'esse anno que se realisou a conferencia 
de Berlim, tendo a Inglaterra deixado de ratificar, sob 
pressão da AUemanha, o tratado que celebrara comnos- 
co. Na conferencia de Berlim foram um pouco cerceadas 
as nossas aspirações de dominio no Zaire, onde aliás, 
nem quando a Inglaterra a isso se não oppunha, nunca 
tivéramos occupação séria. O nosso dominio effectivo 
em Angola foi largamente ampliado. O novo território 
ia desde o Ambriz até á margem esquerda do Zaire, 
estendia-se ao longo d*essa margem até Ango-Ango, e 
seguia depois o parallello de Noki até ao Cuango. Ao 
norte do Zaire ficava o Estado livre do Congo de posse 
de. toda a margem, e ia até ao Gabo Lombo. Ahi re- 
começavam as possessões portuguezas comprehendendo 
Cabinda, e os territórios novamente annexados do Ca- 
congo e do Massabi. Os tratados que isto determinaram 
foram assignados no dia 26 de fevereiro de i885. 

A lei de 18 de julho do mesmo anno organisára com 
muita simplicidade esses territórios, que ficavam cons- 
tituindo um quarto distrícto da provincia de Angola, 
com o nome de districto do Congo, por entender o mi- 
nistro que eram nefastas as complicações administrati- 
vas no ultramar. Já o districto de Manica fora organi- 
sado no anno anterior com a máxima simplicidade. 

Tratava-se mais do que nunca de robustecer o nosso 
dominio colonial e de firmar por toda a parte a nossa 
occupação. A leste de Angola o novo estado livre do 
Congo procurava estender-se á nossa custa, ao sul a 
AUemanha, que occupára Angra pequena, começava tam- 
bém a inquietar-nos. Em Moçambique os inglezes ca- 
minhavam rapidamente pelos Matabeles, e os seus es- 
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tabelecimentos missionários alastravam-se na região do 
Nyassa. Para occorrer a tudo isto Henrique de Carva- 
lho tratava de firmar a nossa occupação no Lunda, ca- 
minhando com os seus expedicionários em direcção ao 
Muata-Yanvo. Gapello e Ivens atravessaram a Africa 
lançando as linhas da nossa communicação de costa a 
costa, e n'este mesmo anno mandava o governador ge- 
ral, auctorisado pelo miaistro, estabelecer postos mili- 
tares em Lubango, sendo a expedição d'isso encarre- 
gada do commando d'um distincto official do ultramar, 
o sr. Arthur de Paiva. 

Em Moçambique estava Serpa Pinto, ou o seu dele- 
gado. Augusto Cardoso, avassallando os régulos que 
dominam o caminho que vae do Nyassa á costa, e o 
governo consolidando com auxilio de Paiva d^Andrada 
e de Manuel António de Souza o novo districto de Ma- 
nica. Ao mesmo tempo, o que era d'uma importância 
extrema, aproveitava- se a morte do Musilla, para se 
travarem relações com o Gungunhana, seu successor. 
Podéra realisar este acto importantissimo um empre- 
gado da província de Moçambique, o sr. José Casa- 
leiro de Alegria Rodrigues, que já tinha relações pes- 
soaes com o novo regulo e que habilmente as aprovei- 
tou. O Gungunhana enviou embaixadores a Lisboa, 
que assignaram no dia 12 de outubro de i885 um ter- 
mo de vassallagem, pelo qual o governo portuguez po- 
dia estabelecer residentes nas terras de Gaza, gover- 
nadas pelo Gungunhana, e onde ficávamos exercendo 
assim o nosso protectorado. O decreto de 19 de no- 
vembro creou o logar de residente-chefe e de residen- 
tes, sendo nomeado residente-chefe o próprio sr. José 
Casaleiro de Alegria Rodrigues. 

Este tratado com o Gungunhana, que de tanto nos 
sérvio ultimamente, e graças ao qual teve a Inglaterra 
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de limitar as suas pretenções na Machona, esse tratado 
cujo rompimento por parte do Gungunhana seria a 
perda completa do nosso território até Sofala, foi em 
i885 vivamente atacado na camará, sendo o ministro 
escarnecido e accusado de ter apresentado ao rei em- 
baixadores falsos e de ter assignado um tratado que era 
uma burla. 

Tristes consequências das paixões politicas que sem- 
pre têem sido tão ne;fastas ao nosso dominio ultrama- 
rino! 

Com relação ao Zanzibar também havia providencias 
a tomar. Havia quarenta e tantos annos que o sultão 
dè Zanzibar, primeiro iman de Mascate, tomara posse 
da bahia de Tungue, alli estabelecera postos fiscaes, 
alli cobrava impostos, apezar dos nossos protestos e 
das nossas reclamações. Animado pela nossa indecisão, 
o sultão de Zanzibar ia avançando para o sul, tornando 
os seus postos fiscaes vexatórios para o districto portu- 
guez de Gabo Delgado. O governador de Moçambique 
Augusto de Castilho, authorisado pelo governo a fazer 
essa expedição, deliberou reagir contra a ousadia do 
sultão árabe. Metteu-se a bordo da esquadrilha portu- 
gueza, que formava a divisão naval da Africa Oriental, 
e entrou na bahia de Tungue, occupando Mucimbua e 
o lado meridional do rio Meninguene, que n'essa bahia 
desemboca, no dia 23 de janeiro de 1886. A reoccupa- 
ção estava principiada, e se intercalamos na narrativa 
do que se passou em i885 um acto já occorrido em 
1886, é para condensarmos n'este capitulo e na narra- 
tiva do que se passou nos dois annos de 1884 e i885 os 
actos de um ministro que governou o Ultramar desde 
o dia 24 de outubro de i883 até 20 de fevereiro de 
1886. A reoccupação de Tungue foi concluída pelo mi- 
nistério immediato. 
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Outra ampliação de território e de influencias e le- 
vou a eflfeito n'esse anno de i885. Portugal possuia na 
costa de Dahomé aquella triste fortaleza de Ajuda, 
que foi por muito tempo abandonada, e guarnecida de- 
pois por pouquissimos soldados, que morriam a maior 
parte das vezes de fome, e que eram uns verdadeiros 
escravos do rei de Dahomé, sendo muitas vezes obriga- 
dos, como o foi a guarnição commandada pelo tenente 
Lourenço da Rocha, a ir a Abomé assistir a horríveis 
sacrifícios humanos. 

O soberano de Dal;iomé, porém, desejava o protecto- 
rado de Portugal, não para o reino todo, mas para a 
sua costa, preferindo que esta estivesse na mão d'uma 
potencia que não seria oppressora nem perigosa a que 
fosse cair nas mãos dos francezes ou dos inglezes. Além 
d'isso, se Portugal resgatasse por um preço convencio- 
nado os prisioneiros de guerra que eram por elle sa- 
crificados, teria um lucro que o dispensaria em grande 
parte d^esses sacrifícios feitos, a maior parte das vezes, 
não tanto por superstição religiosa como por necessida- 
de de pôr termo á sustentação de bocas inúteis. 

Ora, se é odioso comprar negros aos régulos, é, pa- 
rece-nos, honrosissimo resgatar prisioneiros condemna- 
dos á morte, para lhes dar a vida e a liberdade. Ac- 
crescia o estar paralysada a prosperidade notável da 
província de S. Thomé pela falta de braços. A vinda 
d'esses trabalhadores livres e robustos, e que não pen- 
savam por forma alguma em repatriar-se, porque o re- 
patriamento seria a morte, era para S. Thomé uma for- 
tuna. 

O illustradissimo governador de S. Thomé e Prínci- 
pe, o sr. Custodio Borja, entrou em negociações com 
o rei, por intermédio do intelligentissimo e resoluto juiz 
de uma das varas de S. Thomé, o sr. Bernardo Mey- 
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relles Leite. O tratado assignou-se em outubro de i885, 
e o decreto de 29 de dezembro do mesmo anno reor- 
ganisou a provinda de S. Thomé e Príncipe, dando lhe 
um novo districto, o de Ajuda, que comprehendia o 
forte de S. João Baptista, a que se dava uma guarni- 
ção de 142 homens e o bairro de Zomai, e o protecto- 
rado de toda a costa marítima de Dahomé. 

O prímeiro resultado do protectorado foi a interru- 
pção dos sacrifícios humanos, e a vinda para S. Tho- 
mé, a bordo do transporte Africa^ de uns cem prisio- 
neiros libertados^ que saudaram com enthusiasmo a 
terra que os salvara. Fizeram com os proprietários de 
S. Thomé contractos regulares, e estão sendo excellentes 
trabalhadores. O ministro pensou em fazer entre esses 
prisioneiros, que são excellentes soldados, um recruta- 
mento para as nossas tropas africanas, assim como or- 
denou que se escolhessem cincoenta para serem instruí- 
dos militarmente em Portugal, onde seriam vivas teste- 
munhas da influencia civilisadora e humanitária do nosso 
paiz. 

Pôde também o ministro realisar o sonho de tantos 
ministros, a construcção do caminho de ferro de Am- 
baca. A lei que a authorisou é a de 16 de julho de i885, 
o decreto que abre concurso para a construcção é o de 
23 do mesmo mez e anno, o contracto celebrado com 
a companhia que o está hoje construindo tem a data 
de 21 de setembro. Os resultados teem sido maravi- 
lhosos. Estão abertas á exploração três secções, mas o 
movimento de fundos e de trabalho, a que essa obra 
deu origem, tem já bastado para produzir um incremento 
extraordinário nas receitas das alfandegas da província, 
e para desenvolver notavelmente Loanda. 

Para não sairmos da província de Angola, diremos 
ainda que também teve o ministro a felicidade de po- 
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der realisar um outro sonho antigo dos seus antecesso- 
res e até dos governos da antiga monarchia. Havia sé- 
culos que se pensava na necessidade de se abastecer 
de agua a cidade de Loanda, que durante séculos não 
teve senão agua de poços, ou a agua que se ia buscar 
em pipas a grande distancia e que saía caríssima» O 
decreto de 12 de dezembro de i885 approvou o con- 
tracto feito com os concessionários do caminho de fer- 
ro de Ambaca para trazerem a Loanda as aguas do 
Bengo. O contracto executou-se, o que não podéra acon- 
tecer nem ao de 1874 nem ao de 1877 porque um e 
outro eram gratuitos e por conseguinte irrealisaveis. 
Hoje corre já, desde muito, a agua do Bengo nas ruas 
e nas praças de Loanda. Só o barateamento de agua 
para o serviço das repartições publicas compensa, pôde 
dizer-se, os encargos d'este melhoramento. 

Também o decreto de 23 de julho de i885 authori- 
sou a camará de Benguella a contrahir um empréstimo 
de 3o contos para construir sobre o rio Catumbella 
uma ponte metallica. Esse melhoramento realisou-se. 

Quizera o illustrado governador de Angola, o sr. Fer- 
reira do Amaral, fazer uma tentativa de estabelecimento 
de colónia penal, e foi n'isso auxiliado pelo ministro. 
A colónia estabeleceu-se, recebendo o nome de colónia 
Esperança, mas as condições, do terreno principalmen- 
te, eram desfavoráveis, e a colónia não foi por diante. 
Acabaram com ella o ministro e governador immedia- 
tos, os srs. Henrique de Macedo e Brito Gapello. 

Mas a iniciativa arrojada do sr. Ferreira do Amaral 
manifestou-se de um modo esplendido na tentativa que 
fez para realisar em Loanda uma exposição provincial. 
A exposição deu óptimos resultados, e serviu de base 
á exposição colonial de Antuérpia, em que Portugal fez 
uma brilhantíssima âgura. 
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Recusara o governo fazer-se representar n'esta expo- 
sição, mas o ministro da marinha obteve authorísação 
dos seus coUegas para fomentar e auxiliar uma exposi- 
ção colonial portugueza em Antuérpia sem caracter 
official. Foi a Sociedade de Geographia quem briosa- 
mente acceitou o encargo de tomar a direcção da Ex- 
posição. O governo concedeu um subsidio de 25 con- 
tos de réis, nomeou representante do governo o conse- 
lheiro Francisco Chamiço, que se dedicara, com o Ban- 
co Ultramarino que dirigia, enthusiasticamente a essa 
obra, e ordenou a todos os governadores ultramarinos 
que auxiliassem efficazmente os delegados da commis- 
são, organisada conjunctamente pelo governo e pela 
sociedade de geographia. Foi o sr. António de Casti- 
lho quem conseguio n'uma rapidíssima viagem ao Ul- 
tramar juntar numerosíssimos productos. A exposição 
fez-se com maravilhosos resultados. A idéa de mandar 
á exposição de Antuérpia a banda de musica da policia 
de S. Thomé, composta de pretos que tocavam excel- 
lentemente, e que mostravam bem a compostura e a 
civilisação que elles podem adquirir debaixo do nosso 
dominio, fez excellente efifeito. A exposição da Socie- 
dade de Geographia de Lisboa em Antuérpia não con- 
correu pouco para firmar o nosso bom nome colonial. 

Todos estes importantes melhoramentos formavam 
apenas a sementeira e sementeira dispendiosa. A co- 
lheita havia de apparecer depois como já tem appare- 
cido; mas no orçamento de i885 1886 ainda se não sen- 
tem, é claro, esses benéficos resultados; sentem-se pelo 
contrario, os seus encargos. Esse orçamento é o se- 
guinte: 
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Receita 

Gabo- Verde. . . . . . ; . . . . . . . . v 254:659^000 

Guiné. 72:980^000 

S. Thomé e Príncipe i46:5i3^oo 

Angola 593:832af)ooo 

Moçambique 462: i iSíS^ooo 

Incfia 736:097^200 

Macau e Timor. 48o:444íínoo 



2.746:663^300 



Despega 



Cabo-Verde 242:615^283 

Guiné 178:07830460 

S. Thomé e Príncipe 178:253^077 

Angola 8i8:773;ff)866 

Moçambique 688:9863097 1 

índia 833:o56»562 

Macau e Timor 466:i72af>i3i 

3.405:936^350 

Deficit. 659:27330050 

Medidas importantes se tinham de tomar em ques- 
tões financeiras. Os governadores, ás vezes sem recur- 
sos, levantavam empréstimos no Banco Ultramaríno, 
que não podiam depois amortisar e cujos juros ficavam 
devendo, coUocando assim o Banco em situação aper- 
tada, e difficultando por conseguinte os empréstimos, 
e pondo frequentemente em perigo o pagamento dos 
empregados. A lei de 22 de julho de i885, garantindo 
as obrigações emittidas pelo Banco e representativas 
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da divida das províncias, assegurou o pagamento d'es- 
sas dividas, e estabeleceu regras para que outras se 
não podessem contrahir sem authorisação do governo. 

A questão da moeda é uma das questões graves que 
òpprimem a gerência financeira das provincias de Gabo 
A''erde e de Moçambique inundadas de moeda estran- 
geira dos mais vários typos e valores, e tornando por 
isso difficultosissimo o cambio. No principio de 1886 o 
ministro decretou um empréstimo que habilitasse o go- 
verno a mandar recolher a moeda estrangeira em Cabo 
Verde substituindo-a por moeda nacional. 

Conservára-se em segredo, para evitar a especulação, 
esse decreto, quando o governo caiu. O ministro imme- 
diato acceitou a idéa, mas mudou a forma. 

Em vez de levantar um empréstimo, fez-se authori- 
sar pela camará para cunhar a moeda que julgou ne- 
cessária e cujo destino não revelou, e, logo que a teve, 
decretou que fosse empregada na operação também de- 
terminada pelo seii antecessor. 

Moçambique, porém, continua no mesmo estado de- 
sastroso. 

A reorganisação do serviço financeiro do Ultramar 
estava sendo indispensável. O ministro ordenou que se 
elaborasse um plano de reforma, e deu para esse plano 
as bases que julgou indispensáveis, e que, depois da 
sua queda, foram publicadas no Jornal do Commercio. 
Não foi por diante essa reorganisação, mas muitas das 
idéas do ministro tiveram a honra de ser adoptadas 
pelo sr. Barros Gomes no seu decreto de reorganisa- 
ção financeira do Ultramar. 

A questão de navegação para as colónias era mais 
do que nunca importante. A lei de 16 de abril de i885, 
completando o pensamento das leis dos srs. Conde de 
S. Januário e Julío de Vilhena, estabelecm a m)er4a4ç 
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da grande cabotagem entre os portos das provindas ul- 
tramarinas a leste do Cabo da Boa Esperança e os por- 
tos portuguezes do continente europeu e das ilhas adja- 
centes. Ficava tora doesta lei a Africa Occidental, que 
tinha uma carreira portugueza, cujos interesses cumpria 
respeitar, mas não era bom nem para as colónias nem 
para a metrópole que aquellas, sem navegação portu- 
gueza para Portugal, estivessem limitadas a communi- 
car directamente com os portos estrangeiros. Graças a 
essa lei, os vapores da Union e da Castle-Mail tocam 
hoje sem subsidio em Lisboa, na Madeira e em Lou- 
renço Marques. 

O decreto de 3o de dezembro de i885 approva o con- 
tracto celebrado com a companhia portugueza do Zaire 
para estabelecer uma carreira regular de vapores entre 
os diflferentes portos do districto do Congo, a troco de 
um subsidio annual de i8 contos de réis, durante cinco 
annos. Graças a este contracto, é a navegação portu- 
gueza que tem no Zaire, onde o Estado Livre do Congo 
tanto quiz estabelecer a sua preponderância, as carrei- 
ras de uma navegação regular. 

O contracto de 22 de dezembro de i885 feito com 
John Brymner estabelecia uma carreira regular de va- 
pores entre Lisboa e Goa, mas esse contracto não teve 
execução. 

Também o ministro quiz aproveitar as boas disposi- 
ções da Castle-Mail para estabelecer uma carreira gra- 
tuita entre Lisboa, Angola e Moçambique, além da que 
já estava estabelecida directamente entre Lisboa e Mo- 
çambique. Um vapor da Castle-Mail, o Dunrobin-CaS' 
tle, saiu de Lisboa, foi a Loanda, de Loanda ao Cabo 
da Boa Esperança, e d'aqui a Lourenço Marques. Foi 
saudada no estrangeiro com alvoroço essa carreira que 
cingia a Africa toda, e graças á qual se podia fazer uma 
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viagem de circumnavegação a esse continente, passan- 
do de paquete para paquete. Infelizmente o commercio 
de Lisboa julgou prejudicada com essa carreira a car- 
reira portugueza, e a tentativa mallogrou-se. 

Ainda no principio de i886 o ministro fez um ajuste 
com a Gastle-Mail, pelo qual esta companhia estabele- 
cia uma carreira gratuita de vapores entre Mossamedes, 
o Gabo da Boa Esperança e Lourenço Marques. No 
caso d^essa carreira lhe dar perda a companhia reser- 
vava-se o direito de a não continuar, mas n'esse caso 
o governo diminuiria três mil libras annuaes no preço 
do serviço directo de Moçambique. Esse serviço passa- 
ria a fazer-se não por 72 contos, mas por 58;5oo^ooo 
réis. 

O projecto de lei estava assignado pelo ministro para 
ser apresentado ás camarás quando o ministério caiu. 
O seu successor não acceitou a idéa, e foi esse mais 
um projecto mallogrado. 

Não deixaremos também de mencionar outra tenta- 
tiva mallograda, a do estabelecimento de uma nova co- 
lónia madeirense na costa de Mossamedes. O decreto 
de 14 de agosto de i885 concedia ao sr. João António 
Moura 5. 000 hectares de terrenos baldios entre a ba- 
hia das Pipas e o Cabo Frio e garantia-lhe outros au- 
xilios do governo para elle fundar alli uma colónia ma- 
deirense. Essa tentativa mallogrou-se, até porque o ter- 
ritório entre a foz do Cunene e o Cabo Frio deixou de 
ser portuguez, pelo tratado de 1886 com a Allemanha. 

Também deixou de se levar por diante o plano de 
reforma das nossas forças ultramarinas, plano cuja ela- 
boração fora confiada pelo ministro ao sr. Ferreira do 
Amaral, quando este voltou de Angola. Quando o sr. 
Amaral o pôde apresentar, já o ministério caíra. 

As reformas do serviço telegrapho-postal de Cabo 
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Verde, S. Thomé e Príncipe, Angola e índia, essas é 
que ficaram decretadas, a primeira por decreto de 26 
de dezembro, a segunda por decreto de 3o de dezem- 
bro, a terceira por decreto de 3 de dezembro e a ultima 
por decreto de 28 de dezembro de i885. 

Citemos emfim o desenvolvimento que se pôde dar 
ás obras publicas de S. Thomé e Príncipe, onde a uma 
ponte alli construida deu o engenheiro que a fez, o sr. 
Claudino Faro, o nome de ponte Pinheiro Chagas. Lem- 
brando que foi ainda este ministro quem teve a honra 
de ser o único que recompensou os altos serviços do 
grande explorador Silva Porto, nomeando-o residente 
portuguez no Bihé e Bailundo com o ordenado annual 
de 1:200^000 réis, temos concluido o rápido e resumido 
elenco da administração ultramarina do author d'estc 
livro. 
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Conclusão da occupação de Tungue— A nova concordata — Pro- 
testos dos povos do Padroado -r- Tratados com a Allemanha e 
a França — Guerra com o sultão de Zanzibar — Abandono do 
protectorado de Dahomc — Principio das questões com a In- 
glaterra — Os missionários de Blantyre — Novas discórdias da 
Zambezia — Pacificação d'este districto — Expedições de An- 
tónio Maria Cardoso, Paiva de Andrade, Serpa Pinto, Victor 
Cordon — Guerra com os makololos — Victoria de Serpa Pinto 

— Conflicto com a Inglaterra — O ultimatutn de 1 1 de ianeiro 

— ^tuação de Moçambique — O tratado de 20 de agosto de 
1890 — Conclusão. 



1886 — Se até agora tínhamos resumido o mais pos- 
sivel a nossa narrativa, agora vamos precipital-a. Esta- 
mos em plenissíma actualidade e difficil nos seria fazer- 
mos uma narrativa que não fosse taxada de parcial. 
Apontamos apenas os factos capitães. 

N*este aríno assignou-se em Roma a Concordata, que 
acabou com o estado incerto em que estava o nosso 
dominio espiritual no Oriente, mas que levantou da 

4* 
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parte dos christãos do Padroado violentos protestos, 
porque foram muitos sacrificados á Propaganda, sendo 
os de Geylão os que mais se doeram. Com tudo ficámos 
tendo três prelados em território inglez, Meliapor, Co- 
chim e Bombaim, ou antes Damão, sendo este o nome 
da diocese mas sendo Bombaim a sede do prelado. O 
arcebispo de Goa recebia também o titulo de patriar- 
cha das índias. 

Celebrou- se no fim de 1886 com a Allemanha um 
tratado de limites, pelo qual essa potencia nos reconhe- 
cia vastas extensões no interior da Africa, a posse de 
um caminho entre as duas costas, fazendo comtudo com 
que lhe cedêssemos o território entre o Cabo Frio e a 
foz do Cunene. 

Também com a França celebrámos um tratado de 
limites, que resolveu questões pendentes, mas com sa- 
crifício de território, porque tivemos de abandonar ao 
norte da Guiné o rio Casamansa, cedendo á França o 
nosso presidio de Zeguichor e ao sul o limite do rio 
Nuno. 

1887 — Completou-se n'esse anno a occupação da ba- 
hia de Tungue, tomando forças portuguezas a povoação 
de Meninguene ao norte d'este rio e a própria Tungue. 
O sultão de Zanzibar tentou resistir e enviou um na- 
vio a Tungue com material de guerra. Esse navio, o 
Quilóa, foi tomado pelos navios portuguezes. A inter- 
venção da Inglaterra fez com que restituíssemos o navio, 
mas a bahia ficou definitivamente no nosso dominio. 

N'esse mesmo anno abandonámos o protectorado de 
Dahomé, dizendo-se que o rei allegou que o tratado era 
falso. Foi a mesma allegação que elle fez depois cora 
relação ao tratado, pelo qual cedera Cotonum á França, 
mas este paiz não acceitou a evasiva, e o rei de Daho- 
mé acaba de ceder, reconhecendo a validade do tra- 
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tado. Comnosco foi eUe mais feliz nos seus subterfú- 
gios, e Portugal voltou á antiga e triste situação em que 
se achava antes de i885, com um forte apenas, isolado 
e encravado na costa dahoméana, sem vantagens de 
espécie alguma. 

1888 — Pode dizer-se que foi n'esse anno que se pa- 
cificou definitivamente a Zambezia. Foi a Paiva de An- 
drade que coube a gloria d'essa ultima campanha vi- 
ctoriosa que foi por elle superiormente dirigida. A arin- 
ga de Massangano, onde tantos desastres soffreramos, 
foi tomada. Em grande parte se dieveu esse triumpho 
ao auxilio efficaz de Manoel António de Sousa, e á ex- 
cellente artilheria com que na sua fundação fora arma- 
do o districto de Manica, e que de muito serviu n'esta 
campanha. 

Devemos accrescentar que em i3 de maio de 1886, 
o districto de Manica fora ampliado pela occupação das 
terras do Rupire. 

1889 — Foi n'este anno que se tomou mais séria e 
terrível a ameaça ingleza contra as nossas possessões 
da Africa Oriental. O protectorado estabelecido pela 
Inglaterra sobre os Matab*eles era uma ameaça para as 
nossas possessões ao sul do Zambeze, a audácia das 
missões escocezas, que já tinham chamado o governo 
inglez aos seus interesses, e que já haviam conseguido 
até que se lhes concedesse o terem artilheria, ameaçava 
as nossas possessões ao norte. O ministério, que aban 
donára um pouco desde i885 a tradição das explora- 
ções, julgou prudente recomeçal-as, e António Maria 
Cardoso foi enviado ao lago Nyassa para confirmar e 
ampliar a obra de Serpa Pinto e de Augusto Cardoso. 
Tempo depois, tanto para acudir a Cardoso que por 
um momento se julgou em perigo, como para fazer os 
estudos de um caminho de ferro do Zambeze, foi en- 
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viado Serpa Pinto com uma expedição scientifica de 
que faziam parte os engenheiros Themudo e Álvaro 
Ferraz. 

Ao mesmo tempo fundava-se em Inglaterra uma com- 
panhia no género da companhia das índias, de que era 
presidente o duque de Fife, genro do príncipe de Gal- 
les. A Carta, que o governo inglez lhe concedia, dava- 
lhe tal latitude na questão d* occupações territoriaes 
que punha em sério perigo a nossa província de Mo- 
çambique.. Por isso o governo portuguez tratou, ainda 
que um pouco tarde, de ampliar a nossa occupação e 
o avassalamento de régulos. Com esse intento partiram 
também as expedições de Paiva de Andrade e de Vi 
ctor Cordon. 

Os inglezes porém quizeram vencer-nos em activida- 
de, e os seus cônsules Johnstone e Buchanan procede- 
ram da mesma forma. Serpa Pinto nas margens do 
Chire achou-se em presença da tribu dos makololos, que 
o cônsul inglez declarara que estavam debaixo do pro- 
tectorado da Inglaterra. Como porém os makololos per- 
sistissem em não deixar passar a expedição Serpa Pinto 
e a atacassem até, Serpa Pinto defendeu-se energica- 
mente e infligiu-lhes uma derrota memorável. 

Ao mesmo tempo o governo portuguez creava o dis- 
tricto do Zumbo, comprehendendo territórios que a In- 
glaterra dizia que nos não podiam pertencer. Protestou 
portanto contra esse decreto, protestou asperamente 
contra o procedimento de Serpa Pinto, e o anno de 
1889 fechava se sobre um conflicto imminente. 

1890 — Deu-se logo nos primeiros dias d'este anno fa- 
tal. Exigiu a Inglaterra que se retirassem immediata- 
mente as tropas de Serpa Pinto para o sul de Ruo, e, 
como o governo procurasse por todos os modos esqui- 
var-sé a e$sa intimação^ a Inglaterra fulnúnou-nos com 
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O ultimatum de 1 1 de janeiro, em que ameaçava retirar 
a sua legação de Lisboa, e reforçava essa ameaça com 
a presença de couraçados seus em Cabo Verde e nas 
aguas de Moçambique. 

O governo cedeu e as tropas portuguezas retiraram. 
Começou então o período das negociações para se po- 
der chegar a um accordo que pozesse termo a tão gra- 
ves e amiudados conflictos. A situação de Moçambique 
era difficillima, porque os ânimos portuguezes estavam 
irritados, e a cada instante se podia temer que alli re- 
bentassem as hostilidades. 

Debaixo da pressão de todas estas circumstancias se 
assignou em Londres o tratado de 20 de agosto de 1890, 
que esteve longe de satisfazer a opinião publica, e cuja 
discussão está ainda hoje pendente. 

Fechamos com um veu de luto esta narrativa que 
abrange, pela nossa parte, um período de 79 annos, 
porque principiou ^m 181 1 para acabar em 1890. Pa- 
rece que está próxima a terminar n^esta elegia a glo- 
riosa epopéa começada pelo infante D. Henrique. Atra- 
vessamos apenas uma crise passageira, e Portugal, o 
Portugal descobridor e colonisador, resurgirá com bri- 
lho novo e nova gloria do abysmo em que estivemos 
quasi a precipitar-nos ? 

Ah! conseguil-o-hiamos de certo se soubéssemos le- 
vantar acima das mesquinhas paixões que nos dilace- 
ram a idéa sacrosanta da Pátria. 



FIM 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



índice 



CAPITULO I 



A primeira campanha de Montevideu — Os corsários france- 
zes em Moçambique e em S. Thomé — Occupaçâo e eva- 
cuação de Goa e de Macau pelos inglezcs — Importantes 
melhoramentos no Brazil — Melhoramentos em Angola — 
Novas culturas em S. Thomé — ^Alguns melhoramentos em 
Cabo- Verde — A viagem dos pombeiros entre Angola e 
Moçambique atravez da Africa -^ O congresso de Vienna 
e a abolição da escravatura — Campanha contra Artigas 
e occupaçâo de Montevideu -- Os corsários de Artigas em 
Cabo-Verde — Revolução de Pernambuco — Portugal e os 
corsários de Tunis — Revolução de 24 de agosto de 1820 
— Adhesão de varias capitanias no Brazil — Attitude do 
Rio de Janeiro — A assembléa dos eleitores de parochia 
dissolvida violentamente — Volta da familia real para a 
Europa — O principe D. Pedro no Brazil — Os seus con- 
flictos com as cortes —Jorge de Avilez no Rio de Janeiro 
—A resistência do general Madeira na Bahia — Manuten- 
ção de D. Álvaro da Costa em Montevideu — Campanhas 
de Cunha Fidié no Piauhy e no Ceará — Resistência de 
D. Pedro ás ordens das cortes — Proclamação da inde- 
pendência do Brazil ~ Abandono da Bahia pelo general 
Madeira — Capitulação de D. Álvaro da Costa — O almi- 
rante Cochrane — Adherem ao novo império o Pará e o 
Maranhão — Mallograda tentativa diplomática do conde 
de Rio -Maior — Negociações em Londres — Sir Charles 



Digitized by VjOOQIC 



224 

Stuart no Rio de Janeiro — Reconhecimento da indepen- 
dência do Brazil — A reyoluçío d^ 1820 nas colónias — 
Desordens em Angola, em Moçambique e na índia— Guer- 
ras com os cafres em Moçambique — Guerras com os pre- 
tos em Angola — Leves tentativas de annexação ao Bra- 
zil em Benguella e em Moçambique i 

CAPITULO II 

As colónias no reinado de D. Pedro iv — Começo das con- 
tendas no Casamansa com os francezes — O golpe de Es- 
tado de D. Miguel e as colónias -rr Primeiras pretençóes 
da Inglaterra a Bolama — A ilha das Gallinhas —Procla- 
mação em Bolor na Guiné do regimen constitucional — 
Governo de Paulo de Brito em Moçambique — A bahia 
de Lourenço Marques e a casa do capitão Owen— -Via 
gem de Gamitto ao Muata-Cazembe — Restabelecimento 
do governo constitucional nas colonial, e desordens que 
se lhe seguem — O governo de Joaquim Bento da Fonseca 
em S. Thome durante o tempo de D. Miguel — Legislação 
colonial de 1811 a 1884 — ^ regimen dos prefeitos — Su- 
blevação militar em Cabo -Verde — Bernardo Peres e a 
anarchia na índia — Sublevações em Angola— Sá da Ban- 
deira ministro do Ultramar — A abolição da escravatura 
e a resistência das colónias — Enérgico procedimento de 
Sá da Bandeira — Pendências com a Inglaterra a pretexto 
de escravatura — Occupação em Angola do districto Du- 
que de Bragança — Sá da Bandeira e as suas medidas co- 
lonisadoras — í-opes de Lima na índia — Tratado de 1842 5i 

CAPITULO III 

A reoccupação do forte de Ajuda — O código de 1842 —A 
administjação de Pedro Alexandrino em Angola — O es- 
tado financeiro das colónias africanas —A viagem de Joa- 
quim Rodrigues Graça— A exploração de Angola— A co- 
lónia de Huilla— Agitação politica em Angola— O conde 
de Bomfim em Mossamedes — João de Roboredo e os re* 
latoríos que exigia — Governo de Ferreira do Amaral em 
Macau 86 



Digitized by VjOOQIC 



225 



CAPITULO IV 

Fundação da colónia de M jssumedes —A ilha de S. Vicente 
de Cabo-Verde —As receitas de Moçainbique — A regene- 
ração — Creação do Conselho Ultramarino ^ . » 99 

CAPITULO V 

As viagens de Silva Porto — O primeiro orçamento ultrama- 
rino— O governo do visconde de Ourem na índia — A 
guerra de Satary— O fundo de colonisaçáo — Exploração 
em Angola — Ladislau Magyar — As viagens e as desco- 
bertas botânicas do dr. Welwitsch — As novas pautas das 
alfandegas africanas — O visconde de Pinheiro em Angola 

— O governo de Mossamedes por Fernando Leal — A ex- 
ploração do rio Cunene e occupação do porto de Pinda 

— Occupação do Ambriz — Tentativas mallogradas de 
desenvolvimento colonial — Companhias projectadas — O 
ministério de Sá da Bandeira — A sua campanha contra a 
escravidão — O primeiro contracto de navegação a vapor 
para as colónias— As fomes de Cabo-Verde e a rotina 
portugueza — A colónia de Pemba —Tentativas de coló- 
nias militares — Zelo de Sá da Bandeira pelo fomento co- 
lonial — A cholera morbus na ilha do Fogo — A questão 

da «Charles et George» , * .'. 109 

CAPITULO VI 

O padroado portuguez no Oriente — A concordata de 1857 
e as notas reversaes de 1859 — Timor e os hoUandezes — 
Tratado de limites — O procedimento de Lopes de Lima 

— A venda de Larantuka — Prisão de Lopes de Lima — 
O tratado de 1854— O tratado de 1859 — O ^^^ ^^ Congo 
soccorrido pelos portuguezes — O forte de Ajuda e o es- 
crivão Itaparica — Primeiro relatório do governador de 
Moçambique á junta geral da provincia — A enúgraçao 
chineza por Macau — Os tratados com o Sião e o Japão 
—•Tratado com a China não fínifiç^do em Pekim— Ò pri- 



Digitized by 



Google 



220 



meiro caminho de ferro em Gabo -Verde — Governo de 
César de Vasconcellos na índia — Guerra desastrosa de 
Cassange em Angola - Conquista de Angocbe em Mo- 
çambique -Governo de Custodio José da Silva em Qui- 
limane — Reoccupação do Zumbo — Tratado com o Mu-- 
silla — Guerras felizes contra os pretos — Pacificação de 
Angola - O ministério de Mendes Leal — Os seus relató- 
rios — As viagens de Livingstone 189 

CAPITULO VII 

Navegação a vapor no Quanza — O forte de Ajuda— A gran- 
de commissão dos melhoramentos do Ultramar — Outro 
orçamento ultramarino ~ O Bonga de Massangano ■— Ex- 
pedição desgraçada da Zambezia — Desastrosa administra- 
ção de economias — A corveta ingleza Daphne e a escra- 
vatura — Abolição da condição servil — A legislação e os 
relatórios de Rebello da Silva — Saldo no orçamento (O 
do ultramar — Resolução da questão de Bolama a nosso 
favor pela arbitragem de Grant — Tratado de limites com 
o Transvaal — A revolta da índia — A dissolução do exer- 
cito indiano — Navegação entre Portugal e Moçambique 
— Telegrapho em S. Vicente — Prohibição da emigração 
chineza por Macau — A guerra dos Dembos —.A adminis- 
tração de Andrade Corvo — Telegrapho em Goa — Cul- 
tura do ópio em Moçambique — Orçamento uhramarino — 
Extincção definitiva da escravidão — Arbitragem de Mac - 
Mahon relativa a Lourenço Marques — Gregório José Ri- 
beiro em S. Thomé — O regimento do ultramar — Os agró- 
nomos— As expedições de obras publicas — Fundação da 
Sociedade de geographia. i63 

CAPITULO VIII 

As caluninias de Cameron e Young — Protesto do parla- . 
mento —A lei das explorações scientificas — A pauta da 
alfandega de Moçambique, o transito, o posto fiscal no 
Chire — A concessão da Zambezia — Paiva de Andrada — 
O desastre de Bolor — Organisação da nova provincia da 



Digitized by VjOOQIC 



227 



Guiné — O tratado da índia —A primeira viagem de Serpa 
Pinto e a primeira viagem de Capello e Ivens — O tele- 
grapho em Moçambique — O caminho de ferro de Mor- 
mugáo — Júlio de Vilhena e a sua legislação ultramarina 

— A Empreza Nacional — Outro orçamento do ultramar 

— Barbosa du Bocage e o contracto de navegação para a 
Africa Oriental i83 



CAPITULO IX 



Ministério de Pinheiro Chagas — Melhoramentos reahsados 

— Caminho de ferro de Lourenço Marques — Ligação te- 
legraphica de Macau — Telegrapho submarino para to- 
das as possessões da Africa Occidental e ligação com o 
Cabo da Boa Esperança - Abastecimento de aguas de 
S. Vicente de Cabo Verde — Ponte do Lucalla em An- 
gola—Companhia de Ophir — As minas de Lombige — 
Colonisação de Mossamedes — As colónias madeirenses 
Sá da Bandeira e S. Pedro da Chihia — Tentativa coloni- 
sadora de Benthiaba — Os conductores de obras publicas 

— As missões religiosas — Reorganisação do collegio de 
Sernache ~ Os Annaes das missões — Occupação de ter- 
ritórios ao sul do Zambeze - Creação e estabelecimento 
do districto de Manica — A revolta do Massingire rapida- 
mente suffocada — Guerras de Cacheu — As armas Sni- 
der na Guiné — Ampliação de território em Angola — Oc- 
cupação do Cacongo e Massabi — Lxpedições scientiíicas 

— A expedição de Capello e Ivens, e a sua travessia da 
Africa — A expedição de Serpa Pinto e Augusto Cardoso 
ao Nyassa — A expedição de Henrique de Carvalho ao 
Muata-Yanvo — A conferencia de Berlim — Ampliação ef- 
fectiva do nosso território em Angola — Organisação do 
novo districto do Congo — Expedição de Arthur de Paiva 
ao Lubango — Tratado de vassallagem do Gungunhana 

— Estabelecimento de residentes no paiz de Gaza — Oc- 
cupação de Mucimbua e do Meninguene na bahia de Tun- 
gue — Estabelecimento do protectorado portuguez em 
Dahomé — Creação do novo districto de Ajuda - Inter- 
rupção dos sacrifícios humanos — Os prisioneiros libertos 



Digitized by 



Google 



»>8 



— Coostrucção do caminho de ferro de Ambaca — Abas- 
tecimento de aguas de Loanda — A ponte do (iatumbeiiu 

— A colónia penal Esperança — Exposição provincial de 
Loanda — Exposição colonial portugueza em Antuérpia 

— A banda, de musica de pretos áe S. Thomé na cidade 
belga — Um orçamento ultramarino — As obrigações d » 
Banco Ultramarino — A moeda de Cabo -Verde — Idéas de 
reorganisação financeira ■— A lei da liberdade de cabota- 
gem — Carreira de vapores portuguezes no rio Zaire — 
Projecto de navegação directa entre Lisboa e Goa— Cir- 
cum-navegação da Africa —O «Dunrobin Castle» — Con- 
tracto ajustado para a ligação marítima das duas costas 
africanas —Tentativa de uma colónia madeirense nas pro- 
ximidades do Cabo -Frio — Idéas de reorganisação mili- 
tar—A reforma do serviço telegrapho -postal em Cabo- 
Verde, S. Thomé e Principe, Angola e índia — A ponte 
Pinheiro Chagas em S. Thomé— Nomeação de Silva Porto 
para residente no Bihé 194 

CAPITULO X 

» .onclusão da occupação de Tungue — A nova concordata 

— Protestos dos povos do Padroado — Tratados com a 
Allemanha e a França — Guerra com o sultão de Zanzi- 
bar — Abandono do protectorado de Dahomé — Principio 
das questões com a Inglaterra— Os missionários de Blan 
tyre — Novas discórdias da Zambezia - Pacificação d*esie ' 
districto — Expedições de António Maria Cardoso, Paiva 
de Andrade, Serpa Pinto, Victor Cordon — Guerra com 
os makololos — Victoria de Serpa Pinto — Conflicto com 

a Inglaterra — O ultimatum de 11 de janeiro — Situação 
de Moçambique — O tratado de 20 de agosto de 1890 — 
Conclusão 217 



\ 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



